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RESUMO 
 
 

Currículo por competências: análise das concepções e práticas de professores 
de Geografia do Ensino Médio 

 
 
Este trabalho vinculou-se à linha de pesquisa intitulada “Formação e ação do 
profissional docente e práticas educativas”, do Programa de Pós-Graduação em 
Educação – Mestrado, da Universidade do Oeste Paulista, buscando compreender as 
concepções e práticas dos professores de Geografia a partir do Currículo por 
Competências. Passados mais de dez anos da implantação da atual proposta do 
Currículo por Competências nas Escolas Técnica Estaduais, no Ensino Médio do 
Centro Paula Souza, considerou-se necessário a análise e reflexão de como os 
agentes, no caso os professores, apropriaram-se da proposta e como concretizam-
na no contexto da sala de aula. Assim, configurou-se como problemática da 
pesquisa: de que forma, os docentes de Geografia que atuam no Ensino Médio do 
Centro Paula Souza concebem e viabilizam o currículo por competências, na sua 
prática pedagógica? Para tanto, definiu-se como objetivo geral analisar e 
compreender as concepções e práticas dos professores de Geografia do Centro 
Paula Souza da Região de Presidente Prudente na implementação do Currículo por 
Competências no Ensino Médio. O trabalho constituiu-se em uma pesquisa de 
natureza qualitativa, adotando como procedimentos metodológicos: questionários, 
entrevistas semiestruturadas e observação da ação docente em sala de aula, além 
da análise documental da Proposta do Currículo por Competências do Centro Paula 
Souza para o Ensino Médio, na disciplina de Geografia. Os sujeitos participantes 
foram cinco professores, os quais faziam parte de quatro escolas de Ensino Médio e 
de Educação Profissional do Centro Paula Souza, sendo: duas escolas em 
Presidente Prudente, uma em Presidente Venceslau e uma em Teodoro Sampaio. A 
análise dos dados coletados ocorreu com base na Análise de Conteúdo de Bardin, 
em que foram definidas cinco categorias: Concepções dos docentes sobre 
competências, Abordagem dos conteúdos de Geografia, Proposições e 
procedimentos metodológicos, Práticas avaliativas e Limites e possibilidades do 
professor no ensino de Geografia por competências. O resultado da pesquisa 
mostrou que os professores apresentaram dificuldades na compreensão do que seja 
o ensino por competências. No entanto, percebeu-se também que com práticas 
inovadoras, em consonância com uma aprendizagem significativa na abordagem dos 
conteúdos, no uso de metodologias ativas e avaliações diagnóstica, contínua e 
inclusiva, contribuíram para uma prática de ensino por competências de qualidade. 

 
Palavras-Chave: Currículo por competências. Ação docente. Professor de 
geografia. Ensino médio. 
 
 

 



ABSTRACT 
 
 

Skills curriculum: analysis of conceptions and practices of high school 
Geography teachers 

 
 
This work was linked to the research line entitled “Training and action of the teaching 
professional and educational practices”, of the Graduate Program in Education - 
Master, University of Oeste Paulista, seeking to understand the conceptions and 
practices of Geography teachers from the Competency Curriculum. The current 
proposal for the Skills Curriculum was implemented in the Technical Schools, at the 
Paula Souza Center High School from 2007. After ten years of its implementation, it 
is considered necessary to analyze and reflect on how the agents, in this case, the 
teachers appropriated the proposal and how they materialize it in the context of the 
classroom. Thus, it is configured as a research problem: how do the Geography 
teachers who work at the Paula Souza Center High School conceive and enable the 
curriculum by skills in their pedagogical practice? Therefore, it was defined as a 
general objective to analyze and understand the conceptions and practices of the 
geography teachers at the Paula Souza Center of the Presidente Prudente Region in 
the implementation of the High School Competency Curriculum. The work is 
constituted by a qualitative research, adopting as methodological procedures: 
questionnaires, semi-structured interviews and observation of the teaching, besides 
the documentary analysis of the Curriculum Proposal by the Center of Skills Paula 
Souza for the High School, in the Geography discipline. The participants are five 
teachers, who are part of four high schools and Vocational Education Paula Souza 
Center: two schools in Presidente Prudente, one in Presidente Venceslau and one in 
Teodoro Sampaio. The analysis of the collected data was based on Bardin's Content 
Analysis, in which five categories were defined: Teachers' conceptions of 
competences, Geography content approach, Methodological propositions and 
procedures, Evaluative practices and Teacher's limits and possibilities. Geography by 
competences. The result of the research showed that teachers had difficulties in 
understanding what is teaching by competences. However, it was also noticed that 
with innovative practices, in line with a significant learning approach to the contents, 
the use of active methodologies and continuous, inclusive diagnostic assessments, 
contributed to a teaching practice by quality competences. 

 
Keywords: Skills curriculum. Teaching action. Geography teacher. High school. 

 

 

 
 
 



LISTA DE QUADROS 

 
Quadro 1 - Área de Ciências Humanas e suas tecnologias ...................................... 40 

Quadro 2 - Competências e habilidades em geografia para o PCN .......................... 46 

Quadro 3 - Competências e habilidades para a geografia no ensino médio ............. 47 

Quadro 4 - Valores atribuídos nas avaliações das ETECs ........................................ 56 

Quadro 5 - Evolução das médias notas do Saresp 2016 – 2018 .............................. 69 

Quadro 6 - Formação dos professores ...................................................................... 75 

 
 



LISTA DE SIGLAS 

 
BNCC –  Base Nacional Comum Curricular 
CEFAM –  Centro Específico de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério 
CETEC -  Coordenadoria de Ensino Técnico  
DCNEM - Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio 
DRHU – Departamento de Recursos Humanos   
ENEM -  Exame Nacional do Ensino Médio 
ETEC-  Escola Técnica Estadual  
ETIM -  Ensino Técnico em Informática Integrado ao Ensino Médio 
FATECS -  Faculdades Técnicas Estaduais  
FHC –  Fernando Henrique Cardoso   
FMI –  Fundo Monetário Internacional   
FUNDEF -  Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental   
IDESP –  Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo   
INEP -  Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais  
LDBEN -  Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional  
LGBT –  Lésbicas, Gays, Bissexuais e Travestis 
LULA –  Luiz Inácio Lula da Silva  
MEC -  Ministério da Educação  
OCEM –  Orientações Curriculares para o Ensino Médio 
PCCEM -  Proposta do Currículo por Competência para o Ensino Médio 
PCN -  Parâmetros Curriculares Nacionais  
PISA –  Programme for International Student Assessment  
PNLD -  Programa Nacional do Livro Didático  
PRONATEC -  Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico  
PROUNI -  Programa Universidade para Todos  
PRS –  Paulo Renato de Souza   
PSDB –  Partido social democrático brasileiro   
PUCCAMP – Pontifícia Universidade Católica de Campinas   
SDECTI -   Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e 

Inovação 
SARESP - Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São 

Paulo  ONU -  Organização das Nações Unidas   
UNESP –  Universidade Estadual Paulista 



UNICAMP –  Universidade Estadual de Campinas   
UNESCO -   Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura 
UNOESTE -  Universidade do Oeste Paulista 
USP -   Universidade de São Paulo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



SUMÁRIO 

 
INTRODUÇÃO ............................................................................................. 13 

1 CONCEPÇÕES DE CURRÍCULO E O CURRÍCULO POR  
 COMPETÊNCIAS ......................................................................................... 17 
1.1 Currículo: conceituação e historicidade .................................................. 17 
1.2 O Currículo na perspectiva tradicional ..................................................... 20 
1.3 Perspectivas críticas de currículo ............................................................. 22 
1.4 Perspectiva pós-crítica .............................................................................. 25 
1.5 O currículo por competências: uma nova proposição ............................ 27 
1.6 O ensino por competências na Legislação Brasileira ............................. 31 
1.7 O ensino por competências na Base Nacional Comum Curricular  
 (BNCC) ........................................................................................................  41 
 
2 O CURRÍCULO POR COMPETÊNCIAS PARA O ENSINO DE  
 GEOGRAFIA ................................................................................................ 46 
2.1 O currículo de geografia por competências e habilidades 
 nos documentos oficiais nacionais e do Estado de São Paulo.............. 46 
2.2 A construção do currículo por competência no Centro Paula Souza .... 48 
2.2.1 O processo histórico ..................................................................................... 48 

2.2.2 O currículo e seu perfil .................................................................................. 51 

2.2.3 Análise do currículo de geografia do Centro Paula Souza ........................... 60 

 
3 TRAJETÓRIA INVESTIGATIVA DA PESQUISA ......................................... 64 
3.1 Procedimentos da pesquisa ...................................................................... 65 
3.2 Análise dos dados ...................................................................................... 68 
3.3 O espaço da pesquisa ................................................................................ 69 
3.4 Os participantes da pesquisa .................................................................... 72 
 
4  ANÁLISE DOS DADOS COLETADOS E DISCUSSÃO DOS  
  RESULTADOS ............................................................................................. 73 
4.1 Análise e discussão dos dados................................................................. 73 
4.2 Perfil dos participantes .............................................................................. 74 



4.3 Concepções dos docentes sobre competências ..................................... 77 
4.4  Abordagem dos conteúdos de Geografia voltados para as  
  competências .............................................................................................. 81 
4.5 Proposições e procedimentos metodológicos ........................................ 85 
4.6 Práticas avaliativas ..................................................................................... 90 
4.7 Limites e possibilidades do professor no ensino por competências  
 e pedagógico .............................................................................................. 93 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS ......................................................................... 99 

 REFERÊNCIAS .......................................................................................... 102 
 APÊNDICES ............................................................................................... 108 
 APÊNDICE A - QUESTIONÁRIO PARA O PERFIL DOCENTE ................ 109 
 APÊNDICE B - ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA ........ 111 
 APÊNDICE C - ROTEIRO PARA OBSERVAÇÃO DE SALA DE AULA ... 113 
 APÊNDICE D - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 
 ESCLARECIDO ................................................................ 114 

 

 

 

 

 

 

 



13 

INTRODUÇÃO 

 
Muitas vezes, a história de vida, principalmente na infância, confunde-se 

com nossas escolhas profissionais na vida adulta. Nasci no município de Presidente 

Venceslau, no Estado de São Paulo, e morei na zona rural. Filho de pai e mãe 

analfabetos que viveram numa época na qual o acesso à educação ficava restrito ao 

filho mais velho ou aos mais novos. Aos filhos do meio, ficou a missão de trabalhar 

na lavoura para o sustento dos demais. De uma família de seis irmãos, os meus pais 

sempre incentivaram para que todos tivessem acesso à vida escolar, porém, não 

isentos da obrigação de trabalharmos desde a infância nas atividades agrícolas. 

Estudei até a antiga quarta série do Ensino Fundamental em uma escola 

rural. Após este período, juntamente com meus irmãos, terminamos o Ensino 

Fundamental em uma escola na zona urbana. No entanto, continuamos a morar na 

zona rural. Assim, para continuar os estudos no Ensino Médio, tive que optar entre o 

Colegial ou estudar em um novo modelo de ensino voltado para o Magistério. Este 

modelo estava em fase de implantação no Município: o Centro de Especialização e 

Aperfeiçoamento do Magistério (CEFAM1). Acabei decidindo-me pelos dois. Como o 

CEFAM funcionava em período integral diurno, no período noturno frequentava o 

Ensino Médio regular. Naquele momento, mudei para a zona urbana, já que o 

CEFAM, mediante o projeto “Bolsas de Trabalho para o Magistério”, assegurava 

bolsas para garantir permanência em tempo integral aos estudantes que 

desempenhavam o trabalho de monitoria aos alunos das séries iniciais do Ensino 

fundamental. Foi o primeiro contato com a prática, como educador, nas escolas. 

Indubitavelmente, esse período foi determinante para a escolha da minha futura 

profissão: ser Professor. 

Tão logo terminei o CEFAM, realizei o vestibular em 1990, para formação 

em Licenciatura para Geografia. Posteriormente, conclui o Bacharelado na mesma 

área. Na sequência, em 2000, após a realização de um concurso do Estado de São 

Paulo, tomei posse como Professor da Rede Pública Estadual, em Presidente 
                                            

1 Em São Paulo o governador Orestes Quércia (1987 a 1991) cria, pelo  Decreto Governamental nº 
28.089, de 13 de Janeiro de 1988, no âmbito da Rede Estadual de Ensino, os Centros Específicos de 
Formação e Aperfeiçoamento do Magistério. O legislador, para a criação do CEFAM, se respaldou na 
Deliberação CEE nº 30/87 e no Regimento Comum da Escolas de 1º e 2º graus - Decretos nº 10.623, 
de 16/10/77 e nº 11.625, de 23/5/78. Disponível em: 
https://leto.pucsp.br/bitstream/handle/6724/1/Silvia%20Andreia%20Vasconcelos.pdf. Acesso em: 10 
abr. 2018. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Orestes_Qu%C3%A9rcia
https://pt.wikipedia.org/wiki/1987
https://pt.wikipedia.org/wiki/1991
https://pt.wikipedia.org/wiki/13_de_Janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1988
https://leto.pucsp.br/bitstream/handle/6724/1/Silvia%20Andreia%20Vasconcelos.pdf
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Venceslau. Ingressei, finalmente, como professor em sala de aula. Essa nova 

experiência fez-me constatar que o mundo teórico da Universidade confrontava ou 

somava com a prática docente. A partir daquele momento, o saber docente foi se 

somando a todas suas variáveis, entre ensino tradicional ou ensino crítico, voltado 

para a realidade do educando.  

As reformas constantes na Educação variavam conforme o sistema de 

governo vigente. No entanto, entre as dificuldades e o anseio de ser professor, não 

havia nada que me desfocasse de meu objetivo: seguir em frente na jornada 

docente.  

Em 2006, após a realização de um novo concurso, assumi como professor 

do Centro Paula Souza na Escola Técnica Estadual (ETEC), atuando, assim, como 

professor de Geografia no Ensino Médio. Naquele ano, através da Coordenação 

Pedagógica da Escola e de um curso de capacitação em São Paulo, foi exibida a 

Proposta do Currículo por Competências para o Ensino Médio (PCCEM) do Centro 

Paula Souza, sendo o eixo norteador o ensino por competências. Há que se 

destacar que esta Proposta Curricular para o Ensino Médio foi apresentada a todas 

as Escolas Técnicas da Instituição em 2006. 

 Passados mais de dez anos da implantação desta Proposta de Currículo 

por Competências nas escolas do Ensino Médio do Centro Paula Souza, 

consideram-se necessárias a análise e a reflexão de como os agentes, no caso os 

professores, apropriaram-se da proposta e como concretizam-na no contexto da sala 

de aula. 

Um dos aspectos relevantes da pesquisa foi que, durante a realização da 

revisão de literatura dos últimos 05 anos, utilizando-se dos descritores: Currículo por 

Competências, Centro Paula Souza, Ensino Médio e Geografia, não se encontrou 

nas bases de dados do Scielo, Google Acadêmico e Periódicos do Capes nenhum 

trabalho científico dos temas pesquisados em conjunto, mostrando a relevância e o 

diferencial desta pesquisa, no sentido de contribuir para análise e reflexão sobre o 

assunto. 

Nesse viés, procurou-se nesta pesquisa com professores de Geografia de 

diferentes ETEC, compreender, a partir de suas concepções e práticas, o currículo 

de Geografia do Centro Paula Souza à luz do ensino por competências. Ou seja, 
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quais os pressupostos teóricos que embasam as práticas docentes para a efetivação 

da proposta, como apropriaram-se dessa proposta e como ocorre a implementação 

no contexto da sala de aula. 

Na revisão bibliográfica, utilizou-se alguns autores, tais como: Silva (2013) e 

Sacristán (2000), para analisar a historicidade de currículo; Perrenoud (1999), 

Ricardo (2010) e Arnau e Zabala (2017), para analisar o conceito de currículo por 

competências; Lüdke e André (1986) e Bardin (2009), para analisar o tipo de 

pesquisa, além de Callai (1995), Cavalcanti (1998) e Vesentini (1995),  para analisar 

o ensino e a prática docente em Geografia. 

Ao realizar a pesquisa, tendo professores de Geografia como participantes, 

surge a necessidade de questionar: Como os docentes de Geografia do Ensino 

Médio, do Centro Paula Souza, concebem e viabilizam o currículo por competências 

na sua prática pedagógica? 

Para reflexão da prática docente e suas relações com o currículo por 

competências, optou-se por uma abordagem de pesquisa de natureza qualitativa.  

Nela, um grupo de cinco professores de Geografia, atuantes em quatro escolas no 

Ensino Médio do Centro Paula Souza, da região de Presidente Prudente, Estado de 

São Paulo, nas cidades de Presidente Prudente, Presidente Venceslau e Teodoro 

Sampaio, responderam questionários com questões fechadas, participaram de 

entrevistas com roteiro semiestruturado e foram observadas suas ações  em sala de 

aula.  

A partir da coleta dos dados, foi utilizado como método de análise da 

pesquisa, a Análise de Conteúdo, segundo Bardin (2009), permitindo a 

categorização dos resultados obtidos. 

A presente dissertação está estruturada em quatro seções. Na primeira 

seção realizou-se uma revisão bibliográfica, na qual buscou-se compreender as 

principais teorias do currículo, com foco no Currículo Tradicional, Currículo Crítico, 

Currículo Pós-crítico e Currículo por Competências e analisar como o ensino por 

competências comparece na legislação brasileira e, mais recentemente, na Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC). 

Na segunda seção, realizou-se um estudo aprofundado, tomando como base 

os documentos oficiais do Governo Federal, quais sejam: Parâmetros Curriculares 
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Nacionais – PCN (BRASIL, 1998a), Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino 

Médio PCN+ (BRASIL, 1998b), Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio - 

DCNEM (BRASIL, 1998c), Orientações Curriculares para o Ensino Médio - OCEM 

(BRASIL, 2006), a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) do Ensino 

Fundamental e Médio (BRASIL, 2018) bem como a Proposta do Currículo por 

Competências para o Ensino Médio -PCCEM (SÃO PAULO, 2006), do Centro Paula 

Souza, a fim de analisar o currículo por competências no ensino de Geografia.  

Na terceira seção, explicitou-se a trajetória investigativa da pesquisa, sua 

metodologia, procedimentos, a caracterização do espaço pesquisado e o perfil dos 

participantes. 

Por fim, na quarta seção, procurou-se, a partir da leitura e discussão dos 

dados coletados e observados, analisar à luz do referencial teórico as concepções e 

aplicabilidade do ensino por competências de Geografia. 
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1 CONCEPÇÕES DE CURRÍCULO E O CURRÍCULO POR COMPETÊNCIAS 
 

Ao se propor uma análise do currículo por competências do Centro Paula 

Souza, torna-se imprescindível compreender as principais teorias de currículo 

abordadas nesse capítulo, quais sejam: Currículo Tradicional, Currículo Crítico, 

Currículo Pós-Crítico e Currículo por Competências. Também será apresentada uma 

breve contextualização histórica da legislação que organizou o processo educacional 

brasileiro para os diferentes níveis e segmentos, considerando as Leis Federais nº. 

4.024/1961; nº. 5.692/1971 e a nº. 9.394/1996, bem como analisar as concepções 

de currículo que se manifestam nesses diferentes momentos históricos. Em seguida, 

apresentar-se-á o Currículo por Competências, presente na legislação brasileira, que 

contém seus objetivos e as novas propostas de currículo pela nova Base Nacional 

Comum Curricular.  

 

1.1 Currículo: conceituação e historicidade  
 

A palavra currículo tem sua origem na língua latina, com a grafia curriculum, 

cujo significado é o percurso ou o programa que a escola deve proporcionar para 

que os alunos tenham êxito nos seus aprendizados. Segundo Silva (2006), o termo 

currículo foi utilizado pela primeira vez no século XVI, na Universidade de Leiden, 

para definir as qualidades que os alunos deveriam ter para concluir os estudos. Em 

um segundo momento, no ano de 1633, a Universidade de Glasgow indica “[...] a 

combinação e a subdivisão das escolas em classes e sequências a ser ensinadas.” 

(SILVA, 2006, p. 482). 

Goodson (1995) reitera que o termo surge em um momento de transição do 

ensino familiar para o ensino de massa e, juntamente com o currículo, a avaliação e 

a pedagogia formam a tríade que vai indicar as diretrizes da educação. O mesmo 

define currículo como “um curso a ser seguido, ou, mais especificamente, 

apresentado.” (GOODSON, 1995, p. 31). 

Para Malta (2013), muitas foram as definições sobre currículo ao longo do 

tempo, porém, a maioria dos especialistas o caracteriza como o programa a ser 

realizado pelos alunos durante o período escolar com vistas à garantia da 

aprendizagem.  



18 

 

Silva (2013) esclarece que o currículo vai muito além de um simples 

programa educacional, por se tratar de um instrumento que modela as relações 

sociais. Nele, estão impregnadas as experiências acumuladas pela humanidade ao 

longo do tempo, no entanto, por questões ideológicas, esse acúmulo de 

conhecimento é selecionado a partir dos sistemas de ideias de quem o pensa.  

Para Sacristán (2000), ao estudar o currículo, deve-se considerar a reflexão 

implícita e explicita que ele apresenta. Este autor afirma que o currículo é uma 

construção social dentro de um conjunto de práticas educativas que atende a 

interesses políticos, sociais e econômicos. 

Sacristán (2000, p. 46) afirma que: 

 
[...] o currículo aparece, assim, como o conjunto de objetivos de 
aprendizagem selecionados que devem dar lugar à criação de experiências 
apropriadas que tenham efeitos cumulativos avaliáveis, de modo que se 
possa manter o sistema numa revisão constante, para que nele se operem 
as oportunas recomendações. 

 

O currículo explícito é o programa propriamente dito, expresso por meio de 

conteúdos, propostas pedagógicas e práticas educacionais oferecidos aos 

professores para a realização do trabalho didático-pedagógico junto aos alunos e às 

escolas. Muitas vezes, o currículo explícito chega às escolas pronto, preparado por 

pessoas consideradas especialistas, sem nenhuma interferência do professor. Cabe 

a cada profissional, na sua realidade, adaptar esse currículo para uma compreensão 

satisfatória dos seus alunos. 

Além do currículo explícito, há o currículo implícito ou currículo oculto, que 

influencia na formação e nas ações dos professores. Para Sacristán e Gomes (1998, 

p. 18), “O comportamento profissional dos professores está mais ligado com os 

efeitos ocultos das práticas e das instituições em que se formaram, do que com os 

conteúdos explícitos do currículo com que se pretendeu prepará-los”. (1998, p.18) 

O currículo oculto, segundo Sacristán (2000), não aparece como um 

programa a ser seguido, com os conteúdos e o processo de aprendizagem, mas 

como o currículo que está intrínseco, subentendido dentro dos conteúdos, com a 

ideologia desejada pelos órgãos oficiais, com fins a uma formação dos alunos 

calcada em uma prática social. Ao selecionar um conteúdo, um método, uma 

avaliação, os órgãos oficiais, implicitamente, estabelecem a formação social 



19 

 

desejada, devendo ser aplicada e apreendida. O ideal seria que os professores 

tivessem conhecimentos sobre o que é o currículo oculto e seus objetivos, bem 

como as consequências que podem desencadear na formação dos alunos.  

Silva (2006) afirma que essas práticas educacionais são permeadas pelas 

concepções político-sociais do grupo dominante, responsável pela preparação do 

currículo. No entanto, o professor, no seu contexto de trabalho, deve buscar 

compreender o currículo proposto por completo e analisar as suas intenções e 

dimensões sociais e políticas para transformá-lo em um instrumento de 

conscientização e leitura da realidade dos seus alunos. 

De acordo com Silva (2013), o primeiro educador que se propôs a analisar 

os currículos existentes foi Bobbit2, em 1918, com a publicação do livro Curriculum, 

sendo escrito em um momento de tensões no campo educacional dos Estados 

Unidos, no qual “[...] forças econômicas, políticas e culturais procuravam moldar os 

objetivos e as formas da educação de massas, de acordo com suas diferentes 

visões.” (SILVA, 2013, p. 22).  

Silva (2013) relata que, para Bobbit, o currículo deveria explicitar a finalidade 

da educação para a vida adulta do educando, definir as habilidades necessárias aos 

alunos, planejar os conteúdos e avaliações para saber se realmente os alunos 

apreenderam aquilo que lhes foi proposto. Bobbit buscou: 

 
[...] estabelecer de forma precisa quais são os objetivos da educação. Esses 
objetivos, por sua vez, deveriam basear-se num exame das habilidades 
necessárias para exercer, com eficiência, as ocupações profissionais da 
vida adulta. (SILVA, 2013, p. 23). 

 

Ainda, segundo Silva (2013), a definição que Bobbit atribuiu à palavra 

currículo foi adotada por vários pensadores. O autor afirma que Bobbit propôs a 

definição de currículo como “a especificação precisa de objetivos, procedimentos e 

métodos para a obtenção de resultados que possam ser precisamente mensurados.” 

(SILVA, 2013, p. 12). 

 

                                            
2 John Franklin Bobbitt nasceu em 16 de fevereiro de 1876, perto de English, Indiana. Faleceu em 7 
de março de 1956, em Shelbyville, Indiana. Foi um educador norte-americano, professor universitário 
e escritor. Um representante dos pensadores de eficiência, especializando-se no campo do, currículo. 
Disponível em: https://en.wikipedia.org/wiki/John_Franklin_Bobbitt . Acesso em:  08 maio. 2019. 

https://en.wikipedia.org/wiki/English,_Indiana
https://en.wikipedia.org/wiki/Shelbyville,_Indiana
https://en.wikipedia.org/wiki/Efficiency_Movement
https://en.wikipedia.org/wiki/Curriculum
https://en.wikipedia.org/wiki/John_Franklin_Bobbitt
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Segundo Silva (2013), Ralph Tyler3, nos Estados Unidos, em 1949, dá 

prosseguimento e complementa o pensamento de Bobbit, propondo que o sistema 

educacional deveria ser tão eficiente quanto uma empresa. Na visão de Tyler, a 

educação apresenta como proposta solucionar os problemas que poderão surgir na 

vida das pessoas, assim como uma empresa busca solucionar os seus problemas. 

Para saber se a educação cumprirá esta missão, Tyler propõe quatro questões 

fundamentais:  

 
I. Que objetivos educacionais deve a escola procurar atingir?  
II. Que experiências educacionais podem ser oferecidas que tenham 
possibilidade de alcançar esses propósitos?  
III. Como organizar eficientemente essas experiências educacionais?  
IV. Como podemos ter certeza de que esses objetivos estão sendo 
alcançados. (SILVA, 2013, p. 25).  

 

Nesse sentido, deve-se apresentar e analisar quatro perspectivas sobre 

currículo, consideradas essenciais para esta pesquisa, quais sejam elas: Tradicional, 

Crítica, Pós-crítica e por Competências. As perspectivas curriculares buscam dar 

respostas às questões do tempo e do pensamento, exigidas pela necessidade 

educacional e ao que a educação precisa responder de acordo com seu momento 

histórico. 

 
1.2 O currículo na perspectiva tradicional 

 

Na visão de Chizzotti e Ponce (2012) os jesuítas foram os grandes 

responsáveis pela propagação mundial do estilo tradicional de educação, por meio 

de sua ideologia religiosa. Os padres, enquanto professores, assumiam a postura de 

detentores do saber e da autoridade no campo educacional. Nesta visão, os alunos 

eram os depositários do saber dos seus professores, incumbidos de decorar os 
                                            

 
3 Ralph W. Tyler (1902-1994) foi um educador americano que trabalhou no campo da avaliação e 
avaliação educacional. Ele serviu ou aconselhou uma série de órgãos que definiram diretrizes para o 
gasto de fundos federais e influenciou a política subjacente da Lei de Educação Elementar e 
Secundária, de 1965. Tyler presidiu o comitê que desenvolveu a Avaliação Nacional do Progresso 
Educacional (NAEP). Ele foi chamado por alguns como "o pai da avaliação e avaliação educacional". 
Disponível em: https://translate.google.com/translate?hl=pt- 
BBR&sl=en&u=https://en.wikipedia.org/wiki/Ralph_W._Tyler&prev=search. Acesso em 08 maio.2019. 

https://translate.googleusercontent.com/translate_c?depth=1&hl=pt-BR&prev=search&rurl=translate.google.com&sl=en&sp=nmt4&u=https://en.m.wikipedia.org/wiki/Federal_government_of_the_United_States&xid=17259,15700023,15700043,15700186,15700190,15700253,15700256,15700259&usg=ALkJrhg2SDAC14pzJiFZ2ApF3hLqPNNhAw
https://translate.google.com/translate?hl=pt-%20BBR&sl=en&u=https://en.wikipedia.org/wiki/Ralph_W._Tyler&prev=search
https://translate.google.com/translate?hl=pt-%20BBR&sl=en&u=https://en.wikipedia.org/wiki/Ralph_W._Tyler&prev=search
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conteúdos administrados e, caso não conseguissem, recebiam represálias e 

castigos de diversas formas. Na época, os professores formados pelos religiosos 

seguiam a mesma metodologia praticada por eles. 

Diante do Iluminismo, no século XVIII, com a ascensão da burguesia e da 

necessidade de instruir os menos favorecidos para o novo panorama que se criava 

na sociedade, Gadotti (1995, p. 90) afirma que:  

 
A burguesia percebeu a necessidade de oferecer instrução, mínima, para a 
massa trabalhadora. Por isso, a educação se dirigiu para a formação do 
cidadão disciplinado. O surgimento dos sistemas nacionais de educação, no 
século XIX, é o resultado e a expressão que a burguesia, como classe 
ascendente, emprestou à educação. 

 

A citação do autor indica que, embora a burguesia tivesse oferecido 

educação também para a classe trabalhadora, esta educação servia para implantar 

as ideias da classe burguesa, disciplinando os trabalhadores aos seus interesses 

para manter as estruturas sociais desejadas.  

No início do século XX, Bobbit se propõe a analisar o currículo. Em seus 

estudos, considera que o currículo deve se organizar da mesma forma que a 

produção é pensada no sistema fabril. Nessa visão, a escola deve ser pensada e 

praticada como uma empresa, na qual imperavam os sistemas fordista e taylorista 

(SILVA, 2013).  

Silva (2013) afirma que, na visão de Bobbit, a padronização e a repetição 

das atividades, assim como acontecia nas indústrias, com divisões específicas de 

trabalho, traria o resultado desejado. Quando isto não acontecia, repetia-se o 

processo para se chegar ao êxito desejado. Dessa forma, o currículo seria uma 

sequência de conteúdos e exercícios repetitivos, elaborados pelos professores e 

memorizados pelos alunos. O autor reforça que a teoria tradicional se baseia no 

“ensino, aprendizagem, avaliação, metodologia, didática, organização, 

planejamento, eficiência, objetivos.” (SILVA, 2013, p. 17). 

No entendimento de Silva (2013), Bobbit propõe uma educação voltada para 

a formação de cidadãos que ocuparão os postos de trabalho, preparando-os para 

obedecer às ordens e ao regime de trabalho da época, sem questionamento ou 

protesto pelas más condições de trabalho.   

Saviani (1997, p. 36) afirma que: 
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A escola é, pois, um aparelho ideológico, isto é, o aspecto ideológico é 
dominante e comanda o funcionamento do aparelho escolar em seu 
conjunto. Consequentemente, a função precípua da escola é a inculcação 
da ideologia burguesa. Isto é feito de duas formas concomitantes: em 
primeiro lugar, a inculcação explícita da ideologia burguesa; em segundo 
lugar, o recalcamento, a sujeição e o disfarce da ideologia proletária.  

 

O papel do professor no currículo tradicional é de total passividade, sendo 

responsável apenas pela reprodução dos conhecimentos contidos nos livros e 

enciclopédias, além de intermediar e julgar o aprendizado dos alunos, a partir das 

avaliações. O relacionamento entre professor e aluno se dá na base do conhecedor 

e do não conhecedor, predominando sempre a autoridade do professor em relação à 

submissão do aluno que deve estar de prontidão, de forma receptiva para a 

aquisição do conhecimento.  

Para Saviani (1999), os alunos são receptivos, passivos e obedientes. Há 

ênfase na memorização como forma de se tornar intelectual, utilizando-se de um 

ensino livresco e enciclopédico. O comportamento dos alunos e, posteriormente, dos 

cidadãos e trabalhadores, é controlado por técnicas elaboradas para tal finalidade.  

A perspectiva tradicional de currículo prevaleceu até meados de 1950, 

configurando-se conservadora, universalizante e não priorizando a individualidade 

de cada aluno. Para Libâneo (1989, p. 24), “o método baseia-se na exposição verbal 

da matéria e/ou demonstração. Tanto a exposição, quanto a análise são feitas pelo 

professor. A ênfase nos exercícios, na repetição de conceitos ou fórmulas na 

memorização visa disciplinar a mente.”  

  

1.3 Perspectivas críticas de currículo 
 

Contrapondo-se à teoria tradicional de currículo, surgiram as teorias críticas, 

baseadas no pensamento marxista e da escola de Frankfurt, principalmente pelo 

pensamento de Horkheimer e Adorno.  

A partir dos anos 70, autores como Paulo Freire4, Ira Shor5, Michel Apple6, 

Pierre Bourdieu7 e Henry Giroux8, entre outros, influenciados pelo pensamento 

                                            
4 Paulo Freire (1921-1997) foi um educador brasileiro, criador do método inovador no ensino da 
alfabetização, para adultos, trabalhando com palavras geradas a partir da realidade dos alunos. Seu 
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marxista, começaram a analisar o currículo como uma reprodução do sistema 

capitalista que, por meio da educação, mantinha a ideologia de divisão de classes e 

funções sociais. Por conseguinte, o currículo deveria ganhar outra aparência para 

romper com essa ideologia de divisão de classes.  

Os autores que defendem a teoria crítica apontam que os professores 

tradicionais não exploram questões fundamentais das relações interpessoais que se 

expressam na educação e na sociedade, como a dominação e o poder. Para Giroux 

(1997, p. 148), “na visão do mundo tradicional, as escolas são simplesmente locais 

de instrução.” Dessa forma, a escola passa a se instrumentalizar para reproduzir e 

legitimar as desigualdades encontradas na sociedade.  

Para Saviani (2007), a pedagogia crítica nasceu da necessidade de a escola 

se enxergar não como uma instituição neutra, mas sim, como uma organização que 

tem a função de desmistificar as características. Ela também possibilita aos 

educadores uma análise histórica e contextual, a partir da conscientização sobre a 

realidade.  

                                                                                                                                        
método foi levado para diversos países. Disponível em: https://www.ebiografia.com/paulo_freire/ .  
Acesso em: 08 maio. 2019. 
 
5 Ira Shor, nascido em 1945), é professor no College of Staten Island, Universidade Municipal de 
Nova York, onde ensina composição e retórica . Ele também é doutorado no Ph.D. Programa em 
Inglês, no Centro de Pós-Graduação, CUNY. Disponível em: 
https://translate.google.com.br/translate?hl=pt-
BR&sl=en&u=https://en.wikipedia.org/wiki/Ira_Shor&prev=search .  Acesso em: 08 maio. 2019. 
 
6 Michael Whitman Apple nasceu na cidade de Patterson, nos Estados Unidos, em 1942. Ele é 
descendente de imigrantes russos, membro de uma família pobre de trabalhadores. Logo cedo ele se 
engajou politicamente, primeiro no ambiente escolar e posteriormente no contexto acadêmico. Sua 
concepção pedagógica é fruto de sua convivência com um ambiente periférico e, depois, com um 
meio mais elitista, após a realização do mestrado e do doutorado no Teachers College da Columbia 
University. Disponível em: https://www.infoescola.com/pedagogia/a-pedagogia-critica-de-michael-
apple/. Acesso em: 08 maio. 2019. 
 
7 Pierre Félix Bourdieu (1930-2002) nasceu em Denguin, França, no dia 1 de agosto de 1930. Iniciou 
seus estudos básicos em sua cidade natal. Mudou-se para Paris, ingressou na Faculdade de Letras, 
onde cursou Filosofia, obtendo a graduação em 1954. Prestou serviço militar na Argélia (então 
colônia francesa). Entre os anos de 1958 e 1960, assumiu a função de professor assistente na 
Faculdade de Argel. Disponível em: https://www.ebiografia.com/pierre_bourdieu/. Acesso em:  08 
maio. 2019. 
 
8 Henry Giroux (nascido em 18 de setembro de 1943), é um estudioso e crítico cultural americano. 
Um dos primeiros teóricos da pedagogia crítica nos Estados Unidos, ele é mais conhecido por seu 
trabalho pioneiro, em público, pedagogia, estudos culturais, estudos de juventude, educação superior, 
estudos de mídia, e a teoria crítica. Em 2002, Giroux foi definido pela Routledge como um dos 50 
principais pensadores da educação no período moderno. 

https://www.ebiografia.com/paulo_freire/
https://translate.googleusercontent.com/translate_c?depth=1&hl=pt-BR&prev=search&rurl=translate.google.com.br&sl=en&sp=nmt4&u=https://en.m.wikipedia.org/wiki/Rhetoric&xid=25657,15700002,15700019,15700186,15700191,15700253,15700256,15700259&usg=ALkJrhjoyq-ztI5zZVOtCgck-niSvcnngw
https://translate.google.com.br/translate?hl=pt-BR&sl=en&u=https://en.wikipedia.org/wiki/Ira_Shor&prev=search
https://translate.google.com.br/translate?hl=pt-BR&sl=en&u=https://en.wikipedia.org/wiki/Ira_Shor&prev=search
https://www.infoescola.com/pedagogia/a-pedagogia-critica-de-michael-apple/
https://www.infoescola.com/pedagogia/a-pedagogia-critica-de-michael-apple/
https://www.ebiografia.com/pierre_bourdieu/
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pedagogia_cr%C3%ADtica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pedagogia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estudos_culturais
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ensino_superior
https://pt.wikipedia.org/wiki/Teoria_cr%C3%ADtica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Routledge
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A tendência crítica propõe uma superação da pedagogia tradicional, 

valorizando a ação pedagógica, a partir dos contextos sociais. Autores como Giroux 

(1997), Silva (2013) e Saviani (2007) apontam que a escola é vista como mediadora 

entre a sociedade e o sujeito, sendo, portanto, articuladora entre o contexto social e 

a aprendizagem dos alunos. Essa proposta deve propiciar aos alunos uma 

consciência crítica sobre a realidade social, tornando-os sujeitos críticos da 

sociedade.  

Na visão de Giroux (1997, p. 148), “os educadores críticos fornecem 

argumentos teóricos e enormes volumes de evidências empíricas para sugerir que 

as escolas são, na verdade, agências de reprodução social, econômica e cultural.”  

Nesse sentido, a ação da escola consiste na preparação do aluno para o 

mundo adulto e suas contradições, fornecendo-lhes instrumentos por meio da 

aquisição dos conteúdos e da socialização, visando, assim, uma participação 

organizada e ativa, a fim de transformá-lo em cidadão consciente e livre. Portanto, 

na perspectiva crítica do currículo, a escola deve preparar o aluno para o mundo real 

e suas contradições, diferenças e finalidades.  

Paulo Freire (1987), um dos grandes expoentes da proposta crítica, em seu 

livro Pedagogia do Oprimido, editado em 1987, propõe uma nova visão de educação 

e relacionamento professor-aluno frente à aprendizagem. A educação, de acordo 

com o autor, deve ter ligação entre a prática e a realidade cultural dos alunos, 

possibilitando-lhes a luta pela justiça social e econômica.  

O professor tem o papel de mediador do conhecimento, propondo situações 

que conduzam seus alunos para a compreensão das relações sociais, para superá-

las, por meio da valorização do cotidiano do aluno. Consequentemente, o que se 

busca com tal prática é a ação social sólida e consciente. 

Observa-se, assim, uma preocupação especial em acentuar o caráter 

popular e coletivo do pensamento educacional, fundamentando-se na prática. Um 

dos principais objetivos é que surja um confronto de ideias entre as classes para a 

superação da segregação. Dessa forma, o objetivo da educação seria a 

transformação social, realidade que a educação tradicional acaba ignorando.  
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1.4 Perspectiva pós-crítica 
 

Enquanto a perspectiva crítica de currículo busca problematizar as 

condições sociais e políticas, a visão pós-crítica busca enfatizar a identidade do 

sujeito e o multiculturalismo. Para Ribeiro (2016, p. 285), 

 
As influências, no campo do currículo, dos estudos do cotidiano (FERRAÇO 
e CARVALHO, 2012; OLIVEIRA, 2013; ALVES, 2003); da filosofia da 
diferença (CORAZZA, 2001; 2008); das políticas de currículo na perspectiva 
de Stephen Ball (DIAS e LOPES, 2009; LOPES e MACEDO, 2011) se 
embaralham com as concepções de currículo rizomático (GALLO, 2010); de 
currículo como vetor-força (PARAÍSO, 2015); currículo como espaço-tempo 
de enunciação cultural (MACEDO, 2006); currículo como teia de significados 
(PEREIRA, 2012); do currículo atrelado à necessidade de transmissão do 
conhecimento poderoso (YOUNG, 2007, 2011, 2013). Mistura-se às 
discussões específicas de gênero, etnia, tecnologia, que demandam do 
campo curricular ressignificações teóricas.  

 

Com isso, a partir das correntes pós-modernas e pós-estruturalistas é que 

surge a concepção pós-crítica dos currículos. Enquanto a concepção tradicional é 

considerada como transmissora de conteúdo e mantenedora das condições sociais e 

políticas e a educação crítica ressalta os embates sociais e políticos para uma 

transformação social, a concepção pós-crítica busca enfatizar a cultura, o gênero, a 

etnia, a diferença e a linguagem (RIBEIRO, 2016).  

Tanto quanto a teoria crítica, a perspectiva pós-crítica contrapôs-se 

duramente à teoria tradicional, elevando suas condições para além da questão das 

classes sociais, ao colocar o sujeito como foco principal. 

Desse modo, mais do que a realidade social dos indivíduos, torna-se 

necessário compreender também os estigmas étnicos e culturais, tais como a 

racialidade, o gênero, a orientação sexual e todos os elementos próprios das 

diferenças entre as pessoas. Por esse ângulo, é fundamental estabelecer o combate 

à opressão de grupos historicamente marginalizados e lutar pela sua inclusão ao 

meio social. 

Para Silva (2013), a teoria pós-critica deve praticar o antiautoritarismo, 

valorizando a história do aluno e suas características de vida, seu cotidiano e sua 

cultura. Entende-se que a educação tem uma função social e política e, a partir da 

escola e da sala de aula, deve-se propiciar aos alunos o desenvolvimento da 
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consciência sobre sua realidade, com proposições para a superação dos diferentes 

problemas sociais, o que garantiria a inserção das camadas menos favorecidas por 

meio de lutas sociais. Desta forma, não somente os conteúdos a serem ensinados 

devem ser inspirados nas lutas sociais, mas também as ações devem conduzir às 

reflexões sociais atuais.  

Nesse sentido, a desigualdade no seio educacional não está relacionada 

apenas às esferas da desigualdade social, mas, sim, à formulação de todos os tipos 

de desigualdade, sendo elas: a social, a cultural, a de gênero, a de raça e a sexual. 

Assim, “o simples acesso pode tornar as mulheres iguais aos homens, mas num 

mundo ainda definido pelos homens.” (SILVA, 2013, p. 93). Portanto, as teorias de 

currículo se articulam como forma de superação desse tipo de ideologias. 

À luz dessa teoria, o professor é um mediador, e o conteúdo de ensino parte 

da realidade dos alunos. Todo processo educacional visa um envolvimento da ação 

social, propiciando a todos os grupos o engajamento em suas próprias realidades. 

Nessa perspectiva, os alunos são protagonistas de suas aprendizagens, valorizando 

os seus raciocínios e suas reflexões sobre a realidade que os cerca. O conteúdo 

deve sempre ser significante na vida de quem aprende. Sendo assim, a discussão 

em grupo é um dos pontos fortes do processo de aprendizagem. 

Para a teoria pós-crítica, é essencial que os alunos, a partir das realidades 

apresentadas, possam construir suas identidades e subjetividades, rompendo com 

certezas absolutas e pautando-se por análise completa da realidade de cada um e 

seu histórico. As questões que a teoria pós-crítica busca trabalhar são aquelas que, 

raramente, são debatidas em outras teorias, tais como: as questões das minorias 

excluídas como as situações dos negros, mulheres, crianças, LGBT, entre outros. 

Segundo esta teoria, essas questões devem ser discutidas, debatidas e superadas 

nas relações de exclusões.  

Silva (2013) complementa que se deve buscar a emancipação social e 

política dos grupos minoritários, contribuindo para uma denúncia social de exclusão 

e, assim, uma equiparação das condições dos excluídos. 
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1.5 O Currículo por competências: uma nova proposição 
 

Uma nova tendência de currículo pauta-se nas competências. A mudança 

para o ensino por competências surgiu nos Estados Unidos. Wittaczik (2007, p. 164) 

afirma que “David MacClelland, em 1973, publicou na revista American Psycologist 

os resultados obtidos sobre mensuração de competências e inteligência.” Nesse 

sentido, o que, na realidade, os defensores dessa perspectiva entendem por 

competência no campo educacional e o que eles pretendem com essa nova 

tendência?  

Para Dias (2010, p. 73),  

 
O termo competência (do latim competentia, “proporção”, “justa relação”, 
significa aptidão, idoneidade, faculdade que a pessoa tem para apreciar ou 
resolver um assunto) terá surgido pela primeira vez na língua francesa, no 
século XV, designando a legitimidade e a autoridade das instituições (por 
exemplo, o tribunal) para tratar de determinados problemas. No século 
XVIII, amplia-se o seu significado para o nível individual, designando a 
capacidade devida ao saber e à experiência. 

 

Segundo Perrenoud (1999, p.7), “competência é uma capacidade de agir 

eficazmente num determinado tipo de situação, apoiada em conhecimentos, mas 

sem se limitar a eles”. E acrescenta que “a competência é uma combinação de 

conhecimentos, capacidades e atitudes adequadas ao contexto.” Ou seja, nessa 

perspectiva, o ensino por competências seria uma metodologia que, a partir de 

determinadas situações, propiciaria ao aluno o desenvolvimento de habilidades para 

resolução dos problemas surgidos a partir de diversas situações da vida. 

Para Perrenoud (1999, p. 15), “competência é a faculdade de mobilizar um 

conjunto de recursos cognitivos (saberes, capacidades, informações, etc.) para 

solucionar com pertinência e eficácia uma série de situações.” Portanto, o currículo 

deverá proporcionar situações aos alunos para que se desenvolvam as 

competências desejadas. 

Neste sentido, competência é um constructo teórico que se supõe como uma 

construção pessoal, singular, específica de cada um. É única e pertence, 

exclusivamente, à pessoa, exprimindo-se pela adequação de um indivíduo a uma 

situação.  
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Sendo assim, no ensino por competências, os alunos são colocados em 

certas situações que, ao construírem soluções, estão sendo preparados para 

situações semelhantes na vida cotidiana. Em vista disso, a educação passa a ser 

vista como um meio para que as pessoas sejam capacitadas a solucionar os 

problemas e superar as dificuldades que surgirão em suas vidas.  

Perrenoud (1999, p. 10) ressalta que: 

 
A construção de competências, pois, é inseparável da formação de 
esquemas de mobilização dos conhecimentos com discernimento, em 
tempo real, ao serviço de uma ação eficaz. Ora, os esquemas de 
mobilização de diversos recursos cognitivos em uma situação de ação 
complexa desenvolvem-se e estabilizam-se ao sabor da prática. No ser 
humano, com efeito, os esquemas não podem ser programados por uma 
intervenção externa. Não existe, a não ser nas novelas de ficção científica, 
nenhum “transplante de esquemas”. O sujeito não pode tão pouco construí-
los por simples interiorização de um conhecimento procedimental. Os 
esquemas constroem-se ao sabor de um treinamento, experiências 
renovadas, ao mesmo tempo redundantes e estruturantes, treinamento esse 
tanto mais eficaz quando associado a uma postura reflexiva. 

 

O autor reforça ainda que: 

 
Só há competência estabilizada quando a mobilização dos conhecimentos 
supera o tatear reflexivo ao alcance de cada um e aciona esquemas 
constituídos... Ocasionalmente, associam-se os esquemas a simples 
hábitos. De fato, os hábitos são esquemas, simples e rígidos, porém, nem 
todo esquema é um hábito. Em sua concepção piagetiana, o esquema, 
como estrutura invariante de uma operação ou de uma ação, não condena a 
uma repetição idêntica. Ao contrário, permite, por meio de acomodações 
menores, enfrentar uma variedade de situações de estrutura igual. O 
esquema é uma ferramenta flexível. (PERRENOUD, 1999, p.23) 

 

Contudo, há que se ressaltar que alguns educadores apresentam uma visão 

diferente sobre o ensino por competências.  

Para Sapeta (2013), foi na década de 1970 que se iniciaram os debates 

sobre o ensino por competência, questionando o processo de qualificação 

profissional e as técnicas de ensino. Para ele, “o debate francês a respeito deste 

tema acendeu-se igualmente na década de 70, com Guy Le Boterf, Phillipe Zarifian e 

Phillipe Perrenoud.” (SAPETA, 2013, p. 4). 

Fleury e Fleury (2001, p.186), afirmam que: 
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Insatisfeitos com o descompasso que se observava entre as necessidades 
do mundo do trabalho (principalmente da indústria), procuravam aproximar o 
ensino das necessidades reais das empresas, visando a aumentar a 
capacitação dos trabalhadores e suas chances de se empregarem. 

 

Ou seja, na literatura francesa, quando se busca fazer uma relação entre as 

competências e a aprendizagem, as competências são atreladas ao mundo do 

trabalho e à qualidade no emprego. “Do campo educacional o conceito de 

competência passou a outras áreas, como o campo das relações trabalhistas, para 

se avaliarem as qualificações necessárias ao posto de trabalho, nascendo assim o 

inventário de competências: bilan de compétences.” (FLEURY; FLEURY, 2001, p. 

186). 

Fleury e Fleury (2001), continuam afirmando que, nos anos 1990, o termo 

ensino por competências mudou de conceito, indo muito além da qualificação para o 

mundo do trabalho. Para eles, há três mudanças no campo do trabalho para justificar 

o ensino por competências no campo educacional.  

 
1. A noção de incidente, aquilo que ocorre de forma imprevista, não 
programada, vindo a perturbar o desenrolar normal do sistema de produção, 
ultrapassando a capacidade rotineira de assegurar sua autorregulação; isto 
implica que a competência não pode estar contida nas pré-definições da 
tarefa; a pessoa precisa estar sempre mobilizando recursos para resolver as 
novas situações de trabalho.  
2. Comunicação: comunicar implica compreender o outro e a si mesmo; 
significa entrar em acordo sobre objetivos organizacionais, partilhar normas 
comuns para a sua gestão.  
3. Serviço: a noção de serviço, de atender a um cliente externo ou interno 
da organização precisa ser central e estar presente em todas as atividades; 
para tanto, a comunicação é fundamental. (FLEURY; FLEURY, 2001, p. 
186). 

 

Chizzotti e Ponce (2012) afirmam que, na década de 80, algumas 

organizações, tais como: Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), 

Organização das Nações Unidas para a Educação (UNESCO), Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e o Banco Mundial (BM), 

patrocinaram pesquisas junto ao Centro de Pesquisa e Inovação em Educação, 

visando instituir um “plano de ação para satisfazer as necessidades básicas de 

aprendizagem, cujo objetivo foi ampliar e renovar o currículo da educação básica”, 
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buscando adotar as competências com referência para o desenvolvimento 

educacional de alguns países. (CHIZZOTTI; PONCE, 2012, p. 30). 

Assim, ao trabalhar as competências, juntamente com os conteúdos, os 

alunos sairiam prontos para a vida, sendo capazes de solucionarem os problemas 

do cotidiano. Esses problemas estariam relacionados ao mundo social e ao do 

trabalho, ou seja, a pessoa estaria preparada para cumprir suas funções na 

sociedade. Também adaptar-se-ia ao mundo do trabalho, não em uma profissão 

específica, mas em qualquer área. 

Para Freitas (2012), o ensino por competências revela a expectativa da 

lógica empresarial, isto porque, na atualidade, as pessoas devem estar aptas aos 

diversos setores de trabalho, não mais sendo especialistas de um determinado 

setor. Basicamente, segundo o autor, a educação pensada e praticada na visão das 

competências se configura em um neotecnicismo. As características são “da 

responsabilização, meritocracia e gerencialista, nas quais se propõe a mesma 

racionalidade técnica de antes; na forma de standards, ou expectativas de 

aprendizagens medidas em testes padronizados.” (FREITAS, 2012, p. 383).  

A visão empresarial empregada no currículo por competências, segundo 

Freitas (2012), ainda passa pelo controle de qualidade das aulas e das escolas, por 

meio de testes padronizados, elaborados externamente, controlando todo o 

processo educacional. Assim, cabe aos professores reproduzir o material preparado 

pelos especialistas e, por meio de testes, saber se os alunos abstraíram os 

conteúdos ensinados, e se os professores realmente seguiram o que foi 

determinado. Freitas (2012) relata três elementos da avaliação, sendo eles: “teste 

para os estudantes, divulgação pública do desempenho da escola e recompensas e 

sanções. As recompensas e sanções compõem o caráter meritocrático do sistema.” 

(FREITAS, 2012, p. 383).  

Entretanto, para Perrenoud (1999, p. 36), “a questão é muito diferente no 

âmbito das formações escolares gerais, na medida em que elas não levam a 

nenhuma profissão em particular, nem sequer a um conjunto de profissões.” Ou seja, 

a pessoa seria capacitada em múltiplas competências não especificamente para o 

mercado de trabalho, mas uma formação geral na prática social. 

Perrenoud (1999, p. 35) reforça que: 
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[...] toda competência está fundamentada, ligada a uma prática social de 
certa complexidade (...) uma competência não remete, necessariamente, a 
uma prática profissional e exige ainda menos que quem a ela se dedique 
seja um profissional completo. 

 

O que se conclui é que, para Perrenoud (1999), o ensino por competências 

não está necessariamente ligado ao mundo empresarial ou à preparação para o 

mercado de trabalho, como propõem alguns críticos dessa corrente. A pessoa 

formada pelas competências desenvolveria inúmeras competências e no seu 

cotidiano, quando necessário, seria competente em solucionar os problemas que 

surgissem. 

Sendo assim, o entendimento de ensino por competências está atrelado ao 

posicionamento de Perrenoud (1999), quando ressalta que este tipo de ensino não 

está somente ligado ao mundo do trabalho. 

Ao propor uma educação baseada no ensino para o desenvolvimento de 

competências, não se exclui os conteúdos das disciplinas tradicionais. Pelo 

contrário, ao desenvolver os conteúdos das disciplinas juntamente com o 

desenvolvimento das competências, os estudantes terão a oportunidade de um 

desenvolvimento para a vida fora da escola.  

 
1.6 O ensino por competências na Legislação Brasileira 

 

Para melhor compreensão do currículo por competências, inserido 

especialmente a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), 

(BRASIL, 1996), analisou-se as proposições de currículo nas principais legislações 

educacionais brasileiras.  

Apesar de outras iniciativas, somente em 1961 foi promulgada a primeira Lei 

de Diretrizes e Bases, a Lei nº. 4.024, que propôs normatização e organicidade para 

a educação brasileira (BRASIL, 1961). Sánchez Gamboa (1991) esclarece que a 

partir da década de 30 e 40, com o desenvolvimento econômico e industrial e as 

novas visões políticas que surgiram, sentiu-se a necessidade de se organizar a 

educação. Apesar dos conflitos de interesse por parte de grupos conservadores e 

liberais, o projeto foi se modelando e foi promulgada a lei, resultado de um embate 

que ocorreu durante 15 anos.  
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O objetivo da educação, de acordo com a Lei nº. 4.024, de 1961, foi a 

preparação para viver a cidadania e para o mundo do trabalho, sabendo-se que 

essa educação estava voltada para as bases da liberdade, preservando os direitos e 

deveres pessoais, da família e das instituições sociais e do Estado, como fora 

apresentado no seu artigo 1º: “a compreensão dos direitos e deveres da pessoa 

humana, do cidadão, do Estado, da família e dos demais grupos que compõem a 

comunidade.” (BRASIL, 1961). 

Marchelli (2014) afirma que a primeira LDB (BRASIL, 1961) volta-se para a 

base curricular dos três graus de ensino por ela consignados: o primário, o médio e o 

superior. 

  
Primeiro grau, constituído por escolas maternais, jardins de infância e 
ensino primário de quatro anos; grau médio, compreendendo dois ciclos, o 
ginasial de quatro anos que abrangia o secundário e os cursos técnico-
industrial, agrícola e comercial, vindo depois o ciclo colegial de três anos, 
com as modalidades de clássico e científico que complementavam o 
secundário, bem como as formações que finalizavam o primeiro ciclo de 
natureza técnica, além do curso normal voltado para a formação de 
professores; e grau superior, compreendendo os cursos de graduação, pós-
graduação, especialização, aperfeiçoamento e extensão. (MARCHELLI, 
2014, p. 1482). 

 

O documento esclarece ainda no Artigo 46 que: 
 

Nas duas primeiras séries do ciclo colegial, além das práticas educativas, 
serão ensinadas oito disciplinas, das quais uma ou duas optativas, de livre 
escolha pelo estabelecimento, sendo no mínimo cinco e no máximo sete em 
cada série.  
§ 1º A terceira série do ciclo colegial será organizada com currículo de 
aspectos linguísticos, históricos e literários.  
§ 2º A terceira série do ciclo colegial será organizada com currículo 
diversificado, que vise ao preparo dos alunos para os cursos superiores e 
compreenderá, no mínimo, quatro e, no máximo, seis disciplinas, podendo 
ser ministrada em colégios universitários. (BRASIL, 1961). 

 

Embora o conteúdo a ser ensinado estivesse a cargo do professor ou da 

orientação dos coordenadores, a Legislação define no seu Artigo 35 que: 

 
Em cada ciclo haverá disciplinas e práticas educativas, obrigatórias e 
optativas.  
§ 1º Ao Conselho Federal de Educação compete indicar, para todos os 
sistemas de ensino médio, até cinco disciplinas obrigatórias, cabendo aos 
conselhos estaduais de educação completar o seu número e relacionar as 
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de caráter optativo que podem ser adotadas pelos estabelecimentos de 
ensino.   
§ 2º O Conselho Federal e os conselhos estaduais, ao relacionarem as 
disciplinas obrigatórias, na forma do parágrafo anterior, definirão a 
amplitude e o desenvolvimento dos seus programas em cada ciclo.  
§ 3º O currículo das duas primeiras séries do 1° ciclo será comum a todos 
os cursos de ensino médio no que se refere às matérias obrigatórias. 
(BRASIL, 1961). 

 

Marchelli (2014, p. 1498) esclarece que o documento apresenta os 

conhecimentos mínimos a serem adquiridos quais sejam: 

  
Entendimento dos fenômenos da natureza, dos fatos sociais, dos processos 
da linguagem e dos sistemas e operações formais que contribuem com a 
formação dos valores necessários para o exercício de uma cidadania plena 
e das habilidades indispensáveis para a inserção do cidadão no mundo do 
trabalho.  

 

Portanto, segundo BRASIL (1961), a finalidade da educação seria o preparo 

das crianças para uma vida familiar e social voltada para a cidadania e com aptidões 

para o mercado de trabalho que se desenvolvia no momento. Ressalte-se que, em 

1961, o Brasil ainda era um país com a população em sua maioria rural, iniciando-se 

o êxodo para as principais cidades e o período de consolidação industrial moderno.  

Três anos após a promulgação da lei, instaura-se no Brasil a ditadura militar, 

por meio do Golpe Militar, de 1964. Foi um período de turbulência e incertezas na 

sociedade brasileira que também atingiu a educação. Por meio de decretos, medidas 

e uma nova LDB, a Lei nº. 5.692/71 (BRASIL, 1971), a educação passa por uma 

grande transformação. 

Segundo Rosa (2006), entre os anos de 1964 e 1968, o Brasil firmou 

acordos com os Estados Unidos para que o Ministério da Educação (MEC) fosse 

assessorado pelo United States International for Develpment (USAID) para o 

desenvolvimento da educação nacional, no aperfeiçoamento e melhorias em todos 

os campos da educação.  

Houve uma mudança significativa no modelo e objetivos da educação. Sob a 

supervisão dos americanos, o MEC determinou a diminuição das disciplinas da área 

de Ciências Humanas e reforçou a neutralidade científica. Segundo Aranha (1996), 

esse modelo de ensino trazia características autoritárias, direcionando a educação 

para três objetivos ideológicos: desenvolvimento, segurança e comunidade. 
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Embora existisse a ideologia ditatorial, a Lei nº. 5.692/71 trouxe importantes 

passos para a organização curricular educacional, dentre elas: o ensino de primeiro 

grau com 8 anos, obrigatório para crianças e adolescentes de 7 a 14 anos e o 

segundo grau como sequência, podendo ser cursado em três ou quatro anos 

(BRASIL, 1971). De acordo com o Artigo 4º do documento,  

 
os currículos do ensino de 1º e 2º graus terão um núcleo comum obrigatório 
em âmbito nacional, e uma parte diversificada para atender, conforme as 
necessidades e possibilidades concretas, às peculiaridades locais aos 
planos dos estabelecimentos e às diferenças individuais dos alunos. 
(BRASIL, 1971).  

 

Nesse período, foi criado o Conselho Federal de Educação, responsável em 

determinar “para cada grau as matérias relativas ao núcleo comum, deferindo-lhes 

os objetivos e a amplitude. Para os respectivos sistemas de ensino, as matérias 

dentre as quais poderá cada estabelecimento escolher as que devam constituir a 

parte diversificada.” (BRASIL, 1971, Art. 4º, § 1º, incisos I e II).  

Marchelli (2014, p. 1503) destaca que: 

 
No Artigo 5º encontra-se que “as disciplinas, áreas de estudo e atividades 
que resultem das matérias fixadas na forma do artigo anterior, com as 
disposições necessárias ao seu relacionamento, ordenação e sequência, 
constituirão para cada grau o currículo pleno do estabelecimento”. Pode-se 
dizer que com a publicação dessa Lei pela primeira vez aparece na 
legislação educacional brasileira um ensaio baseado na tentativa lógica de 
relacionar, ordenar e sequenciar elementos curriculares, o que constitui a 
principal carência da LDB/61. 

 

A essa organização curricular acrescem-se:  

 
as ordenações vertical e horizontal dos conteúdos, bem como a abordagem 
das disciplinas, áreas de estudo e atividades em termos de cumprirem 
objetivos colocados separadamente como voltados para dois tipos básicos 
de formação, um de natureza geral e outro de índole especial. 
(MARCHELLI, 2014, p. 1503).  

 

No Artigo 4º, apesar de não esclarecer quais são as disciplinas obrigatórias, 

o documento diz que: “Os currículos do ensino de 1º e 2º graus terão um núcleo 

comum, obrigatório em âmbito nacional, e uma parte diversificada para atender, 

conforme as necessidades e possibilidades concretas.” (BRASIL, 1971). Já o 
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Artigo 7º prevê que: “Será obrigatória a inclusão de Educação Moral e Cívica, 

Educação Física, Educação Artística e Programas de Saúde nos currículos plenos 

dos estabelecimentos de 1º e 2º graus.” (BRASIL, 1971). 

No segundo grau, os alunos podiam optar por uma educação propedêutica 

de três anos para a continuidade dos estudos na universidade ou por um curso 

técnico profissionalizante. Em geral, os alunos das camadas menos favorecidas 

optavam pelo ensino profissionalizante, por entenderem que era difícil a 

continuidade no ensino superior. Sendo assim, o ensino profissionalizante constituía-

se em terminalidade real do processo escolar com muitas possibilidades de inserção 

no mercado de trabalho. 

Portanto, empreende-se que o objetivo maior da LDB nº. 5.692/71 estava 

voltado para a formação de mão de obra para o mercado novo que surgia com a 

industrialização e uma ideologia de patriotismo e civismo impetrada pelos militares.  

Os anos de 1960 e 1970 são considerados “os anos de chumbo” da ditadura 

no Brasil, constituindo-se no período de maior repressão política e social vividas no 

país. Os famosos Atos Institucionais, especialmente o de número 5, chamado de 

AI5, comprovam essa afirmação.  

Em 1974, assume a presidência o general Ernesto Geisel que dá início a um 

processo de abertura lento e gradativo da democracia, sendo que, em 1978, 

restaura o Habeas Corpus e revoga o AI5. Em 1979, o general João Figueiredo dá 

sequência a esse processo, ao decretar o restabelecimento do multipartidarismo, 

passando a se constituir em um novo impulso para o fim da ditadura. 

A sociedade civil começa a se organizar e, em 1984, inicia-se uma corrente 

pelas eleições diretas para os cargos eletivos, composta por artistas, jogadores, 

ilustres pensadores e professores, dentre outros. Mesmo com a grande mobilização 

da população, a Câmara não aprovou as eleições diretas para presidente e, em 

1985, a eleição ocorreu de forma indireta, tendo sido eleito pelos deputados, 

Tancredo Neves, marcando o fim da Ditadura Militar no país. 

Logo após as eleições, começou-se a discutir o projeto de uma nova 

Constituição para o Brasil, culminando, em 1988, com a sua promulgação. Esta foi 

denominada Constituição Popular, uma vez que pessoas de diversos setores foram 

convocadas para assessorar os parlamentares para a elaboração da nova lei.  
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Sobre a educação, a nova Constituição atribui as diretrizes, especialmente 

no Artigo 205 quando define: 

 
A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1988). 

 

A promulgação da nova Constituição dá início à discussão para uma nova 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e após oito anos de discussões e 

debates, foi homologada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 

nº. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, tendo como princípios básicos: 

 
Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios 
de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o 
pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.  
 
Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 
pensamento, a arte e o saber; 
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
VII - valorização do profissional da educação escolar;  
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da 
legislação dos sistemas de ensino; 
IX - garantia de padrão de qualidade; 
X - valorização da experiência extraescolar; 
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 
XII - consideração com a diversidade étnico-racial;  
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. 
(BRASIL, 1996).  

 

Em diferentes artigos, BRASIL (1996) define algumas características que 

norteiam o processo educacional, tais quais: 
  

• Gestão democrática do ensino público e progressiva autonomia 
pedagógica e administrativa das unidades escolares (Art. 3º e 15).  
• Ensino fundamental obrigatório e gratuito (Art. 4º).  
• Carga horária mínima de oitocentas horas distribuídas em duzentos 
dias na educação básica (Art. 24).  
• Prevê um núcleo comum para o currículo do ensino fundamental e 
médio e uma parte diversificada em função das peculiaridades locais (Art. 
26).  
• Criação do Plano Nacional de Educação (Art. 87). (BRASIL, 1996) 
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Há que se ressaltar que a homologação da lei ocorreu na gestão de 

Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), que implementou um conjunto de 

medidas econômicas, políticas e sociais, consideradas neoliberais, em consonância 

com o Banco Mundial, afetando substancialmente as políticas públicas no campo 

educacional. 

O processo de mudança na educação, segundo Silva (2006), estava 

alinhado à diretriz neoliberal do Banco Mundial e de outras agências internacionais, 

como o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Internacional para 

Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD). Para a autora, são características deste 

novo modelo de organização do ensino no Brasil: a valorização do Estado na 

educação primária, a falta de uma política de valorização salarial do professor, o 

estabelecimento de um conhecimento básico de aprendizagem, a criação das 

avaliações de padrões de aprendizagem e o estabelecimento de metas.  

A gerência do BM, no que refere às políticas educacionais dos países 

subdesenvolvidos, a partir dos anos 1990, se coaduna com a visão mercadológica, 

seja por meio da privatização do ensino, seja no que se refere à racionalidade dos 

investimentos públicos em educação, em especial à educação básica, nos anos 

iniciais. Sobre os currículos, a lei determina que: 

 
Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do 
ensino médio devem ter base nacional comum, ou seja, todos os estudantes 
devem ter uma educação igualitária.  
Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, 
gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por 
objetivo a formação básica do cidadão, mediante:  
I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios 
básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; 
II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da 
tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; 
III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a 
aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e 
valores; 
IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade 
humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social. 
Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração 
mínima de três anos, terá como finalidades: 
I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no 
ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; 
II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para 
continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade 
a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 
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III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a 
formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do 
pensamento crítico; 
IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos 
produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada 
disciplina. (BRASIL, 1996). 

 

O termo Ensino por Competências não aparece neste documento (BRASIL, 

1996), mas está presente nos documentos complementares à Lei, tais como: 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), publicados em 1998 e Orientações 

Curriculares para o Ensino Médio (OCEM), publicadas no ano de 2008.  

A valorização e posterior implementação do Currículo por Competências, em 

vários estados brasileiros, com destaque para o Estado de São Paulo, deu-se a 

partir da Resolução CEB nº. 3, de 26 de janeiro de 1998, ao afirmar que: 

  
Artigo 4º 
III - compreensão do significado das ciências, das letras e das artes e do 
processo de transformação da sociedade e da cultura, em especial as do 
Brasil, de modo a possuir as competências e habilidades necessárias ao 
exercício da cidadania e do trabalho. 
 
Artigo 9º 
Ciências Humanas e suas Tecnologias, objetivando a constituição de 
competências e habilidades que permitam ao educando:  
a) Compreender os elementos cognitivos, afetivos, sociais e culturais que 
constituem a identidade própria e dos outros. 
b) Compreender a sociedade, sua gênese e transformação e os múltiplos 
fatores que nelas intervêm, como produtos da ação humana; a si mesmo 
como agente social; e os processos sociais como orientadores da dinâmica 
dos diferentes grupos de indivíduos.  
c) Compreender o desenvolvimento da sociedade como processo de 
ocupação de espaços físicos e as relações da vida humana com a 
paisagem, em seus desdobramentos político-sociais, culturais, econômicos 
e humanos.  
d) Compreender a produção e o papel histórico das instituições sociais, 
políticas e econômicas, associando-as às práticas dos diferentes grupos e 
atores sociais, aos princípios que regulam a convivência em sociedade, aos 
direitos e deveres da cidadania, à justiça e à distribuição dos benefícios 
econômicos.  
e) Traduzir os conhecimentos sobre a pessoa, a sociedade, a economia, as 
práticas sociais e culturais em condutas de indagação, análise, 
problematização e protagonismo diante de situações novas, problemas ou 
questões da vida pessoal, social, política, econômica e cultural.  
f) Entender os princípios das tecnologias associadas ao conhecimento do 
indivíduo, da sociedade e da cultura, entre as quais as de planejamento, 
organização, gestão, trabalho de equipe, e associá-las aos problemas que 
se propõem resolver.  
g) Entender o impacto das tecnologias associadas às ciências humanas 
sobre sua vida pessoal, os processos de produção, o desenvolvimento do 
conhecimento e a vida social.  
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h) Entender a importância das tecnologias contemporâneas de 
comunicação e informação para o planejamento, gestão, organização, 
fortalecimento do trabalho de equipe.  
i) Aplicar as tecnologias das ciências humanas e sociais na escola, no 
trabalho e outros contextos relevantes para sua vida. (BRASIL, 1998) 

 

A proposição dos parâmetros foi fruto de estudos e ações já experenciadas 

em diversos Estados e Municípios no Brasil e em outros países. O documento é 

constituído de um corpo geral e outros quatro, divididos por uma parte legal e áreas 

de conhecimento, sendo: Parte I - Bases Legais; Parte II - Linguagens, Códigos e 

suas Tecnologias; Parte III - Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias; 

Parte IV - Ciências Humanas e suas Tecnologias.  

Em cada área são apresentadas as competências e habilidades a serem 

desenvolvidas nas disciplinas. Como o foco desse trabalho é a Geografia, optou-se 

por apresentar somente as habilidades referentes às Ciências Humanas e suas 

tecnologias. No próximo capítulo, discutir-se-á as Competências e Habilidades de 

Geografia, alvo da pesquisa. Assim são apresentadas como competências da Área 

de Ciências Humanas e suas Tecnologias:  

 
a) Compreender os elementos cognitivos, afetivos, sociais e culturais 
que constituem a identidade própria e a dos outros. 
b) Compreender a sociedade, sua gênese e transformação, e os 
múltiplos fatores que nela intervêm, como produtos da ação humana; a si 
mesmo como agente social; e aos processos sociais como orientadores da 
dinâmica dos diferentes grupos de indivíduos. 
c) Compreender o desenvolvimento da sociedade como processo de 
ocupação de espaços físicos e as relações da vida humana com a 
paisagem, em seus desdobramentos político-sociais, culturais, econômicos 
e humanos. 
d) Compreender a produção e o papel histórico das instituições sociais, 
políticas e econômicas, associando-as às práticas dos diferentes grupos e 
atores sociais, aos princípios que regulam a convivência em sociedade, aos 
direitos e deveres da cidadania, à justiça e à distribuição dos benefícios 
econômicos. 
e) Traduzir os conhecimentos sobre a pessoa, a sociedade, a economia, 
as práticas sociais e culturais em condutas de indagação, análise, 
problematização e protagonismo diante de situações novas, problemas ou 
questões da vida pessoal, social, política, econômica e cultural. 
f) Entender os princípios das tecnologias associadas ao conhecimento 
do indivíduo, da sociedade e da cultura, entre as quais as de planejamento, 
organização, gestão e trabalho de equipe, e associá-los aos problemas que 
se propõem resolver. 
g) Entender o impacto das tecnologias associadas às Ciências 
Humanas sobre sua vida pessoal, os processos de produção, o 
desenvolvimento do conhecimento e a vida social. 
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h) Entender a importância das tecnologias contemporâneas de 
comunicação e informação para planejamento, gestão, organização e 
fortalecimento do trabalho de equipe. 
i) Aplicar as tecnologias das Ciências Humanas e Sociais na escola, no 
trabalho e em outros contextos relevantes para sua vida (BRASIL, 1998a, p. 
12 - 16). 

  

Nos PCNs+ aparecem as competências de forma diferente, mas que, 

praticamente, contemplam as mesmas. São elas: 

 

Quadro 1 - Área de Ciências Humanas e suas tecnologias 
continua 

Significação das competências Conceitos estruturadores explicitados 
• Processar e comunicar de forma ampla 
informações e conhecimentos, entendendo 
que não há saber sem aplicação, 
transposição e comunicação, valorizando e 
trabalhando com as diferentes habilidades de 
comunicação (oral, escrita, gráfica e 
pictórica). • Valorizar as produções coletivas, 
compreendendo que o conhecimento não se 
constrói pelo esforço meramente individual e 
isolado. 

Identidade 

• Reconhecer e aceitar diferenças, mantendo 
e/ou transformando a própria identidade, 
percebendo-se como sujeito social construtor 
da história. 

Relações sociais 
Cultura 

Identidade 

• Compreender que as sociedades são 
produtos das ações de diferentes sujeitos 
sociais, sendo construídas e transformadas 
em razão da intervenção de diferentes 
fatores. 

Relações sociais 
Dominação 

Poder 

Obter informações contidas em diferentes 
fontes e expressas em diferentes linguagens, 
associando-as às soluções possíveis para 
situações-problema diversas. 

Relações sociais 
Dominação 

Poder 
Ética 

Cultura 
• Compreender que as ações dos sujeitos 
sociais são realizadas no tempo e no espaço, 
criando relações e desdobramentos variados, 
sem determinismos. 

Relações sociais 
Cultura 

Trabalho 

• Compreender que as instituições sociais, 
políticas e econômicas são historicamente 
construídas/ reconstruídas por diferentes 
sujeitos sociais, em processos influenciados 
por fatores variados e a partir de diferentes 
projetos sociais. 

Relações sociais 
Dominação 

Poder 
Ética 

Cultura 
Identidade 
Trabalho 

• Construir a autonomia intelectual (senso 
crítico) a partir da problematização de 
situações baseadas em referências concretas 
e diversas, rompendo com verdades 
absolutas ou deterministas. 

Relações sociais 
Cultura 

Trabalho 

 



41 

 

Quadro 1 - Área de Ciências Humanas e suas tecnologias 
conclusão 

Significação das competências Conceitos estruturadores explicitados 
• Ser capaz de trabalhar com diferentes 
interpretações, relacionando o 
desenvolvimento dos conhecimentos com os 
sujeitos sociais que os produzem, de modo 
que se saiba quem se apropria dos 
conhecimentos, como os sujeitos sociais se 
apropriam dos conhecimentos e quais os 
impactos sociais provocados pelos diferentes 
conhecimentos produzidos pelos seres 
humanos. 

Dominação 
Poder 
Ética 

Cultura 
Trabalho 

• Apropriar-se de diferentes linguagens e 
instrumentais de análise e ação para aplicar 
na vida social os conhecimentos que 
construiu de forma autônoma e cooperativa 
(isso significa conceber as Ciências Humanas 
enquanto conhecimento e prática social). 

Relações sociais 
Identidade 

Fonte: BRASIL, (2006, p. 33). 
 

No final de 1990, o governo Federal encarregou o Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisa (INEP) e o Conselho Nacional de Educação (CNE) para 

realizarem uma análise sobre o novo currículo que deveria ser implantado no Brasil: 

os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). Este documento foi definido a partir da 

LDB e do Plano Decenal de Educação para Todos (1993-2003).  

Em 2017, a Lei nº. 13.415 altera o Artigo 44 da LDB nº. 9.394/96 e afirma 

que “O processo seletivo referido no inciso II considerará as competências e as 

habilidades definidas na Base Nacional Comum Curricular.” (BRASIL, 2017). Essa 

nova lei torna-se base para a instituição das Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

Ensino Médio (DCNEM).  

Portanto, observa-se que o objetivo do ensino por competências e 

habilidades nas áreas de Ciências Humanas centra-se no desenvolvimento geral do 

aluno para compreender a realidade total na qual ele está inserido, até mesmo, 

presentes nas diversas tecnologias, tendo os fatos passados e presentes como 

marcos para uma análise crítica da realidade presente. 

 

1.7 O ensino por competências na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
 

Segundo o próprio documento oficial, a BNCC (BRASIL, 2018a) publicada é 

fruto de um trabalho de longo prazo e intensos debates.  
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Prevista na Constituição de 1988, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, de 1996, e no Plano Nacional de Educação, de 2014, a BNCC 
expressa o compromisso do Estado Brasileiro com a promoção de uma 
educação integral e desenvolvimento pleno dos estudantes, voltada ao 
acolhimento com respeito às diferenças e sem discriminação e preconceitos 
(BRASIL, 2018a, p. 5). 

 

Como documento normativo, a BNCC (BRASIL, 2018a, p. 7): 

 
[...] define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais 
que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades 
da Educação Básica, de modo a que tenham assegurados seus direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento, em conformidade com o que preceitua o 
Plano Nacional de Educação (PNE). Este documento normativo aplica-se 
exclusivamente à educação escolar, tal como a define o § 1º do Artigo 1º da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996), e 
está orientado pelos princípios éticos, políticos e estéticos que visam à 
formação humana integral e à construção de uma sociedade justa, 
democrática e inclusiva, como fundamentado nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais da Educação Básica (DCN). 

  

Com base nessa normatização, o documento define competências: 

 
como a mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), 
habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para 
resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da 
cidadania e do mundo do trabalho. (BRASIL, 2018a, p. 8). 

 

As habilidades e competências presentes na BNCC estão de tal forma 

postas que possibilitam um aprendizado multifuncional, desenvolvendo habilidades 

variadas para que o aluno, ao adentrar no mundo do trabalho, tenha a capacidade 

de se adequar em funções diferentes em sua carreira, adaptando-se às 

necessidades da empresa ou do mercado de trabalho.  

Isto porque, na visão do documento e dos especialistas que defendem uma 

educação por competências, o mundo atual exige de seus membros uma 

capacidade de mobilidade, seja no campo social, com a possibilidade de migrações, 

seja no campo profissional, podendo mudar de profissão quando necessário e 

adaptando-se o mais rápido possível.  

Nesse viés, o documento explicita as competências gerais da educação 

básica, como seguem:  
 

1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre o 
mundo físico, social, cultural e digital para entender e explicar a realidade. 
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Além de continuar aprendendo e colaborar para a construção de uma 
sociedade justa, democrática e inclusiva.  
2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das 
ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação 
e a criatividade, para investigar causas, elaborar e testar hipóteses. Em 
acréscimo, formular e resolver problemas e criar soluções (inclusive 
tecnológicas) com base nos conhecimentos das diferentes áreas.  
3. Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das 
locais às mundiais. Também participar de práticas diversificadas da 
produção artístico-cultural.  
4. Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras, 
e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, bem como conhecimentos das 
linguagens artística, matemática e científica, para expressar-se e partilhar 
informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos. 
Por fim, produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo.  
5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 
comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas 
práticas sociais (incluindo as escolares) para comunicar-se, acessar e 
disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e 
exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva. 
6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-se de 
conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as relações 
próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas, alinhadas ao exercício da 
cidadania e ao seu projeto de vida. Tudo isso com liberdade, autonomia, 
consciência crítica e responsabilidade.  
7. Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, para 
formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns 
que respeitem e promovam os direitos humanos, a consciência 
socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, regional e global 
à vista disso, que mantenha posicionamento ético em relação ao cuidado de 
si mesmo, dos outros e do planeta. 
8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, 
compreendendo-se na diversidade humana e reconhecendo suas emoções 
e as dos outros, com autocrítica e capacidade para lidar com elas.  
9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, 
fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos 
humanos. Que a prática desses envolva o acolhimento e valorização da 
diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, 
culturas e potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza.  
10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, 
flexibilidade, resiliência e determinação. Assim, tomando decisões com base 
em princípios éticos, democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários. 
(BRASIL, 2018a, p. 9-10). 

  

Entende-se que o objetivo fulcral da BNCC visa ao preparo do jovem para 

adaptar-se ao mundo sem fronteiras, globalizado e em constante mutação. 

Compreende-se que, além dos conhecimentos das disciplinas que o preparariam 

para um prosseguimento dos estudos acadêmicos, as habilidades levariam ao 

“treinamento” para enfrentar situações diversas no cotidiano que, necessariamente, 

precisaria de habilidades diversificadas para resolvê-las. 

Desta forma, a educação cumpriria o seu papel de formadora completa do 

jovem para viver no mundo de forma solidária, preparado para conviver socialmente 
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e apropriado de princípios éticos para cumprir seu papel social e capaz de ter visão 

de mundo globalizado. 

No que se refere às competências específicas de Ciências Humanas e 

Sociais aplicadas para o Ensino Médio, o documento as define conforme segue 

abaixo: 

 
1. Analisar processos políticos, econômicos, sociais, ambientais e culturais 
nos âmbitos local, regional, nacional e mundial em diferentes tempos, a 
partir de procedimentos epistemológicos e científicos, de modo a 
compreender e posicionar-se criticamente com relação a esses processos e 
às possíveis relações entre eles.  
2. Analisar a formação de territórios e fronteiras em diferentes tempos e 
espaços, mediante a compreensão dos processos sociais, políticos, 
econômicos e culturais geradores de conflito e negociação, desigualdade e 
igualdade, exclusão e inclusão e de situações que envolvam o exercício 
arbitrário do poder.  
3. Contextualizar, analisar e avaliar criticamente as relações das sociedades 
com a natureza e seus impactos econômicos e socioambientais, com vistas 
à proposição de soluções que respeitem e promovam a consciência e a 
ética socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, regional, 
nacional e global.  
4. Analisar as relações de produção, capital e trabalho em diferentes 
territórios, contextos e culturas, discutindo o papel dessas relações na 
construção, consolidação e transformação das sociedades.  
5. Reconhecer e combater as diversas formas de desigualdade e violência, 
adotando princípios éticos, democráticos, inclusivos e solidários, e 
respeitando os Direitos Humanos.  
6. Participar, pessoal e coletivamente, do debate público de forma 
consciente e qualificada, respeitando diferentes posições, com vistas a 
possibilitar escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu projeto de 
vida, com liberdade, autonomia, consciência crítica e responsabilidade. 
(BRASIL, 2018a, p. 570) 

 

O que se pode averiguar com essas competências específicas é que a área 

de Ciências Humanas tem a incumbência de revelar aos jovens o processo histórico 

da humanidade nos seus aspectos sociais, políticos e culturais, para que conheçam 

os diversos acontecimentos em todo o mundo, relacionados à história da 

humanidade, compreendendo assim os fatos. Desta forma, os jovens serão capazes 

de conhecer os fatos, contextualizando-os, como também utilizando-se deles, 

criticamente, para um aprendizado para o presente, tendo-os como experiências 

positivas para a sua vida e a dos demais membros da mesma sociedade. 

Percebe-se que a BNCC tem como objetivo a utilização dos conhecimentos 

construídos ao longo da história em todos os campos dos saberes, sejam eles 

físicos, sociais, culturais e digitais. Assim, os estudantes, ao se apropriarem desses 
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conhecimentos, poderão entender melhor as realidades existentes em seus 

convívios, sejam eles locais, em suas comunidades, ou mesmo em uma esfera 

global.  

Contudo, cabem alguns questionamentos com relação a essa proposição: 

Até que ponto os professores terão condições de, em suas aulas, trabalharem o 

conhecimento de forma que os alunos entendam e apreendam as competências 

desejadas? Ou ainda, será que os professores estão preparados para o 

desenvolvimento das competências? Ou terão que buscar por conta própria o 

entendimento do que seja educar por competências e colocá-las em prática? 

Contudo, corre-se o risco de o professor não buscar essa preparação ou mesmo 

fazer uma interpretação deturpada do que seja educação por competências, 

comprometendo um ensino de qualidade pautado nas competências, como proposto 

pelos documentos oficiais.   

Sintetizando o que foi abordado, concluiu-se que o currículo é entendido 

como o percurso a ser seguido pelos educadores para disponibilizar o conhecimento 

aos alunos. Notou-se também que existe um número grande de teorias de currículo, 

ou seja, diversas formas de se transmitir o conhecimento, cada uma segundo as 

concepções dos seus defensores. Por fim, observou-se que o ensino por 

competências não apareceu na última LDB nº. 9.394/96, mas foi vislumbrado a partir 

de leis complementares e de documentos norteadores da educação, tais como: 

PCN, PCN+ e OCN. Por fim, a nova BNCC, homologada em 2018, trouxe o ensino 

por competências, para ser aplicada nas Secretarias de Educação de todo os 

Estados Brasileiros, refletindo na sua implantação no âmbito das escolas estaduais e 

municipais 

Depois dessa primeira etapa, na segunda sessão dar-se-á continuidade à 

análise dos documentos oficiais, abordando o ensino por competências no Centro 

Paula Souza, com enfoque na disciplina de Geografia.  
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2 O CURRÍCULO POR COMPETÊNCIAS PARA O ENSINO DE GEOGRAFIA 
 

Em um primeiro momento, foi apresentado o Currículo por Competências 

nos PCN (BRASIL, 1998a), nos PCN+ (BRASIL, 1998b), nas DCNEM (BRASIL, 

1998) e nas Orientações Curriculares para o Ensino Médio - OCEM (BRASIL, 2006). 

Nessa segunda seção, apresentaram-se a construção e os princípios pedagógicos 

do Currículo por Competências para o ensino de Geografia.  

      

2.1 O currículo de geografia por competências e habilidades nos documentos 
oficiais nacionais e do Estado de São Paulo  

  

A implantação da atual Proposta do Currículo por Competências para o 

Ensino Médio (PCCEM), pelo Centro Paula Souza, em 2007, e sua atualização em 

2012, por meio do projeto Laboratório de Currículo do Ensino Médio, buscou 

estabelecer as competências e as habilidades a serem desenvolvidas no decorrer 

dos três anos do Ensino Médio, presentes nas orientações gerais dos PCN (BRASIL, 

1998a) dos  PCN+ (BRASIL, 1998b), das DCNEM (BRASIL, 1998c) e OCEM 

(BRASIL, 2006).   

As habilidades referentes ao Ensino Médio para a área de Ciências 

Humanas presentes nos PCN e PCN+ foram discutidas no capítulo anterior.  

Para os PCN, as competências e habilidades em Geografia são alinhadas a 

partir de três perspectivas: representação e comunicação; investigação e 

compreensão; contextualização e sócio-cultural, que também compõem os 

agrupamentos, nas demais disciplinas da área de Ciências Humanas, conforme 

Quadro 2 abaixo:    
 

Quadro 2 - Competências e habilidades em geografia para o PCN 
continua 

 
 
 
 

Representação e comunicação 

• Ler, analisar e interpretar os códigos específicos da Geografia 
(mapas, gráficos, tabelas etc.), considerando-os como 
elementos de representação de fatos e fenômenos espaciais 
e/ou espacializados.   
• Reconhecer e aplicar o uso das escalas cartográfica e 
geográfica, como formas de organizar e conhecer a localização, 
distribuição e frequência dos fenômenos naturais e humanos.   
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Quadro 2 - Competências e habilidades em geografia para o PCN 
conclusão 

 
 
 
 
 
 
 

Investigação e compreensão 

• Reconhecer os fenômenos espaciais a partir da seleção, 
comparação e interpretação, identificando as singularidades ou 
generalidades de cada lugar, paisagem ou território.   
• Selecionar e elaborar esquemas de investigação que 
desenvolvam a observação dos processos de formação e 
transformação dos territórios, tendo em vista as relações de 
trabalho, a incorporação de técnicas e tecnologias e o  
estabelecimento de redes sociais.   
• Analisar e comparar, interdisciplinarmente, as relações 
entre preservação e degradação da vida no planeta, tendo em 
vista o conhecimento da sua dinâmica e a mundialização dos 
fenômenos culturais, econômicos, tecnológicos e políticos que 
incidem sobre a natureza, nas diferentes escalas – local, 
regional, nacional e global. 

 
 
 
Contextualização sócio-
cultural 

• Reconhecer na aparência das formas visíveis e concretas do 
espaço geográfico atual a sua essência, ou seja, os processos 
históricos, construídos em diferentes tempos, e os processos 
contemporâneos, conjunto de práticas dos diferentes agentes, 
que resultam em profundas mudanças na organização e no 
conteúdo do espaço. • Compreender e aplicar no cotidiano os 
conceitos básicos da Geografia. • Identificar, analisar e avaliar o 
impacto das transformações naturais, sociais, econômicas, 
culturais e políticas no seu “lugar-mundo”, comparando, 
analisando e sintetizando a densidade das relações e 
transformações que tornam concreta e vivida a realidade. 

Fonte: BRASIL (1998a, p. 35).  

 

Para BRASIL (2006), as Competências e habilidades são assim 

apresentadas: 

 
Quadro 3 - Competências e habilidades para a geografia no ensino médio 

continua 
COMPETÊNCIAS HABILIDADES 

• Capacidade de operar com os conceitos 
básicos da Geografia para análise e 
representação do espaço em suas 
múltiplas escalas.  
• Capacidade de articulação dos conceitos. 

• Articular os conceitos da Geografia com a observação 
considerando, descrição, organização de dados e 
informações do espaço geográfico e das escalas de 
análise.   
• Reconhecer as dimensões de tempo e espaço na 
análise geográfica.   

• Capacidade de compreender o espaço 
geográfico a partir das múltiplas interações 
entre sociedade e natureza. 

• Analisar os espaços considerando a influência dos 
eventos da natureza e da sociedade.  
• Observar a possibilidade de predomínio de um ou de 
outro tipo de origem do evento.  
• Verificar a inter-relação dos processos sociais e 
naturais na produção e organização do espaço 
geográfico em suas diversas escalas.  
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Quadro 3 - Competências e habilidades para a geografia no ensino médio 
conclusão 

COMPETÊNCIAS HABILIDADES 
• Domínio de linguagens próprias à análise 
geográfica. 

• Identificar os  fenômenos geográficos expressos em 
diferentes linguagens.  
• Utilizar mapas e gráficos resultantes de diferentes 
tecnologias.  
• Reconhecer variadas formas de representação do 
espaço: cartográfica e tratamentos gráficos, 
matemáticos, estatísticos e iconográficos. 

• Capacidade de compreender os 
fenômenos locais, regionais  e mundiais 
expressos por suas territorialidades, 
considerando  as dimensões de espaço e 
tempo. 

• Compreender o papel das sociedades no processo de 
produção do espaço, do território, da paisagem e do 
lugar. 
• Compreender a importância do elemento cultural, 
respeitar a diversidade étnica e desenvolver a 
solidariedade.  
• Capacidade de diagnosticar e interpretar os problemas 
sociais e ambientais da sociedade contemporânea. 

• Estimular o desenvolvimento do espírito 
crítico 

• Capacidade de identificar as contradições que se 
manifestam espacialmente, decorrentes dos processos 
produtivos e de consumo. 

Fonte: BRASIL (2006, p. 45).  

 

Observa-se que os documentos oficiais que norteiam a educação no Brasil 

para a disciplina de Geografia seguem as mesmas concepções do ensino por 

Competências e Habilidades das diferentes disciplinas, ou seja, a preparação para a 

vida em sociedade e para o mundo do trabalho. 

Isto porque, nos últimos anos, principalmente pelo grande avanço da 

tecnologia, tudo mudou. Hoje, exigem-se novas habilidades para conviver nesse 

mundo globalizado e conectado. Assim, o desenvolvimento de diversas habilidades 

favorece as pessoas para viverem e se adaptarem ao mundo. 

 
2.2 A construção do currículo por competência no Centro Paula Souza  
  

2.2.1 O processo histórico  

 

De acordo com o site oficial do Centro Paula Souza9, essa rede de ensino é 

administrada por uma autarquia10 própria, não se submetendo à Secretaria da 

                                            
9 Disponível em:  http://www.portal.cps.sp.gov.br/quem-somos/perfil-historico/. Acesso em: 27 ago. 
2018.  
  

http://www.portal.cps.sp.gov.br/quem-somos/perfil-historico/
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Educação do Estado de São Paulo, mas vinculada à Secretaria de Desenvolvimento 

Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação (SDECTI). O Centro Paula Souza foi 

criado no ano de 1969, na gestão do governador Roberto Costa de Abreu Sodré, 

com o objetivo de formar pessoas para o mercado de trabalho que se expandia no 

Estado paulista.  No início, o objetivo da instituição era oferecer cursos de 

tecnologia. Porém, com o tempo passou a ofertar Cursos Técnicos e de Ensino 

Médio, subdividindo-se em Escolas Técnicas Estaduais (ETEC) e Faculdades 

Técnicas Estaduais (FATEC).  

A partir da LDB nº. 9.394/96 (BRASIL, 1996) e dos PCN (BRASIL, 1998a), o 

Centro Paula Souza optou por lançar, em 1998, uma matriz curricular para o Ensino 

Médio. Nessa primeira matriz, as disciplinas obrigatórias eram: Língua Portuguesa, 

Matemática, História, Geografia, Química, Física, Biologia, Educação Física e Artes. 

A Parte Diversificada era constituída pelas disciplinas de Inglês, Leitura e Produção 

de Texto, Tecnologia e Meio Ambiente; Ética e Cidadania, Gestão e Qualidade,  

 
que eram propostas para serem desenvolvidas de modo tal que problemas 
políticos, econômicos e socioculturais fossem abordados sob múltiplos 
olhares: o da filosofia, da sociologia, da antropologia, da economia, etc. 
(SÃO PAULO, 2006, p. 6).   

 

Além dessas disciplinas, em cada ETEC eram oferecidos cursos técnicos de 

qualificação, básica e integrado, de acordo com o perfil da unidade, juntamente com 

a formação integral do aluno, para se cumprir o objetivo proposto, ou seja, educar 

para o mundo do trabalho e para a cidadania.    

Continua o documento, esclarecendo que: 

  
[...] além dessas, compunham o novo Currículo outras disciplinas, de áreas 
profissionalizantes relacionadas com as habilidades oferecidas em cada 
Escola. Essa organização da parte diversificada estava amparada na nova 
LDB (...) desde que garantida a formação geral do aluno, era possível 
compor o currículo do Ensino Médio com até 25% da carga horaria 
composta por disciplinas de formação profissional. (SÃO PAULO, 2006, p. 
06). 

  

No final do ano 2000, a Coordenadoria de Ensino Técnico (CETEC), do 

Centro Paula Souza, apresentou uma nova proposta de currículo, a partir da análise 
                                                                                                                                        

10 Autarquia: Tipo de entidade da administração pública indireta, criada por lei especial com a 
personalidade jurídica de direito público interno, patrimônio próprio e atribuições estatais especificas.   
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dos PCN (BRASIL, 1998a). A nova proposta implantada no ano de 2001 

apresentava seis eixos temáticos, quais sejam: 
  

1) Ações de Cidadania (Área das Ciências Humanas e suas 
Tecnologias)   
2) Intervenções Ambientais (Área das Ciências Humanas e suas 
Tecnologias e das Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias)  
3) Produções Culturais Artísticas (Área das Linguagens, Códigos e suas 
Tecnologias)  
4) Organização e Gestão Empresarial (Área de Conhecimento - 
Ciências Humanas e suas Tecnologias)  
5) Projetos Técnico-Científicos (Área de Conhecimento - Ciências da 
Natureza, Matemática e suas Tecnologias)  
6) Serviços de Informação/Comunicação (Área das Linguagens, 
Códigos e suas Tecnologias). (SÃO PAULO, 2006, p. 7).  

 

No período de 2001 a 2005 foi proposto o Laboratório de Currículo do 

Ensino Médio, que teve por objetivo: 

 
[...] reunir diretores, coordenadores, professores e especialistas em currículo 
e implementar reflexões, discussões e ações orientadas para a adequação 
do Ensino Médio aos princípios da Reforma implantada pela Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação nº 9394/96, aos paradigmas estabelecidos 
pelas Diretrizes e pelos Parâmetros e Curriculares Nacionais do Ensino 
Médio e à política educacional do Centro Paula Souza. (SÃO PAULO, 2006, 
p. 5).  

  

Nesse processo de elaboração, constituíram-se equipes chamadas de 

Laboratórios de Currículo, a fim de se estabelecer os perfis de competências para as 

três séries do Ensino Médio, sendo que “[...] para cada competência foram 

relacionados habilidades, valores/atitudes, instrumentos e procedimentos de 

avaliação.” (SÃO PAULO, 2006, p.14).   

A partir dos laboratórios entre 2001 a 2005, foi proposta uma matriz 

curricular que não se diferenciava da proposta anterior, em se tratando da carga 

horária, contudo houve mudanças na periodicidade: de semestral, no total de seis 

semestres letivos, para anual, ou seja, três anos para a conclusão. Os resultados 

dos laboratórios trouxeram a mesma organização do currículo da Base Nacional 

Comum Curricular. Segundo o documento, os objetivos são: “a) construção da 

identidade dos alunos; b) preparação para a vida; c) preparação para a continuidade 

dos estudos; d) preparação para o mundo do trabalho; exercício da cidadania ativa.” 

(SÃO PAULO, 2006, p. 8).  
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 No ano de 2011, foi lançado um documento intitulado “Atualização da 

proposta de currículo por competências para o Ensino Médio do Centro Paula 

Souza”. Tal documento se fez necessário, pois: 

  
O desenvolvimento desse projeto objetivou a atualização da Proposta de 
Currículo por Competências para Ensino Médio, datada de 2006. Este 
estudo foi necessário em função de adendos à Lei de Diretrizes e Bases e 
pareceres dos Conselho Nacional de Educação e Conselho Estadual de 
Educação que estabelecem novas demandas às escolas no que se refere à 
Filosofia, Sociologia, Língua Espanhola e inclusões de conhecimentos sobre 
a matriz indígena e africana. (SÃO PAULO, 2011, p. 6).  

    

A atualização de 2011 excluiu a parte histórica da implantação do projeto e 

acrescentou a base legal da LDB com os artigos de números 26, 27, 35 e 36 

(BRASIL, 1996) para dar fundamentação documental à proposta. Também foi um 

diferencial do documento a apresentação do ensino, de função e o perfil do aluno 

concluinte, explorados no próximo tópico.     

 

2.2.2 O currículo e seu perfil  

  

O currículo traçou o perfil do ensino para o aluno egresso que deveria, ao 

final do Ensino Médio, estar apto à construção da sua identidade; preparado para a 

vida; preparado para continuar os estudos e preparado para o mundo do trabalho. 

(SÃO PAULO, 2006). Juntamente a esse objetivo, ao terminar cada ano letivo, o 

aluno deveria apresentar competências, que o documento chama de funções.   

 
As competências foram organizadas em FUNÇÕES, entendendo-se por 
função um conjunto de competências voltadas para a consecução de um 
mesmo objetivo, como, por exemplo, o de representar e comunicar ideias; 
de investigar e compreender a realidade; de contextualizar os objetos de 
conhecimento e os problemas a serem solucionados do ponto de vista 
sociocultural. Assim sendo, as competências do Ensino Médio foram 
classificadas segundo três funções: 1ª Função – Representação e 
Comunicação; 2ª Função – Investigação e Compreensão; 3ª Função – 
Contextualização Sociocultural. (SÃO PAULO, 2006.p. 14).  

  
Segundo o próprio documento, essas funções representam uma 

 
[...] síntese das competências que uma pessoa deve ter para ocupar uma 
posição, desempenhar um papel, desenvolver uma função, realizar um 
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trabalho, exercer uma profissão, atingir objetivos ou outros. (SÃO PAULO, 
2006, p. 21).  

 

Entende-se que as funções colaborariam para traçar o perfil dos alunos e 

dos cidadãos formados no Centro Paula Souza, segundo SÃO PAULO (2011, p. 12), 

ao afirmar que. 

 
O aluno concluinte do Ensino Médio deve estar preparado para exercer 
ativa e solidariamente a sua cidadania, dar prosseguimento a seus estudos 
em diferentes níveis e atuar no mundo do trabalho, demonstrando, para 
isso, que é capaz de:  dominar basicamente a norma culta da língua 
portuguesa  e saber  usar as diferentes linguagens para se expressar e se 
comunicar (Dominar Linguagens - DL); construir e aplicar conceitos das 
diferentes áreas do conhecimento de modo a investigar e compreender a 
realidade (Compreender Fenômenos - CF); selecionar, organizar, relacionar 
e interpretar dados e informações, trabalhando-os contextualizadamente 
para enfrentar situações-problema e tomar decisões (Resolução de 
Problemas - RP); organizar informações e conhecimentos disponíveis de 
forma a argumentar consistentemente (Construir Argumentos - CA); recorrer 
a conhecimentos desenvolvidos para elaborar propostas de intervenção 
solidária na realidade (Elaborar Propostas - EP).  

   

Além do perfil geral do aluno concluinte, o documento apresenta os perfis 

desejados para o final de cada ano do Ensino Médio. Ao final do primeiro ano do 

Ensino Médio, esclarece que ao final deste ano, o aluno deverá ser capaz de:  

 
informar-se, comunicar-se e representar ideias e sentimento utilizando 
textos e tecnologias de diferentes naturezas; usar línguas estrangeiras para 
informar-se, comunicar-se e conhecer outras culturas; observar criticamente 
e questionar processos naturais, socioculturais e tecnológicos; ter noções 
básicas de como se desenvolvem as sociedades e as relações sociais.  
(SÃO PAULO, 2011, p. 15). 

   

Neste ano, em relação à Função 1: Representação e Comunicação, as 

competências são:  
  

1.1. Competência: Compreender e usar a língua portuguesa como geradora 
de significação e integradora da percepção, organização e representação 
do mundo e da própria identidade   
1.2. Competência: - Usar línguas estrangeiras modernas como instrumento 
de acesso a informações, a outras culturas ou etnias e para comunicação 
interpessoal.   
1.3. Competência: Entender e utilizar textos de diferentes naturezas: 
tabelas, gráficos, expressões algébricas, expressões geométricas, ícones, 
gestos etc.   
1.4. Competência: Entender os princípios das tecnologias de planejamento, 
organização, gestão e trabalho de equipe para conhecimento do indivíduo, 
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da sociedade, da cultura e dos problemas que se deseja resolver. (SÃO 
PAULO, 2011 p. 15).   

  

No que tange à Função 2: Investigação e Compreensão definem-se as 

seguintes Competências: 

  
2.1. Competência: Analisar, interpretar e aplicar os recursos expressivos 
das linguagens, relacionando textos com seus contextos, segundo 
diferentes aspectos: natureza; função; organização; estrutura; condições de 
produção/recepção (ou seja, intenção, época, local, interlocutores 
participantes da criação e propagação de ideias e escolhas, tecnologias 
disponíveis etc.   
2.2. Competência: Entender as tecnologias da informação e comunicação 
como meios ou instrumentos que possibilitem a construção de 
conhecimentos.   
2.3.  Questionar  processos  naturais,  socioculturais  e 
tecnológicos, identificando regularidades, apresentando interpretações e 
prevendo evoluções. (SÃO PAULO, 2011, p. 15). 

  

Em relação à Função 3: Contextualização Sociocultural, o concluinte do 

primeiro ano do Ensino Médio deverá: 

  
compreender o desenvolvimento da sociedade como processo de ocupação 
e de produção de espaços físicos e as relações da vida humana com a 
paisagem, em seus desdobramentos políticos, culturais, econômicos e 
humanos. (SÃO PAULO, 2011, p. 15). 

 

Para o segundo ano do Ensino Médio, o perfil esperado do aluno concluinte 

deve contemplar as competências e habilidades do ano anterior, bem como ser 

capaz de: 

 
articular entre si diferentes linguagens, códigos e tecnologias de informação 
e comunicação; confrontar opiniões e pontos de vistas diferentes e 
argumentar na defesa de suas ideias; pesquisar e sistematizar informações 
relevantes para a compreensão e resolução de problemas; perceber e 
articular as relações entre desenvolvimento científico e transformações 
sociais. (SÃO PAULO, 2011, p. 16).   

 

Quanto às funções, a primeira intitulada de Representação e Comunicação, 

destaca que o aluno concluinte do segundo ano deverá ser capaz de “confrontar 

opiniões e pontos de vista expressos em diferentes linguagens e suas 

manifestações específicas.” (SÃO PAULO, 2011, p. 16).   
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Sobre à Função 2: Investigação e Compreensão, tem-se como 

competências para os alunos concluintes do segundo ano do Ensino Médio:   

 
2.1. Competência: Articular as redes de diferenças e semelhanças entre as 
linguagens e seus códigos.   
2.2. Competência: Compreender os elementos cognitivos, afetivos, físicos, 
sociais e culturais que constituem a identidade própria e a dos outros   
2.3. Competência: Compreender a sociedade, sua gênese, sua 
transformação e os múltiplos fatores que nela intervêm como produtos da 
ação humana.   
2.4. Competência: Sistematizar informações relevantes para a compreensão 
da situação/problema.   
2.5. Competência: Para a resolução de problemas, pesquisar, reconhecer e 
relacionar: a) as construções do imaginário coletivo; b) elementos 
representativos do patrimônio cultural; c) as classificações ou critérios 
organizacionais, preservados e divulgados no eixo espacial e temporal; d) 
os meios e instrumentos adequados para cada tipo de questão; estratégias 
de enfrentamento dos problemas. (SÃO PAULO, 2011, p. 16).   

 

A Função 3: Contextualização Sociocultural define como competência para o 

segundo ano do Ensino Médio, 

 
3.1. Competência: Compreender as ciências, as artes e a literatura como 
construções humanas, entendendo como elas se desenvolveram por 
acumulação, continuidade ou ruptura de paradigmas e percebendo seu 
papel na vida humana em diferentes épocas e em suas relações com as 
transformações sociais. (SÃO PAULO, 2011, p. 16).  

  

O perfil de conclusão do aluno do terceiro ano do Ensino Médio destaca que 

deverá ter as competências, habilidades e atitudes já desenvolvidas nos dois anos 

anteriores, bem como ser capaz de: 

 
expressar-se com autonomia, clareza, precisão e adequadamente conforme 
o contexto em que se dá a comunicação; planejar, executar, acompanhar e 
avaliar projetos; compreender e avaliar o papel histórico dos diferentes 
atores sociais; propor ações de intervenção solidária na realidade. (SÃO 
PAULO, 2011, p.16).   

   

A Função 1: Representação e Comunicação, define como competências aos 

alunos concluintes do terceiro ano do Ensino Médio: 

 
1.1. Competência: Utilizar-se das linguagens como meio de expressão, 
informação e comunicação, em situações intersubjetivas, adequando-as os 
contextos diferenciados dos interlocutores e das situações.   



55 

 

1.2. Competência: Exprimir-se por escrito ou oralmente com clareza, usando 
a terminologia pertinente.   
1.3. Competência:  Colocar-se  como  sujeito  no processo de 
produção/recepção da comunicação e expressão. (SÃO PAULO, 2011, 
p.17). 

 

A Função 2, intitulada Investigação e Compreensão, explicita, para o final do 

terceiro ano, as seguintes competências:    

 
2.1. Competência: Avaliar resultados (de experimentos, demonstrações, 
projetos etc.)  e propor ações de intervenção ou novas pesquisas e projetos 
com base nas avaliações efetuadas.   
2.2. Competência: Entender as tecnologias de Planejamento, Execução, 
Acompanhamento e Avaliação de projetos. (SÃO PAULO, 2011, p.17).   

 

Em relação à Função 3: Contextualização Sociocultural define-se:   

 
3.1. Competência: Considerar a linguagem e suas manifestações como 
fonte de legitimação de acordos e condutas sociais que se realizam em 
contextos histórico-culturais específicos.  
3.2. Competência: Compreender e avaliar a produção e o papel histórico 
das instituições sociais, políticas e econômicas na vida dos diferentes 
grupos e atores sociais e em suas relações de: a) convivência; b) de 
exercício de direitos e deveres de cidadania; c) administração da justiça; d) 
distribuição de renda; e) benefícios econômicos etc.   
3.3. Competência: Propor ações de intervenção solidária na realidade. (SÃO 
PAULO, 2011, p. 17). 

 

Pode-se notar que nas competências foram relacionados valores e atitudes 

a serem desenvolvidos nas diferentes áreas e disciplinas. 

Quanto aos instrumentos e procedimentos de avaliação traz algumas 

sugestões, tais como: 

 
A. Propor a produção de textos literários de diferentes tipos sobre temas 
determinados e com objetivos específicos. 
B. Prova operatória.  
C. Laboratório ou oficina para compreensão de textos teatrais e montagem 
de peças (dramatizações).  
D. Propor seminários para exposição de análises de diferentes gêneros de 
produção literária.  
E. Realizar e analisar entrevistas.  
F. Elaboração de relatórios de pesquisas, projetos, experimentos em 
laboratório, atividades de oficina etc. 
G. Análise do portfólio do aluno. (SÃO PAULO, 2011, p. 60). 
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Nota-se que a avaliação tem como princípio o desenvolvimento dos alunos 

nos perfis desejados e, quando não atingido o perfil, a recuperação é contínua para 

o desenvolvimento das habilidades necessárias para a continuação do processo 

educativo.   

Para averiguar a aprendizagem, a avaliação deve ser em processo e 

construída de forma que o aluno possa se manifestar por meio de avaliação escrita, 

produção de textos, relatórios, seminários, portfólios. O caráter diagnóstico dessa 

avaliação permite subsidiar as decisões dos Conselhos de Classe e das Comissões 

de Professores acerca dos processos regimentalmente previstos de: “classificação; 

reclassificação; aproveitamento de estudos; permite orientar/ reorientar os processos 

de: recuperação contínua; recuperação paralela; progressão parcial.” (SÃO PAULO, 

2011, p. 56).  

Estes três últimos, destinados a alunos com aproveitamento insatisfatório, 

constituem-se de atividades, recursos e metodologias diferenciadas e 

individualizadas com a finalidade de eliminar/reduzir dificuldades que inviabilizam o 

desenvolvimento das competências visadas.   

Os valores atribuídos nas avaliações são diferentes dos critérios de 0 (zero) 

a 10 (dez) como na maioria das escolas. Para ser considerado aprovado, o aluno 

deve ter as menções MB, B ou R.  A seguir, o Quadro 4 evidencia as atribuições da 

avaliação:  

 

Quadro 4 - Valores atribuídos nas avaliações das ETECs 
 Conceito    Definição Operacional  

MB MUITO BOM  O aluno obteve excelente desempenho no desenvolvimento das 
competências do componente curricular no período.  

B BOM  O aluno obteve bom desempenho no desenvolvimento das 
competências do componente curricular no período.  

R REGULAR  O aluno obteve desempenho regular no desenvolvimento das 
competências do componente curricular no período.  

I INSATISFATÓRIO  O aluno obteve desempenho insatisfatório no desenvolvimento das 
competências do componente curricular no período.  

Fonte: São Paulo (2011, p. 57).  
 

Essas menções possibilitam traçar o perfil das competências do aluno e, 

assim, colaborar para que o professor planeje um itinerário para a recuperação, 

quando necessário, ou um maior aprofundamento dos conteúdos, segundo o 

desenvolvimento de cada aluno ou turma.   
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Para o desenvolvimento do currículo, foram elaborados e desenvolvidos 

onze Princípios Pedagógicos, orientadores para o êxito da aprendizagem, a saber:  

  

1. Ensino e aprendizagem com foco no desenvolvimento de 
competências. As novas exigências do mercado de trabalho exigem uma mudança 

no foco da educação. Assim, a educação desloca-se da ideia do ensino de 

conteúdos para o ensino de competências. O documento destaca que:   
 

A nova educação profissional desloca o eixo do trabalho educacional do 
desenvolvimento de conhecimentos para o desenvolvimento de 
competências, do ensinar para o aprender e daquilo que vai ser ensinado 
para o que é preciso aprender no mundo contemporâneo e no futuro. (SÃO 
PAULO, 2011, p.9)  

  

2. Leitura crítica da realidade e inclusão construtiva na sociedade da 
informação e do conhecimento. SÃO PAULO (2011) indica que, com as novas 

tecnologias, a escola não é mais detentora da transmissão de informações e 

conhecimentos. Por isso, esta instituição de ensino formal deve se adequar aos 

novos parâmetros e desafios da modernidade. Assim posto, o professor passa a ser 

o mediador de informações, orientando o aluno a se tornar uma pessoa crítica e 

reflexiva sobre as informações acessadas no mundo atual. O aluno necessita 

aprender que, ao se deparar com uma notícia, deve saber quem a produziu, como 

foi feita, quem está divulgando tal notícia e, por fim, se a informação irá prejudicar ou 

não alguém. O documento esclarece que:  
Leituras críticas da realidade são os pressupostos de um tratamento 
inteligente e construtivo das informações disponíveis e possíveis de produzir 
conhecimento. Analisá-las, interpretá-las, relacioná-las com o seu contexto, 
associá-las a outras, fazer analogias com teorias e sistemas conhecidos, 
compará-las com experiências já vividas – esses são procedimentos que 
incluem o cidadão na sociedade do conhecimento como seu próprio 
construtor, instrumentalizando-o a lidar estrategicamente com o objeto de 
sua investigação, a partir de diversos enfoques e com o subsídio de 
diferentes fontes. (SÃO PAULO, 2011, p. 9). 

  

3. A aprendizagem como processo de construção coletiva em 
situações e ambientes cooperativos. No processo de formação do aluno, a 

aprendizagem deve ser de forma construtiva, oferecendo-lhe, assim, situações nas 

quais ele possa experienciar problemas que devem ser solucionados em grupos e 

não individualmente. Isto porque no entendimento do grupo que construiu o novo 
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currículo, a aprendizagem de forma cooperativa é superior à de forma individual. A 

visão é quem sabe trabalhar de forma cooperativa se sobressai em relação àquele 

que trabalha de forma individual. Apesar de incentivar o trabalho em grupo e de 

forma cooperativa, não é desprezado o trabalho individual, pois o aluno, em certos 

momentos de sua vida, irá se deparar com situações nas quais terá que resolver 

problemas sozinho.    

  

4.  Compartilhamento da responsabilidade do ensino e aprendizagem 
por professores e alunos. No documento, há uma mudança no conceito de 

responsabilidade sobre a aprendizagem. Geralmente, atribui-se ao professor ou ao 

aluno o fracasso ou sucesso da aprendizagem. SÃO PAULO (2011) confere a 

responsabilidade a ambos, de forma compartilhada. É o professor “quem propõe os 

objetivos das atividades educacionais, providencia as bases materiais, disponibiliza 

instrumentos para que os alunos trabalhem, lança desafios e estímulos para que 

eles desejem atuar e controla a continuidade dos processos iniciados.” (SÃO 

PAULO, 2011, p. 9). Os alunos têm a responsabilidade de participar de forma ativa, 

discutindo a proposta de trabalho, utilizando dinamicamente todos os recursos e 

participando ativamente do processo de ensino e aprendizagem.   

  

5. Respeito à diversidade, valorização da subjetividade e promoção 
da inclusão. O documento indica que a falta de inclusão é fator de evasão escolar e 

exclusão de algumas pessoas do meio educacional. Para isto, toda a rede de ETEC 

deverá promover situações de inclusão. De acordo com o documento, as diferenças 

se apresentam de diversas formas: “características físicas, psicológicas e 

emocionais, as histórias de vida, as condições socioculturais, o ritmo de 

aprendizagem.” (SÃO PAULO, 2011, p. 10).   

  

6. Ética de identidade, estética da sensibilidade e política de 
igualdade. Este tema tem como objetivo colocar os alunos a par de situações, a fim 

de que vivenciem realidades para fazer escolhas éticas e solidárias. Por meio de 

materiais escritos, imagens, sons e movimentos, para promover e estimular 

percepções variadas de situações, nas quais pode-se desenvolver uma maior 
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autonomia com a intenção de, futuramente, administrar suas vidas. Esse 

gerenciamento deve propiciar aos alunos uma percepção de ações de cidadania no 

campo físico, mental, moral e social, criando empatias com as mais variadas 

pessoas de seus convívios, bem como futuramente, em ambientes sociais e do 

mundo do trabalho.   

  

7. Autonomia, protagonismo e aprendizagem do aprender. Para SÃO 

PAULO (2011), o aluno deve aprender a aprender, ou seja, deve ter autonomia na 

aprendizagem, sendo o professor um mediador e orientador. O aluno deve buscar os 

melhores meios para que o processo de aprendizagem seja efetuado, aspirando que 

na vida futura ele possa, sem a presença de um professor, buscar novas formas de 

conhecimento, sendo autônomo no aprendizado, visto que nem sempre haverá uma 

pessoa para direcionar a aprendizagem.   

  

8. Contextualização do ensino e aprendizagem. A aprendizagem 

ganha um significado maior quando o aluno consegue contextualizar os conteúdos 

com a sua vivência. Para SÃO PAULO (2011), 

 
Portanto deve-se priorizar a construção e a produção do conhecimento no 
lugar da mera exposição-reprodução; os objetos de aprendizagem 
relacionados com as experiências vivenciadas pelo sujeito; o presente como 
ponto de partida e de chegada das pesquisas e dos projetos; situações 
relacionadas com o trabalho e a futura profissionalização. (SÃO PAULO, 
2011 p. 11).   

 

9. Interdisciplinaridade, transdisciplinaridade e formação de 
profissionais polivalentes. Almejando um bom desenvolvimento integral dos 

alunos, a interdisciplinaridade é fundamental. Quando os assuntos são tratados 

separadamente, dificulta-se o entendimento e o agrupamento dos conhecimentos 

pelos alunos, transformando-os em bagagem aplicáveis em momentos da vida. 

Assim, no currículo das ETEC é fundamental que exista,  

 
Na interdisciplinaridade, os diversos conhecimentos sobre um objeto – inter-
relacionados por um eixo integrador e sob perspectivas e enfoques 
específicos – dialogam entre si, questionando-se, complementando-se, 
aprofundando-se ou esclarecendo-se uns aos outros, embora continuem a 
manter sua autonomia, seus objetos específicos e suas fronteiras muito bem 
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demarcadas. Permitindo que o aluno compreenda o objeto do estudo em 
sua unicidade, integridade e completude. (SÃO PAULO, 2011, p. 11).   
 

10. Problematização do conhecimento. Ao transmitir os conteúdos, as 

aulas devem propiciar aos alunos situações-problema reconhecidas em suas vidas.   

 
Quando se trata de problematização do conhecimento, do que se fala é de 
situações-problema, ou seja, de problemas que devem ser apresentados e 
solucionados, inseridos em uma determinada situação (real ou hipotética), 
considerando-se o conjunto de elementos, circunstâncias e características 
dessa situação em que ele acontece. (SÃO PAULO, 2011, p. 11).  

  

11. Trabalho por projeto no desenvolvimento e na avaliação do ensino 
aprendizagem. Trabalhar com projeto ganha um significado ao dar sentido à 

aprendizagem, cujo aluno se torna parte da preparação dos projetos. No 

planejamento do desenvolvimento de um projeto, o objetivo e o que se espera com o 

desenvolvimento devem estar claros, tanto para professor quanto para os alunos, 

propiciando condições de avaliar os resultados positivos e negativos para futuros 

projetos para a vida fora da escola. Desta forma, é imprescindível o desenvolvimento 

de projetos que levem às ações atitudinais e valores dos alunos juntamente com o 

conhecimento dos elementos desenvolvidos.   

As atitudes e valores estão atrelados, como o próprio documento esclarece, 

ao afirmar que “sentimento de pertencimento em relação às comunidades das quais 

faz parte.” (SÃO PAULO, 2011, p. 44). Portanto, ao desenvolver tais elementos, o 

aluno estará preparado para o desempenho de seu papel nas relações sociais e do 

mundo do trabalho. 

Desta forma, o cotidiano do aluno, seu espaço de convívio deve ser 

valorizado e relacionado com a realidade socioespacial e cultural mais ampla.  

  

2.2.3 Análise do currículo de geografia do Centro Paula Souza  

  

Como a proposta do currículo por competências do Centro Paula Souza foi 

elaborada de acordo com os estudos das competências e habilidades que se 

traduzem em práticas educativas, pensa-se que é importante o momento de se 

questionar se este currículo oficial se consolidou em um ensino inovador ou se 

manteve no ambiente escolar uma perspectiva tradicional de ensinar Geografia. 



61 

 

Para Vesentini (1995, p. 37):  

 
(...) o conhecimento a ser alcançado no ensino, na perspectiva de uma 
Geografia crítica, não se localiza no professor ou na ciência a ser “ensinada” 
ou vulgarizada, e sim no real, no meio onde aluno e professor estão 
situados é fruto da práxis coletiva dos grupos sociais. Integrar o educando 
no meio significa deixa-lo descobrir que pode tornar-se sujeito na história. 

  

Ao longo do século XX, muito se discutiu a respeito da Geografia Tradicional 

e Crítica. No entanto, os estudos revelam que ambas não conseguiram mudar o 

conhecimento geográfico em sala de aula, o qual ainda permanece distante da 

realidade do aluno. Neste século XXI, os pesquisadores se propuseram a discutir o 

ensino de Geografia com novas abordagens focadas, principalmente, no professor e 

aluno. Neste sentido, Landim e Barbosa  (2010, p. 161) lembra que:   

  
O aluno contemporâneo não necessariamente precisa estar em sala de aula 
para aprender Geografia. Com a democratização do conhecimento, 
proporcionada pela mídia, os alunos aprendem cotidianamente através das 
informações divulgadas pela internet, televisão, jornais, revistas, letras de 
música, romances, etc. Portanto, a escola e os professores precisam 
redefinir os papéis assumidos nessa sociedade da informação. No que se 
refere ao papel do professor, este se define pela ajuda ao aluno na 
reorganização dessas informações, auxiliando a selecionar, analisar e 
interpretar as mensagens, notícias, reportagens e perceber quais são as 
ideologias, distorções e imprecisões geográficas apresentadas nas 
informações.  

  

Quanto à construção de conceitos geográficos, Cavalcanti (1998, p. 88) 

afirma que: 

 
(...) o ensino [de Geografia] visa à aprendizagem ativa dos alunos, 
atribuindo-se grande importância a saberes, experiências, significados que 
os alunos já trazem para a sala de aula incluindo, obviamente, os conceitos 
cotidianos. Para além dessa primeira consideração, o processo de ensino 
busca o desenvolvimento, por parte dos alunos, de determinadas 
capacidades cognitivas e operativas, através da formação de conceitos 
sobre a matéria estudada. Para tanto, requer-se o domínio de conceitos 
específicos dessa matéria e de sua linguagem própria. 

 

O uso de novas metodologias e da utilização do material didático reacendem 

a importância do trabalho e dedicação do professor no processo de ensino e 

aprendizagem. Callai (2011, p. 135) destaca que:  
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No ensino e aprendizagem (de Geografia) é importante que o professor 
tenha o controle do processo do ensino que está fazendo, pois a ele dar a 
direção uma vez que é sua a função da autoridade no ensinar. A ele cabe 
oportunizar a passagem do conhecimento produzido pela humanidade para 
que os alunos o aprendam. Ao professor se atribui também, fazer a 
condução necessária para que os alunos conheçam, isto é, que sejam 
informados e que estas informações possam se tornar um conhecimento 
significativo para as suas vidas. 

 

Em vista disso, para compreender a totalidade da Proposta Curricular do 

Centro Paula Souza tem-se que chegar mais perto e penetrar na compreensão do 

professor em relação à proposta. Caso contrário, precipita-se no vazio de uma 

prática que não acompanha as mudanças da sociedade da informação e não 

propicia um avanço na educação. Todavia, essa análise será desenvolvida no quarto 

capítulo.   

Para Deffune e Lima (2010, p.112), “a Geografia usa eixos estruturais como 

instrumentos capazes de realizar uma análise científica do espaço.” Assim sendo, 

nas aulas o aluno seria capaz de entender o mundo e o espaço existentes.   

Esses eixos estruturais são os elementos que norteiam o currículo de 

Geografia a partir da definição das competências e habilidades a serem 

desenvolvidas. O que surge como dúvida é se os professores do Centro Paula 

Souza se apoderaram dessa compreensão e se conseguem direcionar um ensino 

para o desenvolvimento integral de seus alunos, contribuindo para que se tornem 

críticos e detentores de saberes para o mundo tão complexo que se apresenta 

atualmente.  

Oliveira (2012, p. 2) aponta que a Geografia é a área do conhecimento que 

“pode dotar melhor os alunos da competência de saber pensar o espaço, 

imprescindível tanto para o exercício da cidadania responsável, como para a 

aprendizagem ao longo da vida e a integração plena das pessoas.”  

A mesma autora destaca que é imprescindível o ensino de Geografia, mas 

ressalta que existem problemas, principalmente quando deve ser ensinada nos 

moldes de competências. Para a autora, 

 
[...] tais competências vinculam-se a valorização de uma ação docente que 
operacionalize/implemente um ensino crítico, sendo necessário, para isso, 
que os professores qualifiquem seus saberes e busquem o domínio e ao 
mesmo tempo o diálogo entre o fazer e o pensar, aliando os princípios 
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epistemológicos da ciência geográfica ao processo didático-pedagógico do 
ensino. (OLIVEIRA, 2012, p. 5).  

  

O que se buscou na análise das entrevistas e observação era saber se os 

professores, ao menos os entrevistados e observados, conseguiram entender o 

propósito do ensino por habilidades e competências e se o estão colocando em 

prática. 

A criticidade de mundo, proposta no currículo, está em acordo com Deffune 

e Lima (2010, p. 106), quando afirmam que “tais conteúdos teóricos abrem campo 

para a análise e a construção de concepções globalizantes do mundo, como 

resultado da dinâmica de transformação das sociedades.”   

Desta forma, pensa-se que é importante ao professor transpor os limites a 

ele colocados para que sejam capazes de favorecer um aprendizado que conduzam 

os alunos a serem reflexivos e possam assumir atitudes, visando um mundo mais 

humanizado e solidário.  

Isto posto, as entrevistas, questionários e observações in loco, na quarta 

sessão, permitiram analisar se a teoria se realiza na prática. Ou seja, se os 

professores, ao administrarem as suas aulas, conseguem colocar em prática a 

proposta dos especialistas em ensino de Geografia e do Currículo do Centro Paula 

Souza para, efetivamente, cumprirem a missão de tornar os alunos cidadãos 

conscientes de si e do mundo.  
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3 TRAJETÓRIA INVESTIGATIVA DA PESQUISA 
 
Na presente pesquisa, a tipologia assumida é a pesquisa qualitativa. Para 

Severino (2012), a pesquisa qualitativa permite ao autor explorar mais livremente um 

tema, objeto ou conceito. Ela é comumente utilizada quando se deseja uma reflexão, 

possibilitando algumas interpretações sobre o fato pesquisado. Dentro da 

abordagem qualitativa, buscou-se, em um primeiro momento, realizar uma pesquisa 

teórica, envolvendo a temática e, em um segundo momento, um estudo de campo. 

 A pesquisa foi realizada em quatro escolas do Ensino Médio do Centro 

Paula Souza, da região de Presidente Prudente, no Estado de São Paulo, sendo 

duas escolas no município de Presidente Prudente, uma no município de Presidente 

Venceslau e uma no município de Teodoro Sampaio, com um grupo de cinco 

professores de Geografia das referidas escolas.   

No trajeto metodológico, o objetivo foi responder ao problema levantado no 

projeto inicial: Como os docentes de Geografia do Ensino Médio do Centro Paula 

Souza concebem e viabilizam o currículo por competências na sua prática 

pedagógica?  

O objetivo geral do trabalho centrou-se em analisar e compreender as 

concepções e práticas dos professores de Geografia do Centro Paula Souza da 

Região de Presidente Prudente na implementação do Currículo por Competências 

no Ensino Médio.  

Foram definidos como objetivos específicos: 

• Identificar e problematizar os elementos fundamentais da Proposta de 

Currículo por Competências para o Ensino Médio, adotado pelo Centro Paula Souza, 

à luz das contribuições teóricas contemporâneas que investigam o ensino por 

competências. 

• Caracterizar a estrutura física e organizacional das escolas e o perfil 

dos sujeitos participantes da pesquisa, ou seja, os docentes de Geografia. 

• Identificar as concepções dos docentes de Geografia do Ensino Médio, 
sobre o ensino por competências (abordagem do conteúdo, metodologias e práticas 

avaliativas). 
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• Averiguar os limites e possibilidades da aplicabilidade do ensino por 

competências no contexto da prática pedagógica. 
Assim, a pesquisa buscou responder algumas questões, a saber: 

1) Como os professores entendem na teoria o ensino por competências? 

2) Como os professores colocam em prática o ensino por competências 

ou somente ficam no discurso teórico? 

3) Quais os limites e possibilidades os professores encontram para se 

ensinar por habilidades e competências? 

4) A avaliação aplicada pelos professores corresponde à proposta de 

ensino por competências? 

Essas indagações nortearam as entrevistas e observações realizadas, como 

também nortearam as análises e as reflexões, articulando-as com as questões 

teóricas que subsidiaram o trabalho. 
  

3.1 Procedimentos da pesquisa  
 

Com o intuito de se obter o maior número de informações da ação docente e 

suas concepções sobre o currículo de Geografia por competências, procedeu-se a 

coleta de dados objetivando sua sistematização a partir de questionário fechado, de 

entrevista com roteiro semiestruturado, análise documental e observação em sala de 

aula.  

O contato com os sujeitos da pesquisa e os procedimentos foram realizados 

após a aprovação da pesquisa, por meio do Protocolo Plataforma Brasil: 

86380218.0.0000.5515, em 09 de maio de 2018. Na sequência, iniciou-se o contato 

com os referidos diretores das escolas e a partir da explicação do projeto de 

pesquisa houve a permissão para a realização da pesquisa. Em um segundo 

momento, contatou-se os professores e seguindo os procedimentos éticos, os 

educadores assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) de 

participação na pesquisa (APÊNDICE D).  

A primeira etapa da pesquisa se constituiu em uma revisão da literatura, por 

meio de pesquisa bibliográfica pertinente à temática em artigos, livros, teses e 

dissertações disponibilizadas em bases de dados. Para Lakatos e Marconi (2010, p. 
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166), “[...] sua finalidade é colocar o pesquisador em contato direto com o que foi 

tudo escrito, dito ou filmado sobre determinado assunto.” 

A segunda etapa constituiu-se em uma análise documental, especificamente 

a análise da Proposta do Currículo por Competências do Centro Paula Souza para o 

Ensino Médio, em especial o Currículo de Geografia. Para Severino (2012, p. 122), 

“no caso da pesquisa documental, tem-se como fonte documentos no sentido amplo, 

ou seja, não só de documentos impressos, mas, sobretudo de outros tipos de 

documentos, tais como jornais, fotos, filmes, gravações, documentos legais.”  

A realização da coleta de dados com os professores ocorreu por meio da 

aplicação do questionário nos meses de maio a outubro de 2018, mesmo período 

que foram realizadas as entrevistas com roteiro semiestruturado e a observação em 

sala de aula.  

O questionário piloto foi organizado com questões fechadas que 

possibilitaram identificar a trajetória pessoal, profissional dos professores em 

questão, bem como a formação acadêmica e o campo de atuação (APÊNDICE A).  

Para Gil (1999, p. 128), o questionário dentro de uma pesquisa científica, 

pode ser definido: 

  
como a técnica de investigação composta por um número mais ou menos 
elevado de questões apresentadas por escrito às pessoas, tendo por 
objetivo o conhecimento de opiniões, crenças, sentimentos, interesses, 
expectativas, situações vivenciadas etc. 

 

Dessa forma, as questões formuladas revelaram um caráter empírico no 

processo de investigação, possibilitando, tanto ao pesquisador, quanto aos seus 

leitores, observarem o pensamento, as informações e a realidade dos entrevistados.  

Outro procedimento utilizado nessa pesquisa foram as entrevistas, com 

roteiro semiestruturado. As entrevistas com os professores ocorreram no ambiente 

escolar, na sala dos professores e na biblioteca, com o tempo de duração de 

aproximadamente sessenta minutos cada uma. Os encontros foram realizados com 

um roteiro pré-estabelecido com perguntas para o aprofundamento das concepções 

e práticas dos professores da rede, no que se refere ao ensino de Geografia 

(APÊNDICE B).  
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Para Lüdke e André (1986), a entrevista representa um dos instrumentos 

básicos para a coleta de dados, pois possibilita a interação entre o entrevistado e o 

entrevistador que, ao realizar a entrevista, tem a possibilidade de analisar as 

expressões, tonalidade de voz e verificar o emocional de quem se está 

entrevistando.  

É importante que o entrevistador formule e estruture as perguntas que 

deseja fazer ao entrevistado, embora, durante a entrevista, outras questões e 

questionamentos poderão ser feitas para corroborar a pesquisa. (LÜDKE e ANDRÉ 

1986). 

As entrevistas piloto foram gravadas, com a devida autorização dos 

participantes, com um roteiro semiestruturado com perguntas relacionadas à 

concepção dos professores e sua aplicabilidade do currículo por competências. 

Procurou-se dar liberdade para que os docentes transmitissem suas impressões 

pessoais referente às suas ações docentes a respeito do universo da sala de aula e 

referente ao ensino. 

Segundo Richardson (1999, p. 207), 
 

O termo entrevista é construído a partir de duas palavras, entre e vista. 
Vista refere-se ao ato de ver, ter preocupação com algo. Entre indica a 
relação de lugar ou estado no espaço que separa duas pessoas ou coisas. 
Portanto, o termo entrevista refere-se ao ato de perceber realizado entre 
duas pessoas.  

 

Gil (1999) salienta que a entrevista é uma das técnicas que melhor expõe o 

pensamento do entrevistado, pois permite que ele externe suas ideias, 

diferentemente dos questionários que geralmente são fechados.  

Após a realização das entrevistas, deu-se início às transcrições das 

gravações, essencial para o processo de análise dos dados coletados e sua 

correlação com a metodologia aplicada. 

Também foram realizadas observações em sala de aula, buscando 

compreender como o currículo se viabiliza na prática pedagógica. Esse processo foi 

o momento mais crítico da pesquisa devido à resistência inicial de dois professores. 

Mas, a partir de uma conversa, reforçando os objetivos do trabalho, houve 

autorização deles.  
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As observações em sala de aula ocorreram no período matutino, sendo duas 

aulas de cada professor. Por meio de um roteiro de observação (APÊNDICE C) foi 

possível observar a metodologia do professor, a aplicabilidade do currículo, a 

relação professor-aluno e o processo de avaliação. 

Considera-se importante salientar que a observação em sala de aula é uma 

prática rotineira dos Coordenadores dos cursos do Centro Paula Souza, segundo os 

próprios entrevistados. Durante as observações em sala de aula, os professores e 

os alunos mostraram naturalidade com a presença do pesquisador.  

A observação, apoiou-se em Lüdke e André (1986) que indicam que a 

observação deve se constituir, em um primeiro momento, em um trabalho descritivo, 

um registro detalhado do sujeito, do local, da reconstrução de diálogos e 

comportamento do observador. Num segundo momento, deve propiciar uma parte 

reflexiva para problematizar a respeito dos sujeitos e suas ações, quanto a sua 

aplicação do currículo por competências.   
 

3.2 Análise dos dados  
 

De posse dos questionários, das entrevistas, das observações, os dados 

foram analisados e relacionados, tomando por base o estudo teórico sobre currículo 

e ensino, articulando-os com a prática do professor.  

A compreensão dos dados centrou-se nos procedimentos de análise de 

conteúdo propostos por Bardin (2009). Segundo a autora, para o desenvolvimento 

da análise de conteúdo são necessários três polos cronológicos: Pré-análise, 

Exploração do material e Tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação. 

Na fase da pré-análise, a organização do material coletado deu-se por meio 

da leitura criteriosa e seleção do material coletado, seguido da formulação de 

hipóteses e objetivos, para que no final desta fase o pesquisador estabelecesse a 

formalização das categorias de análise. 

A segunda fase de exploração do material, proposta por Bardin (2009), é 

caracterizada pelas operações de codificação, sendo que sua organização é 

realizada a partir de três escolhas (recorte, enumeração, classificação e agregação) 

para que os agrupamentos das escolhas das categorias sejam alicerçados. Na 

transcrição das entrevistas, os códigos permitem o estabelecimento das temáticas 
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que formam as categorias de análise, seguida de seu agrupamento em categorias 

comuns e semelhantes. 

Para Bardin (2009), a terceira fase compreendida no tratamento dos 

resultados e sua posterior inferência e a interpretação dos dados coletados 

possibilita ao pesquisador a análise das categorias a partir do material bibliográfico. 

Com isso, consegue-se as respostas para o problema da pesquisa e a conclusão 

dos resultados respaldadas no referencial teórico de outros pesquisadores sobre o 

tema abordado. 

 

3.3 O espaço da pesquisa  
 

A pesquisa foi desenvolvida em quatro unidades das ETEC do Oeste 

Paulista, escolhidas pela proximidade da cidade do pesquisador e pela facilidade de 

locomoção até os locais. Para preservar a identidade das escolas não se divulgará o 

nome das unidades, que serão identificadas com Água Marinha; Ametista; Citrino e 

Turmalina. 

Antes de apresentar as características físicas, corpo docente e cursos 

oferecido em cada escola, deve ser destacado que estas instituições são referências 

no que refere à qualidade de ensino, visto que apresentam baixa taxa de reprovação 

e evasão escolar, média das notas do Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar 

do Estado de São Paulo (SARESP) superior as das escolas da Secretaria da 

Educação, conforme explicitado No Quadro 5 abaixo: 

  

Quadro 5 - Evolução das médias notas do Saresp 2016 - 2018 
Disciplinas Língua Portuguesa Matemática 

Período 2016 2017 2018 2016 2017 2018 
Rede Estadual 273,0 274,5 278,8 278,1 278,3 278,6 

Centro Paula Sousa 319,1 319,3 325,0 330,5 325,1 332,9 

Escola Turmalina 305,9 297,9 306,1 319,0 326,7 305,0 
Escola Citrino   *336   342 

Escola Água Marinha 282,5 299,7 291,2 314,9 318,5 317,4 
Escola Ametista 326 329 332,5 337 344 335,6 

Fonte: O autor (2019). 
Nota: *A primeira turma que realizou Saresp foi no ano de 2018. 
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Todavia, há que se ressaltar que as escolas do Centro Paula Souza 

apresentam estas diferenças, uma vez que há um processo seletivo para o ingresso 

dos alunos nos cursos do Ensino Médio e Técnico conhecido como Vestibulinho 

ETEC, realizado em maio e no final de cada ano. Esta seletividade, baixa 

rotatividade de professores, poucas faltas dos docentes, um projeto pedagógico 

coerente com a realidade dos alunos, são alguns fatores que influenciam no bom 

desempenho das escolas. Na quarta seção esta discussão será aprofundada a partir 

do olhar e reflexão dos professores pesquisados. 

A escola Água Marinha apresenta três Campus, sendo dois na zona urbana 

e um na zona rural. É uma escola com mais de trinta anos de existência, oferece 

cursos de Ensino Médio, Ensino Técnico Integrado ao Médio (Informática para 

Internet, Agropecuária), Técnico em Informática para Internet, Contabilidade, 

Administração, Recursos Humanos e Enfermagem. Os cursos ligados ao Ensino 

Médio e Integrado são oferecidos no período diurno e vespertino, e os Cursos 

Técnicos, no período noturno. Apresenta um amplo espaço na zona rural, com 

ordenha, horta, pocilga, granja, área de plantio de plantas perenes e temporárias, 

para que os alunos tenham contato entre as aulas teóricas em sala de aula e prática 

no campo. Todos os cursos possuem laboratórios de Informática, Química e 

Enfermagem.  

No que se refere ao corpo docente, além de serem graduados nos cursos de 

Licenciatura da sua referida disciplina ministrada, possuem Pedagogia e Pós-

Graduação Lato Sensu.  

Por apresentar três campus com cursos diferentes, é um fator dificultador 

para buscar a integração e coesão do projeto pedagógico entre a equipe gestora e a 

equipe de professores, já que estes transitam em espaços e tempos diferentes. 

A escola Citrino, até alguns anos atrás pertencia à rede pública da 

Secretária Estadual de Educação. Na atualidade, o prédio foi cedido para o Centro 

Paula Souza para implementação dos cursos de Ensino Técnico Integrado ao Médio 

(ETIM). Disponibilizam os cursos técnicos em Contabilidade; Informática para 

Internet; Marketing, Redes de Computadores e Serviços Jurídicos. O prédio 

apresenta 16 (dezesseis) salas de aulas, laboratórios de informática, biblioteca com 

sala de leitura e quadra coberta.  
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O corpo docente desta escola apresenta o maior número de professores 

com Pós-Graduação, sendo que 90% (noventa por cento) com Especialização, 25% 

(vinte e cinco por cento) com Mestrado e 8% (oito por cento) com Doutorado. Uma 

parcela dos professores trabalha somente nesta unidade escolar, fator facilitador na 

construção e aplicação do projeto pedagógico, cujos dados serão analisados no 

quarto capítulo. 

A escola Ametista é a menor unidade pesquisada. Atualmente ela mantém 

as habilitações profissionais de Técnico em Administração, Técnico em Informática, 

Técnico em Contabilidade, Técnico em Agroecologia, Técnico em Agroindústria, 

Técnico em Produção de Cana de açúcar, e Cursos Técnicos 

Semipresenciais (TECSalas) de Técnico em Gestão de Pequenas Empresas e 

Técnico em Secretariado e Assessoria, e o Ensino Médio.  

A ETEC possui também três classes descentralizadas em parceria com a 

Fundação ITESP e as Prefeituras Municipais de Rosana, Euclides da Cunha e 

Teodoro Sampaio, sendo realizado Curso Técnico em Agroecologia, num total de 

110 (cento e dez) alunos. A ETEC possuía 330 (trezentos e trinta) alunos 

matriculados no segundo semestre de 2010, sendo que deste total, 89% (oitenta e 

nove por cento) eram alunos da zona urbana e 11 % (onze por cento) oriundos de 

assentamentos da zona rural. O que difere esta escola em relação às demais é a 

amplitude dos cursos oferecidos de classes descentralizadas em outros municípios, 

a parceria com órgão estadual e prefeituras e a estreita relação dos cursos com a 

realidade social e econômica da região. Em seu entorno há assentamentos, usinas 

de açúcar e álcool, laticínios, hidrelétricas e uma unidade de conservação. 

A escola Turmalina é a mais antiga unidade do Centro Paula Souza na 

região e que apresenta o maior número de cursos: Cursos Técnicos em Açúcar e 

álcool, Administração, Agrimensura, Agroindústria, Agropecuária e Desenvolvimento 

de Sistemas de Florestas, Cursos Técnicos Integrados ao Ensino Médio em 

Agropecuária, Florestas e Informática, e Cursos Técnicos a Distância em 

Secretariado e Administração. Apresenta 26 (vinte e seis) salas de aulas, um amplo 

acervo na biblioteca com sala de leitura, laboratórios, amplo espaço externo, com 

hortas, pocilga, criação de ovelhas, gado leiteiro e de corte, área de cultivo 

permanente e temporária, de reflorestamento. A vocação da escola com cursos 



72 

 

agrários desde a sua fundação até os dias atuais permanece. Com mais de 80 

(oitenta) professores e 60 (sessenta) funcionários, a escola procura alinhar o ensino 

teórico com a prática. A Cooperativa Agrícola oferece grande número de produtos 

para atender à comunidade, desde laticínios, conservas a produtos in natura. O 

Projeto do Plano Docente está muito alinhado ao Projeto Pedagógico da escola, o 

que permite concluir que existe uma influência na formação do aluno e sua relação 

com o mercado de trabalho.  

Todas as escolas pesquisadas oferecem um amplo espaço físico, com salas 

de aulas climatizadas, laboratórios, a maioria dos professores são efetivos, 

garantindo a permanência na mesma unidade escolar, pouca evasão e repetência 

no Ensino Médio Regular e no Ensino Técnico Integrado ao Médio (ETIM). 

 
3.4 Os participantes da pesquisa  

 

Em relação aos professores pesquisados, 4 (quatro) estudaram na rede 

pública de Ensino Superior para Graduação em Geografia e um na Rede Privada. 

Dentre o grupo, quatro possuem mais de um curso superior e, com relação à 

especialização, quatro professores com Mestrado e três com Doutorado. Os 

professores com especialização e que se formaram em mais de uma graduação de 

Curso Superior atuam como professores de outros cursos técnicos do Centro Paula 

Souza. Uma análise da relação do perfil dos participantes com sua atuação 

profissional será realizada na próxima seção. 
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4 ANÁLISE DOS DADOS COLETADOS E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  
 

Para Lüdke e André (1986), ao realizar uma pesquisa em educação na 

modalidade qualitativa, para qual se aplica questionário, entrevista e observação in 

loco, os dados coletados deverão ser analisados e apresentados os resultados 

obtidos. Entretanto, essa análise não está separada do processo de investigação, 

mas faz parte do percurso a ser percorrido. 

Como a proposta é entender se os professores aplicam o currículo por 

competências, tendo eles se apropriados da proposta e se o desenvolve na sala de 

aula, é fundamental traçar o perfil desses profissionais para entender a sua 

dinâmica.  

Com os dados obtidos, utilizou-se como referência para análise dos 

conteúdos Bardin (2009), que permitiu tratar o trabalho por categorias. Para Bardin 

(2009, p. 45), “a análise de conteúdo procura conhecer aquilo que está por trás das 

palavras sobre as quais se debruça.” Entretanto, o que se esclarece é que existem 

diferentes formas de se analisar os resultados. Nesta pesquisa, optou-se pela 

análise a partir de categorias. Para Bardin (2009, p. 39), a análise por categoria: 

  
pretende tomar em consideração a totalidade de um “texto”, passando-o 
pelo crivo da classificação e do recenseamento, segundo a frequência de 
presença (ou de ausência) de itens de sentido. [...] É o método das 
categorias, espécie de gavetas ou rubricas significativas que permitem a 
classificação dos elementos de significação constitutivas da mensagem.  

 

Assim sendo, depois de realizada a organização e a tabulação dos dados 

coletados, partiu-se para a análise do perfil dos participantes da pesquisa; a 

concepção de currículo por competências e a concretização em sala de aula, ou 

seja, a formação dos professores, como estes entenderam o currículo do Centro 

Paula Souza a partir do conceito por competência e a forma como o desenvolveram 

na sala de aula nessa proposição de trabalho pedagógico no ensino de Geografia.  

 
4.1 Análise e discussão dos dados 

 
Nas pesquisas em educação, a análise dos dados se refere à impressão que 

o pesquisador teve das entrevistas, das aulas observadas, como também outros 
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elementos observados in loco sobre o comportamento, bem como a impressão sobre 

locais estudados. Para Lüdke e André (1986), o processo de análise dos dados 

começa desde a primeira impressão do pesquisador sobre os entrevistados e sobre 

o ambiente encontrado. Portanto, é um processo contínuo em todo o procedimento 

investigativo.  

Para garantir a integridade ética do trabalho, manteve-se em sigilo o nome 

dos professores entrevistados e acompanhados nas aulas. Para identificá-los, 

utilizou-se os codinomes professor Maria, Ana, Madalena, José e Paulo. 

Assim, como apontam Moreira e Caleffe (2008), embora seja trabalhoso o 

processo de transcrição das entrevistas, assim como a apresentação dos dados 

coletados, essa ação é essencial para que o pesquisador se familiarize com o que 

foi coletado.  

Desse modo, a partir da leitura e dos dados coletados, foram definidas cinco 

categorias de análise, a saber: 1) Concepções dos docentes sobre competências, 2) 

Abordagem dos conteúdos de Geografia, voltados para competências, 3) 

Proposições e procedimentos metodológicos, 4) Práticas avaliativas e 5) Limites e 

possibilidades do professor no ensino de Geografia por competências.  

Para cada categoria, realizou-se a análise das entrevistas e das 

observações feitas in loco, apoiado no referencial teórico apresentado nos capítulos 

anteriores e de autores que realizam uma reflexão sobre o ensino de Geografia na 

atualidade. 

 
4.2 Perfil dos participantes 

 

Como dito anteriormente, os docentes participantes foram identificados pelos 

codinomes de Maria, Ana, Madalena, José e Paulo, a fim de se manter a integridade 

ética do trabalho, com o sigilo dos participantes. 

No Quadro 6 abaixo, explicitou-se o perfil dos sujeitos desta pesquisa. 
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Quadro 6- Formação dos professores 
Nome Idade 

(anos) 
Licenciatura Pós-Graduação Tempo de 

Magistério 
(em anos) 
 

Tempo 
docente na 

ETEC 
(em anos) 

Situação 
funcional 

Maria 44 Geografia Pós-Graduação Lato 
sensu em Geografia 

Mestrado e Doutorado 
em Geografia 

22 20 Efetivo 

Ana 36  Geografia Pós-Graduação Lato 
sensu em Geografia 

Mestrado e Doutorado 
em Geografia 

8 8 Efetivo 

Madalena 48 Geografia Pós-Graduação Lato 
sensu em 

Psicopedagogia 

28 10 Efetivo 

José 36 Geografia Pós-Graduação Lato 
sensu em Geografia 

Mestrado e Doutorado 
em Geografia 

6 6 Efetivo 

Paulo 36 Geografia Pós-Graduação Lato 
sensu em Geografia 

Mestrado em 
Geografia 

14 12 Efetivo 

Fonte: O autor (2018). 
 

Analisando o Quadro 7 acima, verificou-se que a Professora Maria, com 43 

(quarenta e três) anos de idade, formou-se em licenciatura em Geografia pela Unesp 

de Presidente Prudente, no ano de 1995, e o Bacharelado, em 1996. Realizou curso 

de pós-graduação lato sensu em Cartografia, em 1997, concluindo o Mestrado, em 

2000 e o Doutorado, em 2017. Iniciou no magistério, no ano de 1997, em escola 

particular e na Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. No ano de 1999, 

iniciou carreira no ETEC como professora efetiva. 

A professora Ana, com 36 (trinta e seis) anos de idade, formou-se em 

Geografia pela Unesp de Presidente Prudente, no ano de 2004. Concluiu o curso de 

pós-graduação lato sensu em Cartografia, no ano de 2005, e Mestrado na mesma 

área, em 2006. O Doutorado foi concluído no ano de 2010. Iniciou sua carreira 

acadêmica no ano de 2010 no Centro Paula Souza, não tendo outra experiência 

docente anterior.  

A Professora Madalena tem 48 (quarenta e oito) anos de idade. Terminou a 

licenciatura em Geografia na Unesp de Presidente Prudente, em 1991 e curso de 

pós-graduação lato sensu em Psicopedagogia, em 2004. Iniciou no magistério, no 
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ano de 1990, em escolas públicas estaduais e, no ano de 2006, em escolas 

particulares. Ingressou no quadro de magistério da ETEC no ano de 2008.  

O professor José tem 36 (trinta e seis) anos de idade. Formou-se em 

Geografia pela Unesp, em 2005 e em Jornalismo, em 2010. Cursou Pós-graduação 

lato sensu em Cartografia, no ano de 2007; Mestrado em Urbanização, em 2014, e o 

Doutorado, em 2018. Faz parte do quadro de magistério da ETEC desde 2012 e não 

havia tido experiência docente anterior. 

O professor Paulo, com 36 (trinta e seis) anos de idade, concluiu a 

licenciatura em Geografia na Unesp de Presidente Prudente no ano de 2003. Cursou 

pós-graduação em Cartografia no ano de 2004, concluindo o Mestrado em 2009. O 

professor está no magistério desde o ano de 2004 e no Centro Paula Souza desde 

2006.  

A partir dos dados apresentados, observou-se que todos os professores são 

efetivos e formados na área específica, ou seja, em Geografia. Todos os sujeitos 

participantes possuem curso de pós-graduação lato sensu, sendo que quatro 

possuem Mestrado e três Doutorado, mostrando a importância dada à questão da 

formação continuada.  

Nesse sentido, Delors (2003, p. 160) salienta que “a qualidade de ensino é 

determinada tanto ou mais pela formação contínua dos professores, do que pela sua 

formação inicial.”  

Em sintonia com o Delors (2003), Paulo Freire (1996, p. 43) destaca que “na 

formação permanente dos professores, o momento fundamental é a reflexão crítica 

sobre a prática. É pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode 

melhorar a próxima prática.”  

A importância da formação continuada apareceu na observação em sala de 

aula, visto que os professores utilizavam diversas metodologias como aulas 

invertidas, leitura e interpretação de texto, aula em círculo, contextualização do 

conteúdo, atuando e propondo práticas didático-pedagógicas que facilitassem a 

aprendizagem.  

Conclui-se que a formação permanente na área da docência contribui para o 

aperfeiçoamento e no enriquecimento na sua prática docente, seja no 
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desenvolvimento do conteúdo de Geografia, no uso de diferentes metodologias e 

nos instrumentos e critérios de avaliação.  

 
4.3 Concepções dos docentes sobre competências 

 

Quando se propõe a ensinar por uma determinada concepção, é necessário 

que, antes de tudo, o professor tenha a nítida convicção do que seja o ensino por tal 

concepção escolhida. Para Perrenoud (2001, p.11), “algumas formas de “dar aula” 

desaparecem lentamente, enquanto outras assumem uma crescente importância.” 

Assim, as metodologias de ensino passam por mudanças ao longo do tempo, não se 

diferenciando da concepção de ensino por competências.  

Para Dias (2010, p. 76),  
 

Uma abordagem ao ensino/aprendizagem por competências incita a 
considerar os saberes como recursos a serem mobilizados, a trabalhar por 
meio de problemas, a criar e/ou (re)utilizar novas metodologias de 
ensino/aprendizagem, a negociar e a desenvolver projetos com os alunos, a 
optar por uma planificação flexível, a incentivar o improviso, a caminhar no 
sentido de uma maior integração disciplinar, na direção do desenvolvimento 
de um trabalho multidisciplinar 

  

Dessa forma, ao ensinar por competências, o professor e a escola devem 

mudar o foco pelo qual se aborda a educação. Por muito tempo, a educação foi 

pensada e praticada, dando enfoque no conteúdo, sendo o professor o centro do 

processo de ensino e aprendizagem. 

Segundo Arnau e Zabala (2017), ao ensinar por competências, o professor 

deve articular o ensino por eixos, tais quais: conceituais (O que deve aprender?), 

procedimentais (O que deve fazer?) e atitudinais (Como se deve ser?). Estes eixos, 

segundo os autores, não podem estar desarticulados dos conteúdos e nem da 

realidade dos alunos.  

Furtado11 (s/d, p. 03) ressalta que: 

  
A principal ação docente nesse sentido é ensinar através de situações 
desafiadoras. Primeiramente, precisa ser um desafio que seja percebido 

                                            
11Disponível em: 
http://juliofurtado.com.br/Habilidades%20e%20Competencias%20na%20sala%20de%20aula%20o%2
0que%20sai%20e%20o%20que%20fica.pdf. Acesso em: 25 de fev. 2018. 

http://juliofurtado.com.br/Habilidades%20e%20Competencias%20na%20sala%20de%20aula%20o%20que%20sai%20e%20o%20que%20fica.pdf
http://juliofurtado.com.br/Habilidades%20e%20Competencias%20na%20sala%20de%20aula%20o%20que%20sai%20e%20o%20que%20fica.pdf
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como possível pelo aluno. Um desafio possível é aquele que desperta mais 
sentimentos de possibilidade em resolvê-lo do que sentimentos de 
dificuldades. 

 

A ação docente desafiadora que Furtado (s/d) apresenta ficou evidente em 

alguns momentos das entrevistas e observações, como veremos adiante. Um ensino 

inovador está explicitamente relacionado com essas novas abordagens de ensinar. 

Os cinco entrevistados, ao responderem à pergunta: “O que você entende o 

ensino por competências?”, não mostraram com clareza o conceito técnico do que 

seja ensino por competências, bem como não mostraram uma convicção nos 

discursos.  

Na fala da professora Maria, observou-se a falta de clareza sobre o que seja 

ensinar por competências. A resposta da professora foi a seguinte: 

 
Bom o Centro Paula Souza trabalha muito isso né. Competência habilidades 
e atitudes. Tanto é que a gente tem dentro do Centro Paula Souza a   
inserção de alguns alunos aí recebendo sua certificação de curso técnico 
por competência, ou seja, o cidadão já sabe ele já trabalha com aquilo. Eu 
venho a dizer que ele é muito importante principalmente no ensino modular, 
porque muitas vezes ele vem para fazer um modular, porque ele já tem 
competência naquela área. 

  

Percebeu-se que a definição teórica dada pela professora não foi clara, 

mesmo tendo se apropriado do conceito de ensino por competências. E continuou:  

 
O ensino técnico modular é aquele ensino onde o cidadão presta o 
vestibulinho e é inserido por exemplo, curso técnico de Agrimensura, ele já 
atua na área, ele já faz levantamento topográfico, ele sabe ir para o 
escritório processar essa informação, mas o que que ele não tem?, Ele não 
tem o curso técnico, ele não tem o diploma. Mas ele já tem a competência, 
ele já trabalha na área. Ele já executa o serviço. Então ele já é competente, 
ele tem isso.  Então o Centro Paula Souza na maioria das vezes, valoriza 
muito esse aluno que já tem essa questão dessa competência e muitas 
vezes o aluno que já vem com essa pegada de competência, se ele quiser 
cursar realmente modular que são os três módulos ele é absorvido na sala 
de aula como monitor.  

 

Observou-se uma confusão na explicitação de competências adquiridas fora 

da escola e de competências a serem desenvolvidas nas aulas com as habilidades 

que o aluno apresenta ou que foi adquirindo ao longo da vida. A professora 

continuou na mesma linha de raciocínio quando questionada sobre o ensino por 

competências para o Ensino Médio: 
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Para o ensino médio por competências eu já visualizo isso de uma forma 
mais branda, porque vou trazer a geografia. Será que todos os alunos que 
estão lá gostam de geografia? Aqueles que até gostam que leem buscam 
atualidades ele já tem uma competência pré-estabelecida, ele vai me ajudar 
em sala de aula, eu vou conseguir interagir. Isso é importantíssimo. Por 
quê? Porque eu não sou a dona da verdade. Então ele já tem acesso à 
informação, seja pelas ferramentas, pelas tecnologias de informação e a 
gente vai na verdade ali debater esse conteúdo. Eu vou acrescentar algo a 
mais, mas ele já tem alguma competência pré-estabelecida. 

 

Na mesma linha de pensamento, os outros professores entrevistados, ao 

responderem o que seria ensino por competências, deram respostas que não 

evidenciavam o conhecimento teórico, definindo o que seja educar por 

competências, como foi definido pelos teóricos especialistas da educação. A fala da 

professora Ana indicou essa questão, ao afirmar que: 

 
Eu acho complexo, o que a chama de competências? É uma coisa que 
talvez. Então ela inspirada na LDB, todas as nossas competências e 
habilidades, mas eu confesso que é difícil, por exemplo, a área de humanas 
de uma forma geral é inserir as habilidades e competências que o Centro 
Paula Souza coloca no currículo. 

 
Ao ser questionada sobre o porquê dessa complexidade, a professora 

respondeu:  

 
Porque, elas são muito abrangentes, como elas são muito abrangentes eu 
acho que às vezes eu tenho dificuldade de inserir algumas nos PTDs aí a 
gente tem lá a compreender processos sociais, histórico, cultural, de lugar, 
de pertencimento. Mas isso não é para todas as séries. (Professora Ana). 
 
Mas você consegue identificar quando você faz um trabalho sobre cidade 
quando vai no centro? (Entrevistador). 
Consigo. Olha eu vou falar uma coisa pra você, a realidade que a gente vive 
quando a gente dá aula a gente nem leva em consideração competência eu 
acho que a competência você coloca lá no plano de trabalho docente dentro 
da sala de aula você registra essas habilidades e competências. Mas dentro 
da sala de aula você nem lembra muito que elas existem entendeu. Eu acho 
que é mais um feedback, entender mais como elas funcionam. Mas eu acho 
que para o ensino aprendizado dentro da sala de aula, tem que ser uma 
coisa mais efetiva, mais prática, mais visível. (Professora Ana). 

   

As falas das duas docentes revelaram que, mesmo trabalhando com ensino 

por competências, não há uma clara definição ou apropriação teórica, o que pode 
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comprometer o processo de ensino e de aprendizagem, ou seja, não ficou evidente 

em suas falas o conceito de currículo/ensino por competências.  

Nas entrevistas com os demais docentes, verificou-se a mesma fragilidade, 

revelada pelo fato de os professores não terem mencionado em suas respostas 

nenhum especialista sobre educação por competências ou documentos oficiais do 

Governo Federal. Entretanto, quatro professores responderam que, na elaboração 

do Plano de Trabalho Docente (PTD), constituído de conteúdos, sequência didática, 

metodologias, habilidades e competências e processo de avaliação e recuperação, 

no decorrer do ano letivo, deve ser embasado na proposta de currículo por 

competências do Centro Paula Souza. Informação importante para relação entre 

teoria e prática. 

No entanto, ao se retomar o documento do Centro Paula Souza na 

organização das competências, destacou-se que:  
As competências foram organizadas em FUNÇÕES, entendendo-se por 
função um conjunto de competências voltadas para a consecução de um 
mesmo objetivo, como o de representar e comunicar ideias; de investigar e 
compreender a realidade; de contextualizar os objetos de conhecimento e 
os problemas as serem solucionados do ponto de vista sociocultural. (SÃO 
PAULO, 2011, p. 13). 

 

Na fala dos professores não ficou explicitado essa questão da organização 

das funções, o que deixou dúvidas em relação ao conhecimento do currículo com 

mais profundidade e também se eles se apropriaram do conteúdo e dos conceitos 

dos documentos do Centro Paula Souza. 

Apesar de não definirem o que seja ensinar por competências, os 

professores tentaram demonstrar certa familiaridade com o conceito. Para 

Perrenoud (2001, p. 9), “Uma parte do sentimento de familiaridade nasce do fato de 

que essas questões estão presentes no discurso “moderno” que acompanha as 

reformas escolares ou que está enraizado nos movimentos pedagógicos e nas 

ciências da educação.”  

Isto acontece porque “[...] essas ideias fazem parte da “paisagem 

pedagógica” e todos “veem mais ou menos” o que é evocado quando se fala de 

avaliação formativa, de contrato didático, de pedagogia diferenciada.” 

(PERRENOUD, 2001, p. 10). 
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O que se espera dos profissionais da educação, ao trabalharem com uma 

didática, é que realmente saibam o que seja e que a coloquem em prática para 

alcançarem os resultados esperados.  

Portanto, surgiu uma preocupação: se os professores apresentaram 

dificuldades de compreender o conceito de currículo por competências, será que 

conseguiam atingir os objetivos propostos nos eixos e nos perfis do documento 

Atualização da Proposta de Currículo por Competência para o Ensino Médio do 

Centro Paula Souza? Para responder a esta indagação, partiu-se para as 

observações em sala de aula com o intuito de analisar a prática docente. 

 
4.4 Abordagem dos conteúdos de Geografia voltados para as competências 

 

Há que se destacar que o conteúdo é uma das evidências clara do que deve 

ensinado em sala de aula. No Ensino Tradicional, o objetivo dos professores era 

“vencer o conteúdo”, como se somente este fosse sinônimo de conhecimento, além 

de que, na maioria das vezes, estava desprovido de qualquer significado e 

importância para vida do aluno. Em relação ao ensino de Geografia, era nítida a 

importância dada para os conceitos de forma descontextualizada, priorizando 

informações soltas sobre nomes de rios, lugares, cidades, por exemplo. Essa 

Geografia conteudista, sem relação com a formação cidadã do aluno, é destacada 

pela Callai (2013, p. 154), ao revelar que: 

 
A cada ano ou semestre o professor se defronta com a necessidade 
premente de definir qual o conteúdo trabalhar e este geralmente não cabe 
no período letivo. O resultado é que, ou sobra conteúdos ou ele é 
literalmente “passado” para o aluno. Se o aluno aprendeu ou não, terá de 
responder na avaliação. Mesmo esse conteúdo definido, porém, se formos 
investigar a fundo, não se encontrará com clareza por que é este e não 
outro e nem quem e porque o definiu. Trabalhamos muito em cima do 
tradicional tem sido assim. Pedagogicamente isso não é nem um pouco 
interessante, pelo contrário, é por demais desinteressante. Residem aí 
muitas das dificuldades enfrentadas em nível de sala de aula. 

 

Na nova perspectiva de ensino, a aprendizagem está voltada para os 

conceitos geográficos, destacado nos documentos oficiais, como explicitados nos 

PCN+ e do Ensino Médio: 
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Por sua natureza, os conceitos constituem a estrutura-base da disciplina e, 
ao mesmo tempo, uma ponte para a conexão com as demais disciplinas da 
área e até mesmo com as demais áreas. No caso da Geografia, como 
vimos, os conceitos se referem fundamentalmente ao espaço geográfico e 
seu dinamismo, assim como às diferentes visões desse espaço. Ora, o 
espaço geográfico é o elemento central dos conteúdos e das estruturas do 
conhecimento em Geografia e, por isso mesmo, constitui a espinha dorsal 
da própria disciplina. Está aí clarificada a relação existente entre os 
conceitos identificados e as estruturas das demais disciplinas da área. 
(BRASIL, 2006, p. 58-59). 

 

Portanto, cabe ao professor de Geografia trabalhar com os conceitos de 

lugar, paisagem, ambiente, território, espaço e região na compreensão das relações 

técnicas e territoriais do espaço na sua relação cultural, econômica e social, 

relacionando com os dos conteúdos de cada série do Ensino Médio. 

A partir do roteiro de observação de aula, que se encontra no Apêndice C, 

estabeleceu-se os critérios a serem observados nas aulas ministradas por estes 

cinco professores, que trabalharam conteúdos diferentes, todavia utilizando-se de 

conceitos geográficos. Importante salientar que conteúdos, base tecnológica e 

objetos de conhecimento apresentam um mesmo significado neste trabalho 

acadêmico. 

Nas aulas da professora Maria, no terceiro ano do Ensino Médio, o tema 

trabalhado foi “Migrações: distribuição da população, da riqueza e da pobreza em 

nível nacional e mundial”. Ela procurou relacionar as escalas geográficas local, 

regional e do mundo para que os alunos se apropriassem dos conceitos e 

entendessem as contradições da sociedade e do mundo atual. Sobre sua didática, 

afirmou que: “Não dá para ensinar migração sem relacionar com a crise humanitária 

mundial. Seja na Síria ou aos refugiados haitianos no Brasil”. (Professora Maria). 

Trabalhar o conteúdo desconsiderando o lugar de vivência do aluno 

compromete a aprendizagem. Independente da série, a abstração conceitual sempre 

deve ser pensada a partir das experiências vividas do aluno. 

De acordo com Oliveira (2012, p. 9), 

 
Através de acompanhamento de regências desenvolvidas por alunos e em 
conversas com professores experientes de Geografia percebeu-se que é 
tido como desafio à prática docente a mediação pedagógica do 
conhecimento cotidiano representado pela dimensão do espaço vivido, 
pelas condições psicológicas e socioculturais dos alunos para o 
conhecimento científico, cujos conteúdos passam a ser reestruturados, 
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reatualizados, reelaborados em função da realidades dos alunos e das suas 
representações sociais. 

 

As aulas acompanhadas da professora Ana foram no primeiro ano do Ensino 

Médio. O conteúdo trabalhado foi: “Tempo do homem, sociedade, o tempo da 

natureza, geologia”. Iniciou o conteúdo de rochas e solos. Não houve, por parte da 

professora, uma integração entre as competências e o conteúdo. Da mesma forma, 

a falta de questionamento por parte dos alunos do conteúdo estudado refletiu na 

dificuldade de compreensão dos conteúdos, sem contextos significativos e 

desprovidos das escalas geográficas e do cotidiano do aluno. 

O professor José trabalhou com o tema: “Países centrais e periféricos”, no 

terceiro ano do Ensino Médio. A partir desse tema, foram compreendidas as 

diferenças econômicas, sociais e políticas entre os países. O livro didático foi o 

ponto de apoio central para pesquisar os conceitos e fenômenos geográficos. 

Apesar de o uso do livro didático em sala de aula não ser o foco de estudo, deve-se 

considerar como um dos materiais de apoio do professor, favorecendo sempre a 

ação docente.  

Nesse sentido, o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), cujo 

professor das escolas é o responsável pela escolha dos livros que serão utilizados 

pelos alunos, é embasado a partir de análise cuidadosa dos diferentes livros 

oferecidos, seja no seu contexto da formação cidadã, proposta pedagógica, 

conteúdos, atividades e ilustrações. Na sua apresentação, há uma reflexão muito 

condizente com o ensino de Geografia. 

Segundo o Brasil (2018b, p.11): 

 
No Ensino Médio, os estudantes estão preparados para produzir ideias a 
partir de ideias, são capazes de pensar de forma abstrata o mundo em que 
vivem e o mundo distante.” A Geografia, com suas proposições escalares, 
com suas discussões reflexivas e com as articulações conceituais, auxilia 
este estudante a ver e refletir o mundo de forma mais completa. Os 
conteúdos e conceitos discutidos na sala de aula do Ensino Médio têm um 
peso diferente. O professor pode levar seus estudantes a organizarem 
mentalmente espaços distantes, a compreenderem lugares nunca antes 
conhecidos, a posicionarem-se perante inúmeros eventos que bombardeiam 
a sociedade.  

 

Percebeu-se que tanto o professor José ou a professora Madalena com o 

conteúdo de fenômenos climáticos, utilizaram destas preposições para estabelecer 
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relações homem-natureza, homem-sociedade e dos avanços tecnológicos na 

aproximação de lugares e mundos diferentes. Se, por um lado, o professor, com sua 

aula de regionalização dos territórios, demonstrou as semelhanças e diferenças 

entre as nações, do outro, a professora problematizou os efeitos da interferência 

antrópica nos fenômenos climáticos, tais quais: Aquecimento Global, Efeito Estufa, 

Mudanças Climáticas, Chuva Ácida, Ilhas de Calor, etc. Assim, notou-se um dos 

objetivos da Geografia, o de potencializar no aluno seu entendimento de mundo e no 

seu exercício de transformação desta realidade. 

Uma outra abordagem da compreensão dos conteúdos diz respeito como as 

competências são trabalhadas por meio do currículo. Zabala (1998), no seu livro “A 

prática educativa: como ensinar”, apresenta as três categorias dos conteúdos, 

sendo: conceituais (símbolos, ideias, generalizações), procedimentais (articulação 

do conhecimento, tomada de decisões) e atitudinais (valores, atitudes e normas), 

que estão intimamente ligados ao desenvolvimento das competências.  

Segundo esse autor, a aprendizagem do conteúdo deve ser articulada a 

partir de uma sequência didática, por meio da apresentação do conteúdo 

envolvendo uma situação-problema, pesquisa e conclusões por parte do aluno, 

permitindo uma sistematização e generalização do que foi aprendido, finalizando 

com a avaliação. Deve ser uma sequência de conteúdo relacionada com o uso de 

diferentes metodologias e no papel que o professor assume no processo de 

aprendizagem. 

Essa sequência didática foi bem relatada pelo professor Paulo, como se 

segue: 

 
Quando vou começar um conteúdo. Gosto de lançar uma pergunta 
desafiadora. Vou lhe dar um exemplo. Ao estudar Clima e Tempo. Pergunto 
por que na nossa região não se forma e cai neve na nossa região, enquanto 
que Campos do Jordão, que se encontra quase na mesma latitude esse 
fenômeno atmosférico pode acontecer. Os alunos ficam curiosos. Não dou 
uma resposta definitiva, eles em grupos vão pesquisa. E a partir da 
pesquisa e da apresentação dos trabalhos vou introduzindo novos 
conceitos, elementos e fatores do clima e tipos de precipitação.  

 

As professoras Madalena, Maria e Ana apresentaram exemplos parecidos, 

no entanto utilizaram-se de outras termologias para explicar a sequência didática, 

tais como, questões disparadoras, contexto, sensibilização, problematização, 
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esquematização. Já para o professor José, essa apresentação e organização de 

conteúdos não é conhecida na sua totalidade, apesar de, intuitivamente, ele 

apresentar uma organização didática. 

 

4.5 Proposições e procedimentos metodológicos  
 

A metodologia utilizada e a forma como as aulas são conduzidas são 

capazes de revelar como o conteúdo é ensinado em sala de aula e como são 

apropriados ou não pelos alunos. Não se objetiva aqui tecer uma crítica sobre o uso 

de uma ou outra metodologia como sendo mais adequada e significativa para a 

aprendizagem, mas sim analisar como o uso de diferentes metodologias podem 

ganhar significância para os alunos, principalmente no diz respeito ao ensino de 

Geografia. 

Nas aulas da professora Maria, no terceiro ano do Ensino Médio, um dos 

temas trabalhado foi: “Migrações: distribuição da população, da riqueza e da 

pobreza em nível nacional e mundial”. A professora organizou a sala no formato 

circular. Registrou na lousa o conteúdo, as competências a serem trabalhadas e a 

base tecnológica, como determinados pela Supervisão e pela Coordenação das 

ETEC. Realizou um levantamento prévio dos conhecimentos dos alunos, 

questionando-os sobre o que sabiam sobre o tema e foi aprofundando as respostas, 

contextualizando a formação da região de Presidente Prudente, abordando a 

migração e a formação da economia iniciada com o café e hoje uma região 

pecuarista. 

Nesse aspecto, há que se concordar com Teixeira e Reis (2012, p. 163), 

quando afirmam que: 

  
[...] consideramos absolutamente necessário melhorar o espaço escola/sala 
de aula, tornando-o mais acolhedor, mais humano, mais bonito; um espaço 
que permita a interação e em que seja agradável trabalhar. Não é possível 
pensar em práticas de ensino que ocorram no vazio, é necessário situá-las 
no contexto em que se inserem. 

 

Esse processo foi observado nas aulas da professora Maria, uma vez que as 

aulas fluíram de forma harmoniosa, contribuindo para a aprendizagem dos alunos. 

Percebia-se que a professora dominava com tranquilidade a prática docente e o 
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conteúdo ministrado. Também ficou evidente que ela soube explorar, além dos 

conteúdos, o desenvolvimento das diversas competências propostas pelo currículo 

do Centro Paula Souza. No desenvolvimento das aulas, a professora, além de 

realizar a contextualização, relacionava o conteúdo com o cotidiano dos alunos, 

explorando os conhecimentos sobre os seus familiares e suas origens.  

Nesse sentido, Callai (1998, p. 69) ressalta que: 

  
[...] cabe aos professores um esforço no sentido de conseguir ter o domínio 
de seu próprio trabalho, compreendendo o mundo em que vivem, as 
condições da escola e o seu papel no mundo contemporâneo, e 
principalmente encontrando/construindo o tempo e o espaço necessários 
para levar seus prop6sitos as últimas consequências, quer dizer, tendo o 
controle do seu trabalho e sendo sujeito do processo ao invés de 
simplesmente reproduzir o que julga pronto. 

 

A professora se utilizou de mapas e livro didático para aprofundar a 

temática, contribuindo para a formação das competências “Ler, analisar e interpretar 

os códigos específicos da Geografia (mapas, gráficos, tabelas etc.), considerando-os 

como elementos de representação de fatos e fenômenos espaciais e/ou 

especializados.” (BRASIL, 1998b, p. 35). 

Para finalizar o conteúdo, a professora Maria passou um documentário sobre 

Migrações, produzido pela TV Educativa. Assim, nas observações realizadas 

nas/das aulas da Professora Maria, constatou-se seu papel de mediadora e 

articuladora do conhecimento como a atualidade exige do docente, confirmando o 

que Benhrens (1999, p. 386) destaca, ao ressaltar que “[...] o professor passa a ter 

um papel fundamental de articulador e mediador entre o conhecimento elaborado e 

o conhecimento a ser produzido.”  

Ainda percebeu que as competências desenvolvidas corresponderam a: 

 
Analisar, interpretar e aplicar os recursos expressivos das linguagens, 
relacionando textos com seus contextos, segundo diferentes aspectos: 
natureza; função; organização; estrutura; condições de produção/recepção 
(ou seja, intenção, época, local, interlocutores participantes da criação e 
propagação de ideias e escolhas, tecnologias disponíveis etc. (SÃO 
PAULO, 2011, p. 42). 

 

As aulas observadas da professora Ana foram no primeiro ano do Ensino 

Médio. Ao iniciar a aula, Ana registrou na lousa a base tecnológica. O conteúdo 
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trabalhado foi: “O Tempo do Homem - Sociedade, O Tempo da Natureza – 

Geologia”, iniciando o conteúdo de rochas e solos. A professora fez um 

levantamento prévio do assunto, interrogando os alunos sobre o que sabiam do 

assunto, mas poucos alunos se manifestaram.  

 Sobre o levantamento prévio do que se trabalhará, considera-se de muita 

importância, corroborando o que Freire (1993, p.59) destaca, ao afirmar que: 

 
É preciso que o educador saiba que o seu “aqui” e o seu “agora” são quase 
sempre o “lá” do educando. Mesmo que o sonho do educador seja não 
somente tornar o seu “aqui agora”, o seu saber, acessível ao educando, 
mas ir mais além de seu “aqui agora” com ele ou compreender, feliz, que o 
seu educando ultrapasse o seu “aqui”, para que esse sonho se realize tem 
que partir do “aqui” do educando e não do seu.  

 

Como houve pouca participação dos alunos nessa etapa da aula, acredita-se 

que o conhecimento ficou prejudicado, visto que não foi possível saber se os alunos 

tinham o conhecimento sobre o assunto e também não foi feito um comparativo do 

assunto com a realidade dos estudantes, relacionando-se com suas vidas. Após o 

levantamento prévio, a professora Ana registrou na lousa um fichamento do 

conteúdo. Como era aula dupla, ela utilizou o livro didático para resolução de 

exercícios e correção. As competências desenvolvidas foram: “Entender e utilizar 

textos de diferentes naturezas.” (SÃO PAULO, 2011, p. 42). 

Analisou-se que, quando não há interesse por parte dos alunos e uma 

animosidade na condução das aulas, estas se tornam improdutivas. 

A professora Madalena estava trabalhando com o tema: “Fenômenos 

Climáticos”. As aulas acompanhadas foram no segundo ano do Ensino Médio, as 

quais se desenrolaram por meio de apresentação de seminários. Anteriormente às 

aulas acompanhadas, a professora havia dividido a turma em grupos, distribuindo os 

temas a serem pesquisados para devida apresentação. A professora Madalena 

disponibilizou duas aulas para a pesquisa e preparação dos slides. 

Sobre o uso de seminário no processo de ensino e aprendizagem, torna-se 

essencial conceitua-lo como sendo uma aula com exposição e discussão de temas, 

que além da apresentação do conteúdo proposto, serve para o desenvolvimento de 

diversas competências dos alunos, tais como: “Entender os princípios das 

tecnologias de planejamento, organização, gestão e trabalho de equipe para 
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conhecimento do indivíduo, da sociedade, da cultura e dos problemas que se deseja 

resolver.” (SÃO PAULO, 2011, p. 41). 

A professora, ao iniciar a aula, colocou na lousa a base tecnológica e os 

critérios de avaliação dos trabalhos, tanto para quem estava apresentando, quanto 

para quem estava assistindo. As apresentações foram produzidas em slides no 

Power Point para enriquecer o trabalho, além de contribuir para a exposição oral. 

Durante as explicações, a professora Madalena fazia algumas intervenções com 

perguntas para aprofundar o tema ou complementava a explicação. Os outros 

alunos que não estavam apresentando o seminário fizeram um relatório do conteúdo 

trabalhado. 

As aulas foram participativas, com interação entre todos: alunos e 

professora. Percebeu-se outras competências sendo desenvolvidas, tais como: 

“Questionar processos naturais, socioculturais e tecnológicos, identificando 

regularidades, apresentando interpretações e prevendo evoluções.” (SÃO PAULO, 

2011, p. 43).  

Também notou-se o desenvolvimento das habilidades de:  

 
Identificar elementos e processos naturais que indicam regularidade ou 
desequilíbrio do ponto de vista ecológico. Identificar e caracterizar os 
processos de intervenção do homem na natureza para a produção de bens 
e o uso social dos produtos dessa intervenção e suas implicações 
ambientais, sociais etc. (SÃO PAULO, 2011, p. 43 – 44). 

 

Por fim, vislumbrou-se os valores e atitudes de: “Criticidade, Persistência, 

Valorização do conhecimento científico.” (SÃO PAULO, 2011, p. 44). 

A professora finalizou as aulas com um breve resumo do que foi trabalhado 

e discutido. Sobre seminário, Masetto (2010, p. 111) destaca que: 

 
[...] é uma técnica riquíssima de aprendizagem que permite ao aluno 
desenvolver sua capacidade de pesquisa, de produção de conhecimento, 
de comunicação, de organização e fundamentação de ideias, de elaboração 
de relatório de pesquisa, de forma coletiva. 

 

O professor José trabalhou com o tema: “Países Centrais e Periféricos”, no 

primeiro ano do Ensino Médio. Ao iniciar as aulas, o professor colocou na lousa a 

base tecnológica. No início das aulas, José fez um levantamento prévio sobre o que 
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os alunos conheciam sobre o assunto. À medida que os alunos expressavam seus 

conhecimentos, o professor fazia anotações na lousa e ia aprofundando o tema. O 

professor pediu que os alunos falassem três características dos países centrais e 

países periféricos. 

A aula foi dialogada, participativa e motivadora para o conhecimento. O 

professor, a todo momento, pedia aos alunos um posicionamento sobre o porquê da 

existência de países periféricos e países centrais, relacionando com o Brasil, 

propiciando uma reflexão sobre o assunto.  

Sobre a aula dialogada, Freire (1971, p. 36) ressalta que: 

 
o diálogo e a problematização não adormecem a ninguém. Conscientizam. 
Na dialogicidade, na problematização, educado reeducando e educando-
educador vão ambos desenvolvendo uma postura crítica da qual resulta a 
percepção de que este conjunto de saber se encontra na interação. 

 

O professor utilizou-se de mapas, charges, livro didático e tabelas para 

aprofundar a aula. Por fim, realizou a correção dos exercícios realizados pelos 

alunos como tarefa de casa.  

Nessas aulas, as competências trabalhadas foram: “Compreender o 

desenvolvimento da sociedade como processo de ocupação e de produção de 

espaços físicos e as relações da vida humana com a paisagem, em seus 

desdobramentos políticos, culturais, econômicos e humanos.” (SÃO PAULO, 2011, 

p. 44). 

Ainda, de acordo com a proposta, foram desenvolvidas as seguintes 

habilidades: 

  
- Ler as paisagens analisando e percebendo os sinais de sua 
formação/transformação pela ação de agentes sociais.  
- Relacionar criticamente os espaços físicos ocupados com a condição 
social e qualidade de vida de seus ocupantes.  
- Detectar, nos lugares, a presença de elementos culturais transpostos de 
outros espaços e as relações de convivência ou de dominação 
estabelecidas entre eles.  
- Relacionar as mudanças ocorridas no espaço com as novas tecnologias, 
organizações da produção, interferências no ecossistema etc. e com o 
impacto das transformações naturais, sociais, econômicas, políticas e 
culturais.  
  - Perceber e identificar influências do espaço na constituição das         
identidades pessoais e sociais. (SÃO PAULO, 2011, p. 44). 
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Ainda percebeu-se como atitudes trabalhadas as de “Sentimento de 

pertencimento em relação às comunidades das quais faz parte.” (SÃO PAULO, 

2011, p. 44). 

O professor Paulo iniciou a aula explicando a formação geológica do Brasil, 

relacionando com a formação do Pontal do Parapanema. Finalizou o tema com um 

documentário da TV Cultura sobre formação geológica e, posteriormente, levaria os 

alunos no Morro do Diabo, para fazer um trabalho de campo. A sua aula, mediada 

por constantes reflexões do conteúdo, permitiu uma aprendizagem significativa, 

facilitando a relação com a realidade dos alunos e a problemática da questão 

ambiental do uso do solo e sua falta de práticas de conservação do solo na região. 

 Para Oliveira (2012), o ensino crítico e contextualizado apresenta desafios 

constantes na prática de ensinar por competências.  

 
É assim que, analisando a importância do ensino de uma Geografia que 
consiga re-significar os conteúdos escolares e buscar o desenvolvimento do 
raciocínio geográfico pelo aluno, devemos tomá-los como desafios a serem 
superados por práticas docentes inovadoras e comprometidas com um 
ensino crítico. (OLIVEIRA, 2012, p.9). 

 

O ensino de Geografia que permite ao aluno ler e compreender o espaço 

geográfico por meio das discussões reflexivas e com as articulações conceituais, 

associadas às competências didático-pedagógicas da prática de ensinar do 

professor, favorece a dialética de compreender a totalidade e disparidades do 

espaço vivido em todas as suas dimensões e contradições, proporcionando ao aluno 

se posicionar e agir de forma autônoma a esses desafios do século XXI.  

 
4.6 Práticas avaliativas  

 

Uma outra categoria de análise relacionou-se às práticas avaliativas, 

utilizando-se também da observação e, principalmente das entrevistas, procurando 

verificar e analisar os tipos, os instrumentos e critérios da avaliação. 

Quando um professor conclui uma sequência didática, entende-se que é por 

meio da avaliação que ele saberá se os alunos aprenderam ou não, ou seja, se 

atingiu o objetivo ou não. As aulas acompanhadas foram finalizadas com avaliações. 
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 Segundo Luckesi (2012, p. 05), “Avaliar é o ato de diagnosticar uma experiência, 

tendo em vista reorientá-la para produzir o melhor resultado possível; por isso, não é 

classificatória nem seletiva, ao contrário, é diagnóstica e inclusiva.” 

Nas aulas observadas e nas entrevistas com os professores, verificou-se as 

diversas práticas avaliativas.  

A professora Maria aplicou observação direta, avaliação dissertativa, objetiva 

e artigo de opinião. A professora Ana avaliou com observação direta, avaliação 

dissertativa e objetiva. A professora Madalena utilizou-se de diferentes instrumentos 

avaliativos, tais como: seminário, pesquisa, apresentação e trabalho em grupo, 

observação direta, avaliação dissertativa e objetiva. O professor José trabalhou com 

avaliação dissertativa, objetiva e observação direta e relatório, ao passo que o 

professor Paulo utilizou-se de relatório, observação direta, avaliação dissertativa, 

objetiva, trabalho em grupo de construção da maquete.  

Como se notou, as proposições de avaliação foram diversificadas, seguindo 

as orientações indicadas por SÃO PAULO (2011, p. 56): 
 

Constitui-se num processo contínuo e permanente com a utilização de 
instrumentos diversificados – textos, provas, relatórios, apresentações orais, 
autoavaliação, roteiros, pesquisas, portfólio, projetos, etc. – que permitam 
analisar de forma ampla o desenvolvimento de competências em diferentes 
indivíduos e em diferentes situações de aprendizagem. O caráter 
diagnóstico dessa avaliação permite subsidiar as decisões dos Conselhos 
de Classe e das Comissões de Professores acerca dos processos 
regimentalmente previstos de: classificação; reclassificação; aproveitamento 
de estudos.  E permite orientar/ reorientar os processos de:   recuperação 
contínua; recuperação paralela; progressão parcial. 

  

Assim, as avaliações devem ser práticas que avaliam todo o processo de 

aprendizagem, tanto a aplicação das metodologias praticadas pelos professores, 

quanto o que foi assimilado pelos alunos. Para Hoffman (2009), a avaliação 

classificatória não aponta a realidade do processo de ensino e de aprendizagem e 

sim aponta somente os erros cometidos pelos alunos. A autora ainda salienta que 

quando há a dialogicidade em sala de aula e a participação dos alunos nas aulas, a 

avaliação se transforma em mais um elemento do processo de aprendizagem. 

Essa realidade foi a encontrada nas aulas observadas dos professores das 

ETEC, salvo da professora Ana, visto que não houve a interação dos alunos. Para 

Zukowsky-Tavares (2013, p. 142),  
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Um aspecto central na concepção de avaliação formativa é a garantia do 
espaço de autonomia do estudante, tornando-o cada vez mais sujeito da 
aprendizagem, por meio de reflexões individuais e conjuntas, analisando 
criticamente sua produção e tendo em vista a transformação da sua 
realidade pessoal e social. 

 

Notou-se que os professores avaliaram os conteúdos na forma atitudinal, 

conceitual e procedimental, como observado a partir dos critérios de avaliação da 

professora Madalena: 
 

Nesse instrumento de avaliação procuro avaliar a interatividade, 
cooperação/colaboração; interlocução: ouvir e ser ouvido; pontualidade e 
cumprimento de prazos; postura adequada, ética e cidadã; clareza na 
expressão oral e escrita; organização; relacionamento de conceitos; 
relacionamento de ideias e compreensão dos fenômenos. (Professora 
Madalena). 

 

A utilização de diferentes critérios e instrumentos avaliativos contribuem para 

redução da repetência, opinião seguida pela maioria dos professores entrevistados, 

como exemplificado pelo professor José: 

 
Na minha escola os números de alunos retidos são muito baixo. Temos aqui 
uma preocupação em avaliar o aluno, em todo o seu desenvolvimento. Ele 
pode ter dificuldades de entender o fenômeno de urbanização numa prova 
escrita. Mas em um seminário, a sua participação com o grupo, sua 
organização de na forma de expressar, sua compreensão com seu espaço 
vivido, tem que ser valorizado. (Professor José). 

 

Um outro elemento presente no processo avaliativo referiu-se à recuperação 

contínua, ou seja, no decorrer das aulas, compreendido e aplicado pelos 

professores. Segundo o professor Paulo:  
 

A recuperação acontece em todos os momentos da aula. Não espero o final 
do bimestre para buscar sanar as dificuldades do meu aluno. É um trabalho 
árduo, mas tem grande importância para aprendizagem desse aluno. 
(Professor Paulo). 
 

 

Na mesma linha de compreensão do que seja recuperação contínua, a 

professora Maria acrescentou que busca recuperar habilidades e não somente 

conteúdos, como se notou no trecho a seguir: 
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Se o aluno apresentou dificuldades de ler, interpretar e analisar uma 
representação cartográfica, não preciso retomar o mesmo conteúdo. A 
habilidade será sanada com outros conteúdos e provavelmente acontecerá 
ao longo do ano. (Professora Ana). 

 

Na prática do cotidiano, essa forma de recuperação também apresenta 

dificuldade de ser utilizada. Segundo a professora Ana, em uma classe de quarenta 

alunos, torna-se impossível de ser realizada com todos os alunos, acabando, então, 

por utilizar-se da recuperação tradicional, no final do bimestre, na qual se avalia 

apenas o conteúdo.  

Essas práticas de ensinar e avaliar estão articuladas com as competências e 

habilidades, no entanto os professores sabem das dificuldades e desafios de tomar 

a avaliação como um instrumento de inclusão e não de punição classificatória. 

Segundo Luckesi (2012), a avaliação deve ser processual e diagnóstica, pela qual 

os educadores detectam as defasagens de aprendizagem e favorecem o 

crescimento intelectual do aluno. 

 

4.7 Limites e possibilidades do professor no ensino por competências e 
pedagógico 

 
O ensino por competências, como visto nas seções anteriores, necessita de 

uma apropriação por parte do professor. Para Tardif (2002), quando o profissional da 

educação entende e incorpora em suas aulas o que foi apreendido, a aula atinge o 

objetivo desejado e isto se dá também no ensino por competências. Desta forma, a 

qualidade das aulas está intimamente relacionada ao que o professor abstraiu da 

proposta apresentada.  

Em todos os ambientes, ao realizar uma atividade, sempre aparecerão os 

facilitadores e os dificultadores na realização da tarefa.  

Ao se analisar as entrevistas, verificou-se que a professora Maria não 

encontrou dificuldades na prática docente no Centro Paula Souza com o ensino por 

competências, sendo um facilitador para ela.  
 

É uma autonomia porque, eu saio daquele aprendizado tradicional, 
daquele ensino tradicional e os alunos principalmente quando a 
gente se depara com essa geração 13, 14 anos agora 15 eles estão 
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vendo a forma de aprendizado bem diferente do que era antes. 
(Professora Maria). 

 

A professora afirmou que: “E eu acho que o grande facilitador é o ensino por 

competência”. Sua fala ficou evidenciada no acompanhamento das aulas, em que 

desenvolveu os temas com muita sobriedade, fazendo com que os alunos fossem os 

protagonistas das aulas.  

Ao transpor o paradigma do modelo tradicional para o ensino por 

competências, os professores passam para uma atualização da exigência que o 

mundo atual espera da educação. O mundo atual globalizado e a era da informação 

exigem que as pessoas não apenas se apoderem de conhecimentos, mas 

desenvolvam áreas das suas personalidades para resolverem os desafios 

encontrados. 

A professora Ana salienta ainda que: 
 

O que facilita é que algumas coisas ficam mais claras pra você aplicar. Não 
está engessado, você pode variar o processo. Essa é a facilidade, você 
pode fazer opções de trabalhar, o norte é mais fácil de se perceber. 
(Professora Ana). 

 

Encontra-se nas palavras de Cavalcanti (2012, p. 45), o que se observou 

nas aulas nas ETEC:  
 

A prática cotidiana dos alunos é, desse modo, plena de espacialidade e de 
conhecimento dessa espacialidade. Cabe à escola trabalhar com esse 
conhecimento, discutindo, ampliando e alterando a qualidade das práticas 
dos alunos, no sentido de uma prática reflexiva e crítica, necessária ao 
exercício conquistado de cidadania. 

 

Percebeu-se um bom relacionamento dos professores com os alunos e isto 

é um facilitador da aprendizagem, visto que, como afirma Pacheco (1995), o 

processo de ensino e aprendizagem é complicado e a boa relação interpessoal 

contribui para que o processo seja realizado de forma a garantir a efetividade do 

ensino e da aprendizagem. 

A professora Maria diz que o trabalho “é monitorado pela coordenadora 

pedagógica, como é que está sendo passado esse conteúdo, até as avaliações”. 

Nenhum professor salientou que o acompanhamento seja um facilitador, entretanto, 
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acredita-se que o acompanhamento pelo coordenador e a devolutiva ao professor 

seja um contributo para uma ação docente de qualidade.  

Essa devolutiva possibilita ao professor a autoavaliação de sua prática 

docente, tendo a oportunidade de assumir uma postura reflexiva que proporciona o 

entendimento de todo o processo de ensino e aprendizagem. Para Schön (1997, p. 

83), a reflexão do trabalho docente é “[...] série de momentos sutilmente combinados 

numa habilidosa prática de ensino.” 

Para Souza (2008), a profissão da docência necessita de autoavaliação 

contínua e uma atualização perene. Isto por que, na visão do autor, o ser professor 

vai além dos cinquenta minutos em sala de aula, mas é uma profissão que vai além 

da lógica da produtividade, é uma formadora de ser humano.  

Essa atualização perene, em uma contínua capacitação, é algo a ser 

exaltado nos professores acompanhados. Quando perguntado para a professora 

Maria sobre a importância da continuidade de sua formação, afirmou que: “Tem. 

Acho até que isso é um vício da minha vida. Tem porque nós não podemos parar no 

tempo e no espaço.”  

Esse pensamento foi acompanhado pelos outros professores. Quando 

pediu-se para a professora dar um exemplo de como a formação continuada 

contribui para a execução das aulas em sala, respondeu o seguinte: 

 
Das metodologias porque conhecimento eu acho que a universidade deu 
conta. Eu fiz alguns cursos de metodologia aplicação, de metodologias 
práticas e metodologias inclusive do Centro Paula Souza que ajudou 
bastante e leitura. (Professora Maria). 

 

Como demonstrado anteriormente, dos sujeitos da pesquisa, quatro deles 

concluíram o Mestrado e o Doutorado. Outra questão importante a ser verificada diz 

respeito aos cursos de atualizações oferecidos pelo próprio Centro Paula Souza. 

Para a professora Maria: 

 
Capacitação pedagógica. Eu acho fantástico, porque cada vez que eu vou a 
São Paulo ou eu faço uma capacitação aqui a distância que são oferecidas 
pelo Centro, a gente sempre tira algo novo, seja ela voltada para a minha 
coordenação pedagógica que tem muito a ver com a sala de aula, porque 
eu estarei aí auxiliando os docentes porque a função do Coordenador é 
essa. Seja um pontual para a geografia. A última que eu fiz que era com 
relação a mapas digitais né e táteis, porque ele é voltado a criança aí com 
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deficiência visual, foi fantástico, foi um mega aprendizado. (Professora 
Maria). 

 

Essa opinião da importância da capacitação citada pela professora Maria foi 

acompanhada pelo pensamento dos demais professores entrevistados. Quando 

questionado sobre se era importante a capacitação, o professor José afirmou que: 

“Eu diria essencial para nossa área. A Geografia se propõe a entender o hoje, então 

esse negócio é dinâmico, a capacitação tem que ter.” 

Sobre as capacitações, Callai (1998, p. 69) afirma que: 

  
Partindo de que e possível, em termos de conhecimento, que o professor 
tenha a capacitação necessária para definir o que pode e deve ser 
ensinado, de que o professor e quem conhece a realidade em que vivem os 
seus alunos, da comunidade em que está a escola, resta-lhe posicionar-se 
frente a esta situação e conseguir construir as possibilidades de 
efetivamente exercitar a pratica que lhe é possível, muito embora, no mais 
das vezes, lhes seja dificultada a tarefa. O fundamental é conseguir 
encontrar os caminhos. 

 

Alguns autores que se propuseram em estudar a formação continuada, 

como Freire (1996), Nóvoa (1995), afirmam que a qualidade das aulas e, 

sucessivamente, de todo ensino está intimamente ligada às formações tidas pelos 

professores, não somente na época acadêmica, mas todas as capacitações 

posteriores. Freire (1996, p. 58) afirma que: "Ninguém nasce educador ou marcado 

para ser educador. A gente se faz educador, a gente se forma, como educador, 

permanentemente, na prática e na reflexão da prática." 

 Para o professor Paulo, a dificuldade encontrada na formação continuada 

oferecida pelo Centro Paula Souza é a distância, pois, os cursos presenciais são 

todos na cidade de São Paulo. Outro elemento dificultador encontrado, segundo o 

professor José: “Eu diria essencial para nossa área. A Geografia se propõe a 

entender o hoje, então esse negócio é dinâmico, a capacitação tem que ter. Mas eu 

sinto vazio na área de Geografia.” 

A professora Ana apresentou a mesma opinião e afirmou existir vários 

cursos de capacitação e formação oferecidos pelo Centro Paula Souza, mas são 

quase inexistentes na área de Geografia. Quando os cursos oferecidos são on-line, 

os prazos são muito curtos para a realização das atividades. 
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Nessa análise, este fato, pode dificultar o aprofundamento do conhecimento 

sobre o que seja o ensino por competências, sua aplicabilidade e os critérios de 

avaliação a serem aplicadas nas aulas e, assim, ter um maior sucesso no processo 

de ensino e aprendizagem. 

Portanto, um dos dificultadores para o trabalho docente com o ensino por 

competências é a falta de formação. Uma das críticas dos professores resvala no 

fato do difícil acesso, pois, quando os cursos são oferecidos na Cidade de São 

Paulo, eles precisam se deslocar para a capital paulista. Consequentemente, essa 

falta de capacitação interfere na compreensão do que vem a ser o ensino por 

competências e na articulação da proposta de currículo com a elaboração do Plano 

de Trabalho Docente.  

Nesse sentido, uma das possibilidades seria os Coordenadores 

Pedagógicos receberem a capacitação na capital paulista e depois trabalharem com 

a formação dos professores nas unidades locais. Outra alternativa seria a criação de 

polos regionais de capacitações, reduzindo as distâncias dos encontros.  

Percebeu-se que os professores são profissionais atualizados com o 

momento histórico, que se sentem seguros nas salas de aula, tanto no 

desenvolvimento do conteúdo, quanto nos procedimentos e metodologias utilizados. 

Nesse sentido, quando a ação docente é desenvolvida de forma a favorecer o 

protagonismo do aluno, ela é capaz de culminar numa aprendizagem sólida e 

significativa.  

Os professores propuseram ações didáticas nas quais os alunos não eram 

apenas passivos espectadores da aprendizagem, mas sim, investigadores dentro do 

processo de aprendizagem.  

Os dados apresentados na seção anterior sobre as avaliações externas foi 

um indicador de como esse ensino está sendo bem absorvido pelos alunos. Outro 

indicador foi a tranquilidade em que as aulas foram ministradas e a participação dos 

alunos. 

No entanto, não se pode esquecer que o ensino de competências envolve o 

trabalho colaborativo entre os professores, seja na elaboração dos projetos 

pedagógicos e trabalhos interdisciplinares, seja na transversalidade. Caso contrário, 
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ficará restrito a ações individualizadas, como evidenciadas em algumas observações 

e entrevistas com os professores. 

Para tanto, o ensino por competências exige do professor uma prática 

reflexiva, “[...] como condição necessária para se construir novos saberes e garantir 

a reflexão sobre suas experiências” (RICARDO, 2010, p. 620), compartilhando essas 

experiências com seus pares. Isto é um algo fundamental para a troca de 

experiências bem-sucedidas e o surgimento de um ambiente solidário nas escolas, 

condições necessárias para que os currículos e as práticas docentes tenham 

sucesso na aprendizagem do aluno, aspirações que todos os professores almejam. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Após um longo percurso de leituras, entrevistas, observações, análises e 

reflexões, chegou-se a algumas conclusões e indagações a respeito do currículo por 

competências e das práticas pedagógicas dos professores de Geografia. Para tanto 

foi necessário, inicialmente, buscar na origem epistemológica do currículo as suas 

diferentes perspectivas no decorrer da história, até a conjuntura atual, na qual o 

currículo por competências está inserido nas políticas educacionais do governo 

federal e estadual, em especial do Centro Paula Souza. 

As mudanças no campo educacional nos últimos 50 anos, em especial com 

as mudanças nas legislações, por meio das Leis de Diretrizes e Bases da Educação 

Brasileira (LDB) e com leis complementares as quais mencionam, em especial, o 

Ensino Básico, culminaram no ano de 2018 com o documento do Ensino por 

Competências na Nova Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

No Centro Paula Souza, o currículo por competências foi implantado em 

2007 e atualizado em 2011 a partir das discussões feitas pelo projeto Laboratórios 

de Currículo do Ensino Médio. Nele, são apresentadas as competências a serem 

desenvolvidas durante os três anos do Ensino Médio para que os alunos, ao término 

de cada ano, estejam capacitados para desenvolverem os perfis que possibilitem o 

desenvolvimento das inúmeras competências exigidas pela atualidade.  

Com a realização da pesquisa de campo, na qual foram aplicados 

questionários, entrevistas com os professores e observações de aulas, foi possível a 

compreenção das concepções dos docentes de Geografia do Ensino Médio sobre o 

ensino por competências (abordagens do conteúdo, metodologias e práticas 

avaliativas) e ação docente na concretude das ETECs pesquisadas.  

Destacou-se a necessidade de salientar a importância deste trabalho 

acadêmico no seu pioneirismo no que refere ao estudo do Currículo por 

Competências no Ensino Médio do Centro Paula Souza. Apesar de existirem vários 

artigos e dissertações referentes ao currículo e ensino por competências no Estado 

de São Paulo, a sua generalidade refere-se à Rede Pública da Secretaria da 

Educação. 
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No decorrer desta pesquisa, observou-se que os professores são 

profissionais qualificados no que refere à aplicação de metodologias ativas, 

apresentam domínio de conteúdo e valorizam e estabelecem a interação professor-

aluno, além de desenvolverem projetos interdisciplinares e projetos de trabalho 

voltados às competências. 

Verificou-se que os professores propuseram uma didática na qual os alunos 

não eram apenas passivos espectadores da aprendizagem, mas sim, investigadores 

dentro do processo de ensino, uma vez que os docentes, em geral, assumem a 

problematização e a pesquisa como elementos fundamentais para o envolvimento 

dos alunos e para que o processo de aprendizagem possa ser participativo e 

significativo. Isto está atrelado ao bom relacionamento entre professores e alunos.  

O que se pôde notar também, acompanhando os cinco professores de 

Geografia do Centro Paula Souza, é que eles dominam os conteúdos referente às 

séries observadas como se deve proceder para que haja o ensino por competências. 

Isto é um grande facilitador para um ensino de qualidade e significativo para o aluno. 

Durante as observações in loco, observou-se que as aulas ministradas foram 

participativas e tranquilas, com ampla participação dos alunos. 

No entanto, as práticas pedagógicas desses professores ainda sofrem uma 

carência da integração entre as disciplinas, os projetos pedagógicos ainda não estão 

totalmente articulados em um ensino interdisciplinar, transdisciplinar e 

contextualizado. A superação destes fatores que interferem negativamente nas 

práticas pedagógicas pode favorecer o desenvolvimento das competências não só 

no campo cognitivo do aluno, mas no campo atitudinal, no saber viver em sociedade, 

colocar-se no lugar do outro, saber viver com as diferenças, valorizando a 

pluralidade sociocultural deste mundo. 

O aperfeiçoamento dos estudos destes professores, em cursos de pós-

graduações lato sensu e stricto sensu foi um diferencial para mudarem suas práticas 

em sala de aula, no uso das novas tecnologias, novos constructos do ato de ensinar, 

na busca de exemplos de metodologias bem-sucedidas. No entanto, a falta da 

participação nas capacitações de cursos oferecidos pelo Centro Paula Souza 

atrapalha na compreensão do conceito do currículo por competências e sua relação 
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com os projetos e propostas pedagógicas das ETEC e de suas Unidades de 

trabalho. 

Notou-se que o ensino por competências contribui para o desenvolvimento 

de várias habilidades no ensino de Geografia, tais como: articular os conceitos da 

Geografia com a observação, considerando a descrição e a organização de dados e 

informações do espaço geográfico e das escalas de análise; verificar a inter-relação 

dos processos sociais e naturais na produção e organização do espaço geográfico 

em suas diversas escalas, entre outros. Dessa, se essa inter-relação for bem 

empregada, contribuirá para o desenvolvimento na vida dos alunos, na sua relação 

social, cognitiva e cultural e apropriação de conceitos espaciais básicos. 

No que se refere às práticas avaliativas, essas não apresentaram caráter 

somativo, punitivo ou memorativo; ao contrário, foram processuais e contínuas, 

desenvolvidas de forma a contribuir com o processo de ensino e aprendizagem, 

retomando as habilidades ainda não desenvolvidas pelos alunos. 

Por fim, considerou-se importante ressaltar que o objetivo principal deste 

trabalho foi analisar e compreender as concepções e práticas dos professores de 

Geografia do Centro Paula Souza na implementação do Currículo por Competências 

no Ensino Médio. Ficou nítido que os professores apresentaram dificuldades 

conceituais sobre o ensino por competências, porém essas dificuldades foram 

supridas em grande parte nas suas práticas pedagógicas, reveladas em sala de 

aula, na qual foi desenvolvido o ensino na perspectiva do currículo por 

competências. Verificou-se também na abordagem do conteúdo, nas metodologias, 

na avaliação e na mobilização de conhecimentos, habilidades e atitudes nos alunos 

para terem autonomia, seja no aspecto individual, no trabalho e na convivência 

social. 
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APÊNDICE A - QUESTIONÁRIO PARA O PERFIL DOCENTE  
 

 

Parte 1 – Identificação pessoal 
 

 
1.1 Sexo: 
 Masculino  Feminino 
 
1.2 Idade: ______ anos 
 
1.3 Estado Civil 
 Solteiro (a)    Casado(a)    Viúvo(a)    Separado(a)    Divorciado(a)    União Estável 
 
 
 

Parte 2 – Formação acadêmica 
 

 
2.1 Ensino Superior (Graduação) 
 Público   Privado Curso: ________________________________________________ 
Modalidade:  
 Licenciatura curta  Licenciatura plena  Bacharelado 
 Presencial   EAD 
 
2.2 Possui mais de uma graduação? 
 Sim   Não .Se sim, qual(is)? ________________________________________ 
Modalidade:  
 Licenciatura curta  Licenciatura plena  Bacharelado 
 Presencial   EAD 
 
Se sim, qual(is)? ________________________________________ 
Modalidade:  
 Licenciatura curta  Licenciatura plena  Bacharelado 
 Presencial   EAD 
 
2.3Aperfeiçoamento (180 horas): 
 Sim   Não . Se sim quais(s):  _____________________________________________ 
Modalidade: 
 Presencial   EAD 
 
2.4 Especialização (360 horas): 
 Sim   Não. Se sim quais (s):  _____________________________________________ 
Modalidade: 
 Presencial   EAD 
 
2.5 Mestrado  
 Sim   Não. Se sim, curso:  _______________________________________________ 
 
2.6 Doutorado 
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 Sim   Não. Se sim, curso:  _______________________________________________ 
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APÊNDICE B - ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 
 
Eixo 1 – Trajetória profissional e o Ser Docente 
 A docência foi sua primeira escolha de profissão? 

 Por que você se tornou um(a) professor(a)? De que forma ocorreu o seu ingresso 

na carreira docente? 

 Para você, o que é ser professor e quais as características de um bom professor? 

 De que forma planeja a sua ação pedagógica (atividades de ensino)? Você faz um 

registro deste planejamento? Que elementos são contemplados (cronograma, 

bibliografia, ementa, avaliação)? 

 Que metodologias de ensino você costuma utilizar em suas aulas? Ou seja, como 

desenvolve sua aula? 

 Em sua opinião, é importante a capacitação pedagógica para a carreira docente? 

Por quê? 

 Qual a sua opinião em relação ao ensino das escolas do Centro Paula Souza? 

 

Eixo 2 – Formação inicial e continuada 
 Como foi sua formação como docente? 

 Você participa de algum programa de formação continuada? 

 Existem reflexos de sua formação pessoal e profissional em sua ação docente? 

Exemplifique. 

 

Eixo 3 – Concepção docente sobre o Currículo por Competência 
 O que você entende por Currículo por Competência? 

 Nas reuniões pedagógicas são contempladas a discussão e análise do que é e 

como o Currículo por Competência deve ser trabalhado no ambiente escolar? 

  Na elaboração do seu Plano Anual de Trabalho Docente você o relaciona com a 

Proposta de Currículo por Competência? De que forma? 

 Você acredita que os educadores e a escola desenvolvem o ensino por 

competências? Por quê? 

 Em sua opinião, como a organização do Currículo interfere na elaboração de suas 

aulas? 
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 Quais são os elementos facilitadores e os dificultadores de trabalhar o Currículo 

por Competência? 

 
Eixo 4 – O ensino de Geografia 
 Qual a importância de trabalhar o Currículo por Competência na Disciplina de 

Geografia? 

 Como é organizado o conteúdo de Geografia nos três anos do Ensino Médio? 

Você considera que os conteúdos contemplam o ensino por competências? Por 

quê? 

 O ensino-aprendizagem por competências envolve o desenvolvimento do 

conhecimento, habilidades e atitudes. Como a organização destas categorias está 

presente na elaboração e aplicação das metodologias?  

 Na utilização dos instrumentos e critérios de avaliação é importante pensar no 

ensino por competências? Por que? 

 Em sua opinião, como o ensino por competências está presente no 

desenvolvimento dos projetos da escola? 

 Que outros elementos presentes na Proposta do Currículo por Competência 

possibilitam uma aprendizagem significativa no que refere ao ensino de Geografia? 
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APÊNDICE C - ROTEIRO PARA OBSERVAÇÃO DE SALA DE AULA  
 
1. Caracterização da turma 
 
1.1 Data da observação: ___/___/______ 
 
1.2 Aula/Horário: _____________________________________________________ 
 
1.3 Série/Ano: ________ 
 
1.4 Número de alunos presentes na sala: _____ alunos 
 
2. Planejamento da aula 
 
2.1 Conteúdo da aula: _________________________________________________ 
 
2.2 Volume do Caderno/Situação de Aprendizagem: _________________________ 
 
 
3. Interação entre os alunos e o conteúdo 
 
3.1 Levantamento de conhecimentos prévios 
3.2 Participação dos alunos 
3.3 Atividades desafiadoras  
3.4 Adequação conteúdo x tempo. 
3.5 Compreensão do conteúdo  
 
4. Interação entre professor e aluno 
 
4.1 Clareza nos objetivos e procedimentos 
4.2 Compreensão da proposta da atividade 
4.3 Intervenções do professor junto aos alunos 
4.4 Consideração dos erros como instrumento da aprendizagem 
 
5. Avaliação 
 
5.1 Instrumentos de avaliação 
5.2 Critérios de Avaliação 
5.3 Devolutiva da avaliação. 
 
6. O Currículo Oficial do Centro Paula Souza (COCPS) 
 
6.1 Utilização do COCPS pelo professor. 
6.2 Materiais complementares ao desenvolvimento do COPS (recursos midiáticos, 
livro didático, jornais, etc.). 
6.3 Utilização de espaços de aprendizagem complementares (ambientes externos, 
sala de leitura, laboratório de informática, etc.). 
6.4 Adequação do currículo por competências à realidade da turma. 
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APÊNDICE D - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Título da Pesquisa:  

“CURRÍCULO POR COMPETÊNCIAS: ANÁLISE A PARTIR DAS CONCEPÇÕES DOS 

PROFESSORES DE GEOGRAFIA DO ENSINO MÉDIO “ 

Nome do (a) Pesquisador (a): MAURÍCIO APARECIDO MONTEIRO 

Nome do (a) Orientador (a): RAIMUNDA ABOU GEBRAN 

 

1. Natureza da pesquisa: o sra (sr.) está sendo convidada (o) a participar desta pesquisa 

que tem como objetivo analisar e compreender as concepções e práticas dos 

professores de Geografia do Centro Paula Souza da Região de Presidente Prudente na 

implementação do Currículo por Competências no Ensino Médio. 

2. Participantes da pesquisa: Cinco docentes de Geografia do Centro Paula Souza. 

3. Envolvimento na pesquisa: ao participar deste estudo a sra (sr) permitiu que o 

pesquisador Maurício Aparecido Monteiro realize uma pesquisa semiestruturada e 

observação em sala de aula. Você terá liberdade de se recusar a participar e ainda se 

recusar a continuar participando em qualquer fase da pesquisa, sem qualquer prejuízo. 

Sempre que quiser poderá pedir mais informações sobre a pesquisa através do telefone 

do (a) pesquisador (a) do projeto e, se necessário, através do telefone do Comitê de 

Ética em Pesquisa, que é o órgão que avalia se não há problemas na realização de uma 

pesquisa com seres humanos.  

4. Sobre a aplicação do instrumento de coleta de dados: será realizada uma entrevista 

semiestruturada e observação em sala de aula, com os professores na disciplina de 

Geografia. A aplicação será individual, em uma das salas do curso, durante o período de 

aula e em outros períodos de acordo com a disponibilidade do professor. 
5. Riscos e desconforto: a participação nesta pesquisa não infringe as normas legais e 

éticas. Os procedimentos adotados nesta pesquisa obedecem aos Critérios da Ética em 

Pesquisa com Seres Humanos conforme Resolução no. 466/2012 do Conselho Nacional 

de Saúde. Nenhum dos procedimentos usados oferece riscos à sua dignidade. 

6. Confidencialidade: todas as informações coletadas neste estudo são estritamente 

confidenciais. Somente o (a) pesquisador (a) e seu (sua) orientador (a) (e/ou equipe de 

pesquisa) terão conhecimento de sua identidade e nos comprometemos a mantê-la em 

sigilo ao publicar os resultados dessa pesquisa.  
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7. Benefícios: ao participar desta pesquisa você não terá nenhum benefício direto. 

Entretanto, esperamos que este estudo traga informações importantes que possam 

contribuir para a aplicabilidade do currículo por competências nas escolas do Centro 

Pula Souza do Estado de São Paulo, em especial na disciplina de Geografia, onde o 

pesquisador se compromete a divulgar os resultados obtidos, respeitando-se o sigilo das 

informações coletadas, conforme previsto no item anterior.  

8. Pagamento: a sra (sr.) não terá nenhum tipo de despesa para participar desta pesquisa, 

bem como nada será pago por sua participação. 

Após estes esclarecimentos, solicitamos o seu consentimento de forma livre e 

escrarecida para participar desta pesquisa. Portanto preencha, por favor, os itens que se 

seguem: Confiro que recebi uma via deste termo de consentimento, e autorizo a execução 

do trabalho de pesquisa e a divulgação dos dados obtidos neste estudo. 

Obs: Não assine esse termo se ainda tiver dúvida a respeito. 

 

DECLARAÇÃO DO PARTICIPANTE 

 

Tendo em vista os itens acima apresentados, eu, 

_____________________________________________________, de forma livre e 

esclarecida, manifesto meu consentimento em participar da pesquisa. 

 
______________________________ 

Assinatura do Participante da Pesquisa 

__________________________________ 

Assinatura do Pesquisador 

___________________________________ 

Assinatura da Orientadora 

 

 

Pesquisador: MAURÍCIO APARECIDO MONTEIRO (18) 3271-4201 
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Orientadora: RAIMUNDA ABOU GEBRAN 

CEP/UNOESTE - Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 
UNOESTE: Coordenadora: Profa. Dra. Gisele Alborghetti Nai / Vice-

Coordenadora: Profa. Dra. Rosa Maria Barilli Nogueira. Endereço do CEP: 

Coordenadoria de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (CPDI)  
Unoeste - Campus II - Bloco B2 - 1º andar 

Rodovia Raposo Tavares, Km 572 - Bairro Limoeiro 

Presidente Prudente, SP, Brasil, CEP 19067-175 - Telefone do CEP: (18) 3229-

2077 - E-mail: cep@unoeste.br - Horário de atendimento do CEP: das 8:00 às 

12:00 h e das 13:30 h às 17:30 h.  
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